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4977790866207828

TERMO DE OUTORGA 

Processo: 424488/2021-3 

Vigência: início: 13/09/2022 fim: 30/09/2025 

Título: Nanocápsulas de lignina para liberação controlada de agroquímicos 

Instituição de Execução: Nório Nanotecnologia 

CNPJ: 39610760000156 

Ação: Chamada CNPq/SEMPI/MCTI nº 021/2021 - Programa RHAE - Linha 2 - Start-Ups 

Valor Global: R$ 198.000,00

BOLSAS DE LONGA DURAÇÃO: R$ 198.000,00

Modalidade:Fundos Setoriais - SET - D

Duração:36 Meses

Quantidade:1

Modalidade:Apoio Técnico em Extensão no País - ATP - B

Duração:36 Meses

Quantidade:1

Modalidade:Desenvolvimento Tecnológico Industrial - DTI - C

Duração:36 Meses

Quantidade:1

O outorgado,Jean Carlos Hoepfner, CPF número 058.896.519-78, sabedor de que a presente CONCESSÃO

constitui aporte financeiro com encargos em prol do desenvolvimento científico, tecnológico e de

inovação do País e, considerando a necessidade de prestar contas do dinheiro público utilizado,

conforme legislação vigente, declara e se obriga a:


a) dedicar-se às atividades pertinentes à proposta aprovada; 

b) conhecer, concordar e atender integralmente às exigências e às normas que regem a CONCESSÃO

acima especificada; 

c) ter ciência de que o não cumprimento do pactuado ensejará o ressarcimento parcial ou integral

ao CNPq do investimento realizado com a CONCESSÃO, atualizado monetariamente de acordo com a

correção dos débitos para com a Fazenda Nacional, acrescido de juros, sob pena de ter seu nome

inscrito no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal ¿ CADIN, de

submeter-se a Processo Administrativo de Cobrança ou a Tomada de Contas Especial no Tribunal de

Contas da União, à inscrição do débito decorrente na Dívida Ativa da União e eventual execução

judicial; 

d) ter ciência de que o apoio financeiro poderá ser cancelado ou suspenso em caso de ausência de

repasse financeiro de eventual parceiro responsável pelo aporte; e 

e) ter conhecimento de que a aceitação deste TERMO é feita sob pena da incidência nos artigos 297-

299 do Código Penal Brasileiro sobre a falsificação de documento público e falsidade ideológica,

respectivamente. 

Anexo IB

CONDIÇÕES GERAIS PARA AUXÍLIOS

1. DA CONCESSÃO

1.1. Ao aceitar o apoio financeiro, o beneficiário declara formalmente:

a) observar o disposto na legislação pertinente e nas normas do CNPq;
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b) conhecer o Acordo de Cooperação Técnica (colocar link para o respectivo acordo, se possível, ou

ao modelo se não for possível!) firmado entre a instituição de execução do Projeto / Plano de

Trabalho e o CNPq, publicado no Diário Oficial da União;

c) possuir anuência formal da instituição de execução do Projeto / Plano de Trabalho, seja sob a

forma de vínculo empregatício ou formal. 

d) dispor das autorizações especiais de caráter ético, legal ou logístico, nos casos em que sejam

exigidas, devido às características do projeto; 

e) manter os documentos referidos nas alíneas ¿c¿ e ¿d¿ em seu poder até cinco anos após a

aprovação final das contas do CNPq, não sendo necessária sua remessa ao CNPq;

f) estar ciente de que o prazo para utilização dos recursos financeiros começa a vigorar a partir

da assinatura do Termo de Outorga e se encerra no término de sua vigência, devendo ser aplicados,

tais recursos, exclusivamente para a execução da proposta aprovada;

g) conhecer e respeitar as diretrizes da Comissão de Integridade na Atividade Científica do CNPq

(http://www.cnpq.br/web/guest/view/-/journal_content/56_INSTANCE_0oED/10157/106200).

1.2. O beneficiário compromete-se, ainda, a:

a) utilizar os recursos financeiros de acordo com os critérios e procedimentos estabelecidos no

Manual de Utilização de Recursos Financeiros e Prestação de Contas

(http://www.cnpq.br/web/guest/view/-/journal_content/56_INSTANCE_0oED/10157/6122070);

b) utilizar os recursos financeiros estritamente para o cumprimento do objeto do Projeto/ Plano de

Trabalho e exclusivamente com itens financiáveis estabelecidos nas normas do CNPq, na Ação ou no

instrumento jurídico de parceria que a ampare;

c) assumir todas as obrigações legais decorrentes de contratações eventuais necessárias à

consecução do objeto, eximindo o CNPq de qualquer responsabilidade que possa advir de

tais contratações;

d) apresentar, nos prazos que lhe forem determinados, informações ou documentos referentes tanto

ao desenvolvimento quanto à conclusão do Projeto / Plano de Trabalho aprovado;

e) propor alterações ao Projeto / Plano de Trabalho para prévia análise e deliberação do CNPq e de

entidade co-financiadora, quando for o caso, desde que não se altere o objeto do Projeto;

f) permitir e facilitar ao CNPq o acesso aos locais de execução do projeto para monitoramento e

avaliação;

g) apresentar relatórios parciais de execução do objeto do Projeto / Plano de Trabalho, para o

monitoramento e a avaliação, a cada 12 (doze) meses, via plataforma eletrônica do CNPq;

h) apresentar o Relatório de Execução do Objeto ¿ REO do Projeto / Plano de Trabalho, bem como o

comprovante de devolução de eventual saldo remanescente, em até 60 (sessenta) dias após o término

da vigência do processo, via plataforma eletrônica do CNPq, sob pena de instauração de processo

administrativo de cobrança; 

i) apresentar Relatório de Execução Financeira, quando exigido pelo CNPq, conforme disposto no

Manual de Utilização de Recursos e Prestação de Contas;

j) solicitar autorização formal ao CNPq quando pretender remanejar recursos de capital para

custeio, e vice-versa, em percentual superior a 20% do valor total do Projeto; e 

k) solicitar prorrogação do projeto, quando necessário, via plataforma eletrônica do CNPq, no

prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência, acompanhada da devida

justificativa.

2. DA PROPRIEDADE INTELECTUAL / CRIAÇÃO PROTEGIDA

Caso o projeto possa resultar em produto, processo ou serviço passível de proteção da Propriedade

Intelectual ou que venha a ter valor comercial, a troca de informações e a reserva dos direitos,

em cada caso, se darão de acordo com o estabelecido nas legislações específicas nacionais e

internacionais, bem como nas normas internas do CNPq sobre propriedade intelectual. 

3. DAS PUBLICAÇÕES E DIVULGAÇÃO

3.1. Trabalhos publicados e a divulgação, sob qualquer forma de comunicação ou por qualquer

veículo, de resultados obtidos com recursos do Projeto / Plano de Trabalho, deverão,

obrigatoriamente, no idioma da divulgação, fazer menção expressa ao apoio recebido do Conselho

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico ¿ CNPq ¿ Brasil, bem como mencionar quaisquer

outras entidades/órgãos financiadores, especialmente aqueles que participaram no apoio do Projeto

/ Plano de Trabalho em conjunto com o CNPq. 

3.2. Material de divulgação de eventos, publicações em geral e a publicidade relativa a eles, e de

trabalhos e atividades apoiadas ou financiadas pelo CNPq, deverão trazer a logomarca deste em

lugar visível, de fácil identificação em escala e tamanho proporcionais à área de leitura.

Esclarecimentos a respeito e os padrões a observar devem ser objeto de consulta prévia junto à

área de comunicação social do CNPq (comunicacao@cnpq.br). 

3.2.1. Os itens anteriormente relacionados, bem como a publicidade relativa a eles, deverão trazer

a logomarca de outras entidades/órgãos financiadores, em lugar visível, de fácil identificação, e

em escala e tamanho proporcionais à área de leitura. 

4. DA DESISTÊNCIA, DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO
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4.1. O beneficiário deverá comunicar, via plataforma eletrônica do CNPq, a desistência do projeto

acompanhada da devida justificativa. 

4.1.1. No prazo de 60 (sessenta) dias da comunicação da desistência, deverão ser apresentados o

relatório de execução do objeto do Projeto / Plano de Trabalho e o relatório de execução

financeira, como também deverá ser devolvido ao CNPq eventual saldo financeiro.

4.1.2. A não observância do disposto no item 4.1.1 implicará a devolução do valor devidamente

atualizado monetariamente, acrescido de juros, na forma da legislação aplicável aos débitos da

Fazenda Nacional.

4.2. A liberação dos recursos do apoio financeiro ao projeto será suspensa quando ocorrer uma ou

mais das seguintes irregularidades, constatada(s) por procedimentos de monitoramento e controle

realizados pelo CNPq, Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações ¿ MCTIC,

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União ¿ CGU ou Tribunal de Contas da União ¿

TCU:

a) não comprovação da utilização adequada de parcela anteriormente recebida, na forma da

legislação pertinente, quando solicitada;

b) verificação de desvio de finalidade na utilização dos recursos ou dos bens patrimoniais gerados

ou adquiridos no projeto;

c) atrasos não justificados no cumprimento das etapas do Projeto/Plano de Trabalho; e

d) quando for descumprida qualquer condição deste instrumento.

4.2.1. A(s) irregularidade(s) verificada(s) deverá(ão) ser corrigida(s) no prazo fixado pelo CNPq.

4.3. Ao término do prazo fixado, mantida uma ou mais irregularidades previstas no item 4.2 o

auxílio será cancelado, aplicando-se, no que couber, o disposto nos itens 4.1.1 e 4.1.2.

4.4. Cancelada a concessão do auxílio o beneficiário será considerado inadimplente, terá suspenso

o pagamento de todas as concessões vigentes e não poderá concorrer a novas modalidades de apoio

financeiro até a regularização de sua situação perante o CNPq, sem prejuízo de outras medidas

cabíveis.

4.4.1. O cancelamento do auxílio com fundamento no item 4.3 obrigará o BENEFICIÁRIO a ressarcir

integralmente o CNPq de todas as despesas realizadas, atualizadas e acrescidas de juros nos termos

da legislação.

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1. As propostas financiadas com recursos de outras fontes obrigam, ainda, à observância de

eventuais disposições específicas constantes na Ação ou no instrumento jurídico de parceria que a

ampare. 

5.1.1. Se financiada com recursos de outras fontes, poderão prevalecer ainda disposições

específicas constantes na Ação ou no instrumento jurídico de parceria que a ampare.

5.2. Para assinatura do Termo de Outorga a instituição de execução do Projeto / Plano de Trabalho

deverá ter Acordo de Cooperação Técnica vigente firmado com o CNPq.

5.3. O apoio financeiro aprovado pelo CNPq não gera vínculo de qualquer natureza ou relação de

trabalho.

5.3.1. O pessoal envolvido na execução do projeto não possuirá vínculo de qualquer natureza com o

CNPq e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, sendo estes de inteira responsabilidade do

beneficiário / instituição de execução do Projeto / Plano de Trabalho que o tiver empregado na sua

execução.

5.3.2 Ficam o beneficiário e a instituição de execução do Projeto / Plano de Trabalho responsáveis

por ressarcir o CNPq por quaisquer despesas decorrentes de eventuais processos trabalhistas.

5.4. O processo somente será encerrado após as aprovações do relatório de execução do objeto do

Projeto / Plano de Trabalho e da Prestação de Contas Financeira, quando exigida, e desde que

cumpridas todas as condições previstas neste instrumento e nas normas aplicáveis.

5.5. A inobservância de dispositivos legais aplicáveis implicará no encerramento imediato do apoio

financeiro aprovado e obrigará o beneficiário a ressarcir integralmente o CNPq de todas as

despesas realizadas, atualizadas e acrescidas de juros nos termos da legislação, sem prejuízo da

aplicação de penalidades cabíveis.

5.6. O beneficiário reconhece que ao CNPq compete exercer a autoridade normativa de monitoramento

e controle sobre a execução do Projeto / Plano de Trabalho, bem como transferir a responsabilidade

pelo projeto, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a

descontinuidade das atividades.

Declara, ainda, que leu e aceitou integralmente os termos deste documento e as Condições Gerais em

anexo, comprometendo-se a cumpri-los fielmente, não podendo, em nenhuma hipótese, deles alegar

desconhecimento.


Termo de aceitação registrado eletronicamente por meio da internet junto ao CNPq, pelo agente

receptor 10.0.10.60(srv-picc14.cnpq.br) , mediante uso de senha pessoal do Beneficiário em

13/09/2022, originário do número IP 200.130.33.73(200.130.33.73) e número de controle

6692319466923194:344506135-2009853239.
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Para visualizar este documento novamente ou o PDF assinado digitalmente, acesse:

http://efomento.cnpq.br/efomento/termo?numeroAcesso=4977790866207828.



 
 

 

 

 

TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA 
 

CP 35/2024 Controle Sustentável da Superpopulação do Mosquito Maruim 
 

 Termo de Subvenção Nº: 2024TR001617 

Protocolo de Entrada Nº: 3262/2024 

Protocolo EFAP: EFAP3056244 

 
 
A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E INOVAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - 
FAPESC, criada pela Lei nº 10.355, de 09 de janeiro de 1997, a partir do Fundo Rotativo de Fomento 
à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina – FUNCITEC (Lei n° 7.958, de 05 
de junho de 1990), alterada pela Lei Complementar n° 284, de 28 de fevereiro de 2005, Lei 
Complementar 381, de 7 de maio de 2007 e Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, 
denominação dada pela Lei Complementar nº 534, de 20 de abril de 2011 e regida por seu Estatuto 
Social aprovado pelo Decreto nº 438, de 16 de janeiro de 2024, entidade pública com personalidade 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 01.682.869/0001-26, com sede no Parque 
Tecnológico ALFA – Rodovia José Carlos Daux, 600 (SC 401), Km 01, Módulo 12A, Prédio 
CELTA/FAPESC, 5º andar, Bairro João Paulo, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88030-902, 
doravante denominada simplesmente FAPESC, neste ato representada pelo seu Presidente, Fábio 
Wagner Pinto, nomeado através do Ato nº 242 de 17/01/2023, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 21.941 de 17/01/23, celebra o presente TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA regido pelo Decreto 2.372, de 09 de junho de 2009, do Estado de Santa Catarina. 
 
 
EMPRESA BENEFICIÁRIA 

NOME: Nório Nanotecnologia Ltda 

CNPJ: 39.610.760/0001-56 

LOGRADOURO: Av. Edgar Nelson Meister  

BAIRRO: Zona Industrial Norte 

COMPLEMENTO: Sala 10 - Inovaparq NÚMERO: 1242 

CEP: 89219-501 CIDADE: Joinville  

ESTADO: Santa Catarina  PAÍS: Brasil  

TELEFONE: (47) 99985-7506 

REPRESENTANTE: Jean Carlos Hoepfner 

CPF: 058.896.519-78 

IDENTIDADE: 5.135.049-1 ORGÃO EMISSOR: SSP/SC 

NACIONALIDADE: Brasileira ESTADO CIVIL: Solteiro  

CARGO: Diretor Administrativo  

LOGRADOURO: Rua da Independência 

BAIRRO: Anita Garibaldi  

COMPLEMENTO: Ap 202 NÚMERO: 538 

CEP: 89203-305 CIDADE: Joinville  

ESTADO: Santa Catarina  PAÍS: Brasil  

TELEFONE: (47) 98416-2688 EMAIL: hoepfner.jean@gmail.com 



 
 

 

 

 

 
1. OBJETO 

O presente TERMO CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA visa à concessão de recursos 
financeiros, sob a forma de subvenção econômica, para a execução do projeto intitulado “Larvicida 
biodegradável e nanotecnológico como método de monitoramento e controle da proliferação do 
mosquito Maruim”, com a seguinte finalidade descrita pela beneficiária “O principal objetivo deste 
projeto é desenvolver um método de combate à febre oropouche potencializando o efeito larvicida 
de óleo essenciais e materiais naturais aliando-os com a nanotecnologia.”, aprovado no CP 
35/2024 Controle Sustentável da Superpopulação do Mosquito Maruim, em conformidade com 
Plano de Trabalho e o Termo de Compromisso de Apoio à Bolsa Empresarial (quando aplicável), 
que são partes integrantes do presente instrumento. 

 
2. RECURSOS 

Valor Global: R$ 1.502.800,00 (um milhão quinhentos e dois mil e oitocentos reais) 

Valor FAPESC: R$ 1.465.800,00 (um milhão quatrocentos sessenta e cinco mil e oitocentos reais) 

Valor BOLSA: R$ 0,00 (zero reais) 

Valor de Contrapartida da Empresa Beneficiária: R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) 

 
2.1 REPASSE DA FAPESC 

Nº Categoria Ação Item Pagador Valor Empenho 

1 Corrente 15933 33.60.45.03 FAPESC R$ 1.465.800,00 2024NE001099 

 
2.2 Os recursos serão depositados em conta corrente a ser aberta pela SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAZENDA DE SANTA CATARINA na agência nº 0828-0, do BANCO DO BRASIL, 
exclusivamente para atender aos objetivos deste TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA, e identificada com o nome da BENEFICIÁRIA, acrescido do nome da FAPESC 
2.3 Havendo previsão do pagamento de bolsas, o pagamento será realizado diretamente ao bolsista 
que, em conjunto com o coordenador, deverão respeitar o cronograma de desembolso e os termos 
definidos no Termo de Compromisso de Apoio à Bolsa. 
2.3.1 Em programas de áreas especiais como, cooperação internacional, chamadas específicas 
vinculadas e Leis e Decretos, entre outros, o pagamento de bolsas poderá ser administrado pelo 
Coordenador do projeto. 
2.4 Na hipótese de constatação de desvio de finalidade, impropriedade ou irregularidade na 
execução deste TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA será sustada a parcela 
a ser transferida, notificando-se a BENEFICIÁRIA, para sanear a situação, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, sob pena de glosa definitiva da parcela e instauração de Tomada de Contas Especial. 
 
3. DA APLICAÇÃO FINANCEIRA 
3.1 Os recursos e eventuais saldos, enquanto não empregados em sua finalidade, devem ser 
aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada 
em títulos da dívida pública federal, se a previsão de uso integral for superior a um mês. 
3.2 O descumprimento da presente cláusula acarretará na obrigação da BENEFICIÁRIA em restituir 
à FAPESC o valor do rendimento que seria obtido caso a aplicação financeira houvesse sido 
realizada. 
3.3 As receitas oriundas das aplicações financeiras poderão ser utilizadas no objeto do projeto, 
condicionadas à análise técnica da FAPESC, cuja implementação será realizada através de 
APOSTILAMENTO e estarão sujeitas às mesmas regras de prestação de contas exigidas para os 
recursos transferidos. 
 
4. DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DA FAPESC 



 
 

 

 

 

4.1 Efetuar a transferência dos recursos financeiros previstos para a execução estabelecida no 
Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, conforme disponibilidade orçamentária e 
financeira. 
4.2 Avaliar os Relatórios Técnicos e as Prestações de Contas relativas ao objeto do presente 
TERMO CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. 
4.3 Analisar e pronunciar-se sobre as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que 
apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem 
mudança do objeto. 
4.4 Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização sobre a execução deste TERMO DE 
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, 
assumindo ou transferindo a responsabilidade pelo mesmo, no caso de paralisação das atividades 
ou de outro fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade das ações 
pactuadas. 
 
5. DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DA BENEFICIÁRIA 
5.1 Executar as atividades inerentes à execução deste TERMO DE CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA, na forma estabelecida no Plano de Trabalho. 
5.2 Realizar a execução financeira do projeto exclusivamente a partir da conta específica, por meio 
de transferências bancárias eletrônicas, pagamento de boletos bancários e débitos de câmbio, 
cartão na função débito, vedada a emissão de cheques e a realização de saques. Despesas de 
pequeno valor ou de pronto pagamento (transporte urbano, etc) poderão ser feitas em espécie 
mediante comprovante, conforme descrito no Guia de Execução e Prestação de Contas da 
FAPESC, através do acesso ao link (http://www.fapesc.sc.gov.br/prestacao-de-contas/). 
5.3 Assegurar que sejam aplicados os recursos da contrapartida oferecida, bem como disponibilizar 
pessoal devidamente qualificado, instalações apropriadas e recursos materiais necessários à fiel 
execução do objeto do TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. 
5.4 Utilizar os recursos desembolsados pela FAPESC, bem como os rendimentos das aplicações 
financeiras, quando devidamente autorizado pela FAPESC, exclusivamente na execução do objeto 
do presente TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. 
5.5 Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos 
recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como todos os ônus tributários ou extraordinários 
que incidam sobre o TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. 
5.6 Submeter à apreciação da FAPESC qualquer proposta de mudança no projeto inicial, em 
conformidade com a cláusula 14 do presente instrumento. 
5.7 Fornecer no prazo máximo de 30 (trinta) dias as informações solicitadas pela FAPESC 
referentes ao projeto e à situação financeira do projeto. 
5.8 Não realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter informativo, educativo ou de 
orientação social da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal, e desde que previstas no Plano de Trabalho. 
5.9 Observar as determinações constantes, no que couber, da Lei Estadual n° 14.328 de 15 de 
janeiro de 2008 e do Decreto Estadual nº 2.372/2009, e aquelas emanadas do Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina e outras normas legais regulamentares específ icas aplicáveis. 
5.10 Cumprir o disposto na legislação referente à Política Nacional de Meio Ambiente, adotando, 
durante o prazo de vigência do TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA, 
medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do 
trabalho, que possam vir a ser causados pelo projeto financiado. 
5.11 Não ceder ou transferir os direitos e obrigações decorrentes deste TERMO DE CONCESSÃO 
DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. 
5.12 Comprovar a aplicação dos valores de contrapartida econômica ou financeiramente 
mensurável. 
5.13 Remeter, dentro de 30 (trinta) dias, contados das respectivas alterações, as informações 
relativas à mudança de seus atos constitutivos e de designação de novos representantes legais, 
mudanças no quadro societário, na distribuição do capital social e no controle societário. 



 
 

 

 

 

5.14 Propiciar os meios e as condições necessárias para que os técnicos da FAPESC e do Tribunal 
de Contas do Estado de Santa Catarina tenham acesso ao desenvolvimento das atividades e aos 
documentos relativos à execução do objeto deste TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA, bem como prestar a estes as informações solicitadas. 
5.15 Manter em arquivo exclusivo disponível para a FAPESC, pelo prazo de cinco anos, contados 
da aprovação da prestação de contas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, 
registros financeiros e contábeis e demonstrativos financeiros referentes aos recursos transferidos 
por este instrumento, de acordo com as normas estipuladas na legislação em vigor e no TERMO 
DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA, adequados para o acompanhamento e 
avaliação físico-financeira do projeto. 
5.16 Restituir à FAPESC, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados a partir da conclusão, 
rescisão ou extinção do TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA, o eventual 
saldo financeiro remanescente, inclusive dos rendimentos de aplicação financeira. 
5.17 No prazo de 30 (trinta) dias do encerramento da vigência do TERMO DE CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA, apresentar o relatório técnico final do projeto, em meio eletrônico. 
5.18 A BENEFICIÁRIA do presente termo de concessão, por meio de seu representante legal, 
colaborará na execução das atividades, mediante a disponibilização de infraestrutura logística e 
administrativa necessária à execução do objeto deste instrumento, sendo responsável solidária pelo 
cumprimento de todas as obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA, conforme Plano de Trabalho.  
5.19 Realizar as prestações de contas de acordo com Lei vigente. 
5.20 Empregar a contrapartida assumida, quando houver. 
5.21 Observar os procedimentos relativos à aquisição, guarda e destinação dos equipamentos e 
materiais permanentes adquiridos ou produzidos com recursos do presente TERMO DE 
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA, conforme cláusula 8. 
5.22 Comunicar imediatamente à FAPESC, a ocorrência de qualquer evento impeditivo à execução 
normal do projeto, tais como: impedimento de seu representante legal por doença grave, 
falecimento, aposentadoria ou caso fortuito e força maior (a ser analisada pela FAPESC), ou, ainda, 
por decisão judicial, sob pena de responsabilização, no que couber. 
 
6. É VEDADO À BENEFICIÁRIA 
6.1 Promover despesas com obras de construção civil, inclusive de reparação ou adaptação. 
6.2 Efetuar pagamento a si próprio, exceto diárias por ocasião de deslocamento que exija pernoite 
fora da região metropolitana ou do município sede para o desempenho de atividades pertinentes ao 
projeto, desde que previstas no Plano de Trabalho. 
6.3 A compra de bônus de organismos internacionais com o objetivo de adquirir bens de consumo 
ou de capital para aplicação no projeto. 
6.4 Utilizar os recursos a título de empréstimo para reposição futura. 
6.5 Transferir recursos para fundações e similares a título de execução da parte financeira ou 
administrativa do projeto, bem como o pagamento de taxa de administração, gerência ou 
equivalentes. 
6.6 Executar despesas em data anterior ou posterior à vigência do TERMO DE CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA. 
6.7 Efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante de quadro de 
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviço de consultoria 
ou assistência técnica.  
6.8 Efetuar despesas com a contratação ou complementação salarial de pessoal técnico e 
administrativo, bem como com o pagamento de contas de luz, água, telefone, correio e similares. 
6.9 Utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida no projeto, ainda que em caráter de 
emergência. 
6.10 Realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos 
ou recolhimentos efetuados fora dos prazos estabelecidos. 
6.11 Utilizar os recursos para a participação em congressos de integrantes da equipe de pesquisa 
que não tenham trabalho aprovado para apresentação no evento. 
 



 
 

 

 

 

7. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
7.1 A BENEFICIÁRIA é obrigada a realizar prestação de contas, técnica e financeira, conforme Guia 
de Execução e de Prestação de Contas da FAPESC, parte integrante deste TERMO DE 
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA. Os critérios para utilização dos recursos e 
procedimentos de prestação de contas constam no Guia, disponível no site da FAPESC. 
7.2 A prestação de contas do projeto deverá ser encaminhada à FAPESC no prazo de até 30 (trinta) 
dias contados do final da vigência deste TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA, em se tratando de última ou única parcela. 
7.3 A liberação da segunda parcela ficará condicionada à apresentação de prestação de contas da 
primeira parcela liberada; a terceira ficará condicionada à aprovação da prestação de contas da 
primeira e à apresentação da prestação de contas da segunda, e assim, sucessivamente, até a 
última parcela. 
7.4 As prestações de contas devem ser divididas em volumes separados por item orçamentário de 
despesas (um volume de custeio e outro de capital), constituindo-se dos seguintes documentos 
(nesta ordem): 

 
a) Ofício de Encaminhamento contendo a identificação do projeto, referência ao 
Edital/Programa e a relação dos documentos. 
b) Balancete de Prestação de Contas – Preenchimento online, impressão e assinatura do 
formulário eletrônico TC 28. 
c) Extrato Bancário da conta corrente e da conta de aplicação. 
d) Cópia dos Termos Aditivos. 
e) Comprovantes originais de despesas realizadas, tais como Notas Fiscais de compra, 
prestação de serviço, Notas Fiscais Avulsas para Pessoa física, Declaração de Diárias, 
organizados em ordem cronológica. 
f) Declaração do responsável, no documento comprobatório da despesa, certificando que o 
material foi recebido ou o serviço prestado em conformidade com as especificações nele 
consignadas. 
g) Devolução do saldo de recursos através de depósito identificado à FAPESC. 
h) Formulário relativo à relação de bens de capital, disponível via internet no site da FAPESC. 
i) Termos de depósito devidamente preenchido e assinado pelos depositários. 
j) Comprovante do registro de entrada no patrimônio da instituição beneficiária. 
 

7.5 Nas transações submetidas à incidência tributária as despesas deverão ser comprovadas por 
nota fiscal. 
7.6 As notas fiscais, faturas e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão 
ser emitidos em nome da BENEFICIÁRIA/FAPESC/ número deste TERMO DE CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA, contendo, obrigatoriamente, data de emissão, descrição detalhada 
dos materiais, bens ou serviços adquiridos. 
7.7 Não serão aceitas notas fiscais que contenham, em qualquer de seus campos, rasuras, borrões, 
caracteres ilegíveis ou com prazo de validade vencido. 
7.8 As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação dos recursos não poderão ser computadas 
como contrapartida e poderão aplicadas no objeto deste TERMO DE CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA, condicionadas a análise técnica pela FAPESC, sujeitando-se às 
mesmas condições de prestação de contas. 
7.9 Os recursos financeiros repassados, oriundos de outros entes ou organismos nacionais ou 
internacionais, se sujeitam às normas por eles editadas e aos compromissos assumidos pelo Estado 
junto aos mesmos. 
7.10 Quando a prestação de contas não for apresentada no prazo estabelecido, ou não for aprovada 
pela FAPESC, esta estabelecerá prazo máximo de 30 (trinta) dias para regularização ou 
recolhimento dos recursos, incluindo rendimentos de aplicação, atualizados monetariamente e 
computados os juros de mora, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda 
Estadual, através de depósito identificado, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial.  



 
 

 

 

 

7.11. O representante legal da BENEFICIÁRIA é responsável solidário pela obrigação de prestar 
contas à FAPESC, podendo ser demandada administrativa e judicialmente, no caso de 
descumprimento do dever de prestar contas pela BENEFICIÁRIA. 
 
8. DOS BENS E MATERIAIS PERMANENTES 
8.1 Os bens oriundos dos recursos destinados à aquisição, produção ou transformação de 
equipamentos ou de materiais permanentes, conforme previsão no Plano de Trabalho, serão 
integrados ao patrimônio da BENEFICIÁRIA e deverão possuir identificação do apoio financeiro da 
FAPESC. 
8.2 Correrão às expensas da BENEFICIÁRIA todos os custos com seguro e prestação dos serviços 
de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva, para os bens adquiridos. 
8.3 Na Prestação de contas será exigido o comprovante de registro dos bens, emitido pelo setor de 
patrimônio, contendo a descrição do bem, o número do tombamento, valor de aquisição e local de 
depósito. 
8.4 As disposições desta cláusula não se aplicam à propriedade intelectual das criações obtidas no 
âmbito do projeto apoiado. 
 
9. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
9.1 Integram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 
9.1.1 Decreto Estadual nº 2.372, de 09 de junho de 2009, que institui e regulamenta o TERMO DE 
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA de Apoio Financeiro a Projetos de Pesquisa 
Científica ou Tecnológica. 
9.1.2 Plano de Trabalho. 
9.1.3 Guia de Execução e Prestação de Contas da FAPESC, no seguinte link 
(http://www.fapesc.sc.gov.br/prestacao-de-contas/) 
9.2 A BENEFICIÁRIA declara expressamente ter conhecimento do inteiro teor dos documentos 
listados nesta cláusula, cujas diretrizes são de observância obrigatória na execução do projeto. 
 
10. DA DIVULGAÇÃO 
10.1 Em todas as formas de divulgação, seja por meio de artigos científicos, notícias ou qualquer 
outra ação promocional da BENEFICIÁRIA relacionada com o objeto deste termo será consignada 
a participação da FAPESC na mesma proporção atribuída a BENEFICIÁRIA. 
10.2 A logomarca da FAPESC deverá ser inserida em todo material promocional gráfico, áudio e 
audiovisual, bem como nos materiais utilizados no projeto, evidenciando o apoio financeiro 
realizado. 
10.3 Fica vedado aos partícipes à realização de despesas com publicidade, com recursos 
repassados por meio deste TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA pela 
FAPESC. 
10.4 O descumprimento de qualquer dos itens da presente cláusula (10.1, 10.2, 10.3) acarretará a 
penalidade sob luz de Lei vigente.  
 
11. PROPRIEDADE INTELECTUAL 
11.1 Os direitos de Propriedade Intelectual (PI) sobre os resultados do projeto, deverão seguir as 
normas internas da BENEFICIÁRIA, bem como das normativas relativas à PI nacionais e estaduais.  
11.2 As divisões de percentuais, bem como as condições para uso, exploração, comercialização e 
proteção da Propriedade Intelectual poderão ser estipuladas em instrumento jurídico específico 
posterior entre as Instituições proponentes, pesquisador responsável pelo projeto e, quando for o 
caso, a FAPESC. 
11.3 A empresa beneficiária deverá informar a FAPESC, por meio do endereço eletrônico em até 
30 dias, sempre que for realizado pedido de proteção de ativo de propriedade intelectual oriundo do 
projeto (patente, desenho industrial, programa de computador), bem como, em igual prazo, quando 
de sua concessão pelo respectivo órgão concedente. 



 
 

 

 

 

 
12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
12.1 Sujeita-se a BENEFICIÁRIA às normas da FAPESC, às condições contidas na Lei Federal nº. 
9.279, de 14 de maio de 1996, Lei 14.328, de 15 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto 
nº 2.372, de 09 de junho de 2009, Decreto Estadual 438/2024, de 16 de janeiro de 2024, Decreto 
Estadual nº 650, de 5 de junho de 2020, bem como à CHAMADA PÚBLICA que rege o presente 
instrumento jurídico e demais normas pertinentes. 
 
13. DA VIGÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO 
13.1 A vigência deste TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA iniciar-se-á na 
data da publicação do extrato no Diário Oficial do Estado (DOE), encerrando-se 18 meses após a 
publicação, possibilitada sua prorrogação, mediante a celebração de termo aditivo, desde que 
justificada a real necessidade e, que a solicitação de prorrogação seja apresentada no prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias antes do término da vigência. 
13.2 A publicação do extrato do presente TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA na Imprensa Oficial do Estado de Santa Catarina é condição indispensável para sua 
eficácia, devendo ser providenciada pela FAPESC até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias a contar daquela data. 
 
14. DAS ALTERAÇÕES 
14.1 O presente TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA poderá ser alterado, 
de comum acordo entre os partícipes, por meio de termos aditivos, devendo o respectivo pedido ser 
apresentado no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes da data que se pretenda o implemento das 
alterações, observado o disposto no inciso 14.1 nos casos de alteração da vigência. 
14.2 Fica vedado o aditamento do presente TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA com o intuito de alterar o seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade 
do agente que o praticou. 
 
15. DA DENÚNCIA E RESCISÃO 
15.1 As partes podem denunciar o presente TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA, a qualquer tempo, mediante aviso prévio por escrito de no mínimo 30 (trinta) dias, 
ou quando verificada a superveniência de disposição legal ou decisão judicial que torne este 
instrumento inexequível ou impraticável, respeitadas as obrigações assumidas com terceiros e 
saldados os compromissos financeiros entre os partícipes. 
15.2 Constituem causas de rescisão do TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA: 

 
I. Quando não for executado o objeto pactuado. 
II. Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou final. 
III. Quando não for aprovada a prestação de contas. 
IV. Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste 
TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA, e 
V. Quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário. 

 
15.3 Em caso de inexecução do objeto ou de aplicação dos recursos em finalidade diversa daquela 
avençada, os valores, inclusive rendimentos de aplicação financeira, deverão ser restituídos à 
FAPESC, atualizados monetariamente desde a data do seu recebimento, na forma da legislação 
aplicável aos débitos para com a Fazenda Estadual, através de depósito identificado, sob pena de 
instauração de Tomada de Contas Especial. 
15.4 Quando da conclusão, desistência, descontinuidade, renúncia, rescisão ou extinção do 
benefício, os saldos financeiros remanescentes deverão ser devolvidos à FAPESC, no prazo de até 
30 (trinta) dias a contar do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial. 
 
16. CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO (IN CGE/SEA nº 01/2020) 



 
 

 

 

 

16.1 As partes signatárias deste Termo de Subvenção, concordam que executarão as obrigações 
assumidas de forma ética e de acordo com os princípios aplicáveis a administração pública direta e 
indireta e atividades do terceiro setor. 
16.2 Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação correspondente, entre as 
quais as que se encontram determinadas na Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992 (Lei de 
Improbidade Administrativa) e Lei Federal nº 12.846 de 01 de agosto de 2013, seus regulamentos 
e demais legislações Federais e Estaduais correlatas; 
16.3 Os participantes comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se 
enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso I, artigo 1º da 
IN CGE/SEA nº 01/2020, bem como, exigir o mesmo zelo de terceiros por elas contratados; 
16.4 Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 
tiverem conhecimento acerca da inexecução da presente cláusula anticorrupção; 
16.5 Declaram ainda, ter plena ciência de que a violação de qualquer das obrigações previstas na 
IN CGE/SEA nº 01/2020, além de outras pertinentes à espécie, é causa para a sua imediata 
exclusão deste certame, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, 
causados à parte inocente e das multas pactuadas. 
 
17. DA PROTEÇÃO DE DADOS 
17.1 As partes do presente instrumento jurídico declaram que conhecem a Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº 13.709, 14 de agosto de 2018, e autorizam a FAPESC a coletar 
e tratar seus dados pessoais e de seus representantes/beneficiários/proponentes, para o fim 
exclusivo de viabilizar a execução do objeto contratado, observando-se as exceções previstas no 
art. 11, II da LGPD e o seguinte:  
a) fica autorizada a coleta e o tratamento do nome completo e cópias e números de identidade e 
CPF dos representantes das instituições proponentes/intervenientes e beneficiários/proponentes, 
bem como eventuais dados pessoais incluídos em contrato social, estatuto ou documento 
equivalente, enquanto for necessário ao atingimento da finalidade a seguir exposta; 
b) a coleta e tratamento dos dados acima especificados tem por finalidade viabilizar a execução do 
objeto contratado;  
c) a FAPESC não divulgará os dados pessoais coletados. 
17.2 A FAPESC é a controladora dos dados pessoais tratados neste Item, podendo ser contatada 
por meio do seguinte endereço eletrônico: fapesc@fapesc.sc.gov.br.  
17.3 A FAPESC se responsabiliza por todas as medidas de segurança necessárias à proteção dos 
dados coletados ou tratados de incidentes de segurança da informação e comunicará aos titulares 
dos dados e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de 
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, em conformidade ao art. 48 da LGPD. 
17.4 Os titulares dos dados, poderão exercer, no que couber, os direitos previstos no art. 18 da 
LGPD. 
17.5 Os titulares dos dados poderão revogar a anuência aqui manifestada, ou solicitar que sejam 
eliminados os seus dados pessoais não anonimizados, ficando cientes que isto poderá impedir a 
continuidade do projeto. 
17.6 As instituições proponentes/intervenientes, o beneficiário/coordenador responsável pelo 
projeto e os bolsistas deverão manter sob sigilo e confidencialidade as metodologias empregadas 
e os resultados obtidos/desenvolvidos em cada uma das linhas temáticas, que somente poderão 
ser divulgados e reproduzidos, total ou parcialmente em concordância com as partes. 
17.7 Serão consideradas Informações Confidenciais todas as informações que assim forem 
identificadas pela Instituição proponente/intervenientes/beneficiário e pelas legislações aplicáveis, 
como a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) ou que, devido às 
circunstâncias da revelação ou à própria natureza da informação devam ser consideradas 
confidenciais ou de propriedade da Instituição proponente/interveniente/beneficiário. 
17.8 Outras condições referentes ao sigilo, confidencialidade de dados e informações relativas ao 
objeto do presente termo e seus resultados, serão estipuladas, quando for o caso, em instrumento 
jurídico específico posterior, entre as Instituições proponentes/intervenientes, o pesquisador 
responsável pelo projeto, e a FAPESC. 



 
 

 

 

 

 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 A BENEFICIÁRIA manifesta sua integral e incondicional ciência e concordância com a 
concessão que ora lhes é feita, comprometendo-se a cumprir fielmente as estipulações deste 
instrumento e as normas que lhe são aplicáveis. 
18.2 A concessão do presente instrumento não gera vínculo de qualquer natureza ou relação de 
trabalho, constituindo doação com encargos feita à BENEFICIÁRIA. 
18.3 O pessoal envolvido na execução deste TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA não possuirá vínculo de qualquer natureza com a FAPESC, e desta, não poderá 
demandar quaisquer pagamentos ou remuneração, sendo estes de inteira responsabilidade da 
BENEFICIÁRIA que o tiver contratado ou empregado na execução dos trabalhos. Se eventualmente 
a FAPESC vier a ser demandada pelo pessoal utilizado nos trabalhos, a BENEFICIÁRIA à 
indenizará das despesas que em decorrência realizar, atualizadas monetariamente. 
18.4 O pagamento de diárias ou o adiantamento de viagens, quando previstos no Plano de 
Trabalho, respeitará o valor unitário aplicável aos servidores públicos estaduais, conforme disposto 
no Decreto Estadual nº 650, de 2020. 
18.5 A FAPESC deve ser comunicada, de imediato, em caso de impedimento do proponente da 
pesquisa, tais como: doença grave, falecimento, aposentadoria ou caso fortuito e força maior ou 
qual outra situação que possa prejudicar o andamento da pesquisa. 
18.6 A assinatura do TERMO DE SUBVENÇÃO acarreta a aceitação e no compromisso de cumprir 
com as cláusulas e condições do Decreto 2.372, dos Anexos da Chamada Pública e do Guia de 
Execução e Prestação de Contas Para Projetos de Pesquisa Científica, Tecnológica e Inovação. 
 
19. DO FORO 
19.1 Fica eleito o foro da Comarca de Florianópolis (SC), para dirimir as questões decorrentes da 
execução do presente TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ressalvada a competência prevista no 
artigo 109, inciso I, da Constituição da República. 
19.2 E assim, por estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento do TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA nº 2024TR001617, o 
qual lido e achado conforme, foi assinado pelos partícipes, com as testemunhas abaixo, para que 
produza os seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 
Florianópolis (SC), data da assinatura digital. 
 
 
 

Fábio Wagner Pinto 
Presidente da FAPESC 

 Jean Carlos Hoepfner 
Nório Nanotecnologia Ltda 

 
 

Testemunhas   

   

   

Scheila Pricila Simon Neres 
Coordenadora de Projetos 

 Enrico Baldessar Fava 
Bolsista FAPESC 

 

 
 
 



 
 

 

 

 

 



Projeto

1. Plano de Trabalho

Edital: CP 35/2024 -PESQUISA PARA INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO DE
MEDIDAS DE CONTROLE SUSTENTÁVEIS E MONITORAMENTO DA SUPER
POPULAÇÃO DO MOSQUITO MARUIM NO ESTADO DE SANTA CATARINA

Título: Larvicida biodegradável e nanotecnológico como método de monitoramento e
controle da proliferação do mosquito Maruim

Protocolo: 69213.42.48930.12082024
Coordenador: Jean Carlos Hoepfner
RG: 5135049-1
CPF: 058.896.519-78
Endereço: Rua da Independência, 538 - Anita Garibaldi
Telefone: (47)9841-6268
E-mail: hoepfner.jean@gmail.com
Área de Conhecimento 1: Engenharias » Engenharia de Materiais e Metalúrgica » Materiais não Metálicos

» Polímeros, Aplicações
Área de Conhecimento 2: Química » Química Orgânica » Polimeros e Colóides » Ciências Exatas e da

Terra
Área de Conhecimento 3: Ciências Biologicas » Biologia Geral
Tema de interesse:
Instituição Executora: Nório Nano - Nório Nanotecnologia Ltda
Unidade Executora: [Santa Catarina/SC] Nório Nanotecnologia LTDA
Início Previsto: 15/10/2024
Duração: 18 Meses
Cotação da Moeda Estrangeira: 0,00
Gera Patente? Sim
Possui Inovação Tecnológica? Sim
Descrição da Inovação: A proposta se trata de um grande avanço ao controle do mosquito maruim no

Brasil, um problema que vem se agravando em todo o Brasil, até mesmo em
estados que até então não sofriam com esse problema. No ano de 2024 foi
registrado o primeiro caso de Febre Oropouche na história de Santa Catarina.
Diferente dos produtos disponíveis no mercado, a proposta contempla um
produto larvicida composto de óleos essenciais nanoencapsulados em um
biopolímero. O produto proposto, possui em sua composição apenas substâncias
naturais, não gerando qualquer tipo de dano à fauna e à flora. O material
apresenta potencial de impactar de forma positiva a economia do estado de
Santa Catarina, uma vez que o material proposto, mesmo que apresente alto
grau de inovação, possui custo até 70% menor que as tecnologias utilizadas
atualmente como larvicidas. Dessa forma, a proposta busca transformar uma
pesquisa catarinense em uma ferramenta capaz de aprimorar o método de
combate a maruim no estado de Santa Catarina e em todo o território nacional.

Banco do proponente:
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Agência do proponente: -
Conta do proponente: -
Tipo da conta do proponente: -

1.1. Arquivos
Nome Tipo

Balanço Patrimonial Nório Nanotecnologia 2023.pdf Cópia do balanço patrimonial do último ano fiscal 
Contrato social atualizado Nório.pdf Cópia do Contrato Social registrado na Junta Comercial do

Estado de Santa Catarina, ou documento comprobatório de
constituição da empresa, demonstrando o quadro societário

Comprovante de inscrição e de situação do
CNPJ.pdf

Cópia do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do
CNPJ na Receita Federal do Brasil, com indicação do nome,

data de abertura e do endereço atualizado da empresa
proponente

Declaracao de comprovante de
residência_Norio_assinado.pdf

Comprovante de endereço - empresa proponente

DRE Nório Nanotecnologia 2023.pdf Demonstrativo de Resultados do Exercício (DRE), digitalizado
ou assinado digitalmente, pelo seu representante legal bem

como pelo contador, inclusive empresas optantes pelo regime
tributário do SIMPLES.

CPF jean .pdf Cópia do CPF - representante legal da empresa proponente
(Jean Carlos Hoepfner) Currículo do Sistema de
Currículos Lattes.pdf

Documento em PDF do Currículo Lattes com link de acesso -
proponente.

jean comprovante_de_residencia.pdf Cópia do comprovante de residência - proponente da proposta
Diploma-doutorado-jean-carlos-hoepfner.pdf Cópia do diploma da graduação ou de maior grau - do(a)

proponente
gilmar diploma doutorado.pdf Cópia do diploma de Doutorado
gilmar diploma doutorado.pdf Cópia do diploma de graduação do coordenador técnico
Cópia de Planilha das informações em atendimento
ao item 7.8.2  - Planilha1.pdf

Documento em PDF com registro ORCID - Proponente

Cópia de Planilha das informações em atendimento
ao item 7.8.2  - Planilha1.pdf

comprovante H - index ou Scopus ou Web of Science

Cópia de Planilha das informações em atendimento
ao item 7.8.2  - Planilha1.pdf

Documento em PDF com registro ORCID - Demais
especialistas

(Gilmar Sidnei Erzinger)Currículo do Sistema de
Currículos Lattes.pdf

Currículo lattes com registro ORCID vinculado - coordenador(a)
técnico

Matriz de correlação entre os procedimentos
técnico-científicos do plano de trabalho e os
resultados esperados.docx.pdf

Matriz de correlação entre os procedimentos técnico-científicos
do plano de trabalho e os resultados esperados

CPF jean .pdf Documento oficial de identidade - proponente
Cópia de Planilha das informações em atendimento
ao item 7.8.2  - Planilha1 (1).pdf

Documento em PDF do Currículo Lattes com link de acesso -
Demais especialistas

Cópia de Planilha das informações em atendimento
ao item 7.8.2  - Planilha1 (1).pdf

Documento em PDF do Currículo Lattes com link de acesso -
Coordenador Técnico

Diploma equipe _merged_compressed.pdf Cópia do diploma do título de graduação, ou de maior grau, se
houver, em áreas correlatas à proposta de projeto submetida

nesta Chamada Pública - Demais especialistas
Declaração de comprometimento de contrapartida
CP-35-2024.pdf

Centelha - Comprovação do aporte de contrapartida financeira
exigida no item 6

Arquivos Sem Modelo
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Nome

2. Plano de Apresentação:

2.1. Resumo da Proposta:
Descrever, de forma clara, simples e objetiva, uma síntese da proposta para publicação no portal da fapesc. O
preenchimento deste campo é obrigatório.
O Brasil é acometido por várias doenças que se manifestam de forma contínua ou sazonal, transmitida por mosquito
que se assemelha muito com os sintomas da dengue, uma delas é a febre oropouche. A doença, causada pelo
arbovírus do gênero Orthobunyavirus oropoucheense, tem como vetores os mosquitos do gênero Culicoides paraensis,
conhecidos como maruim ou mosquito-pólvora. De acordo com os registros do Ministério da Saúde, a febre oropouche
(FO) foi detectada no Brasil pela primeira vez em 1960, a partir da amostra de sangue de um bicho-preguiça e, desde
então, casos humanos foram detectados, principalmente nos estados da região norte do país. As larvas do mosquito se
desenvolvem em locais úmidos, como as florestas tropicais, margens de rios, solos úmidos, buracos em árvores,
matéria orgânica e lixo. Os sintomas são muito semelhantes aos da dengue, é necessário se atentar às possíveis
complicações. Os quadros neurológicos como meningite ou encefalite são algumas complicações possíveis,
principalmente em pacientes imunossuprimidos. Podem ocorrer, também, complicações hemorrágicas, caracterizadas
por sangramento gengival, sangramento no nariz ou presença de manchas avermelhadas na pele
Não há vacinas ou medicamentos antivirais específicos para a febre oropouche. O tratamento indicado é, sobretudo,
para amenizar os sintomas apresentados e a evolução dos casos geralmente é benigna, com resolução em
aproximadamente uma semana. Em vista disso, o controle vetorial, baseado em inseticidas químicos, é o mais usado
para conter as larvas dos mosquitos. 
Conforme a última atualização epidemiológica da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), publicada em
9/5/2024, foram registrados casos confirmados da doença em quatro países da América do Sul: Bolívia, Brasil,
Colômbia e Peru. O informe do Centro de Operação de Emergências (COE) Dengue e outras Arboviroses, atualizado
em 21/5/2024, mostrou que foram identificadas 5.530 amostras com resultados detectáveis para o vírus no Brasil neste
ano, sendo 91,4% concentrados na região amazônica. A maior parte dos casos teve como local provável de infecção
(LPI) os estados do norte do país.
Em abril de 2024 o estado de Santa Catarina registrou o primeiro caso de febre oropouche, após um mês a cidade de
Luiz Alves decretou estado de emergência, chegando a mais de 140 casos confirmados nas cidades de Luiz Alves e
Botuverá, de acordo com a Diretoria de Vigilância Epidemiológica do Estado. Nesse momento houve controle devido ao
inverno, entretanto o estado está preocupado com o que pode ocorrer quando as temperaturas aumentarem.
Santa Catarina possui um recente histórico de epidemias de arboviroses, mesmo com variações climáticas
significativas, que dificulta a proliferação de mosquitos em determinados meses do ano, fatores como grandes volumes
de chuva, aliados a uma alta densidade demográfica do estado e proximidade da população com áreas rurais, faz com
que o estado precise se preocupar com ferramentas para contenção da proliferação dos mosquitos.
No ano de 2024 houve um aumento nos números de casos de arboviroses em Santa Catarina, conforme informações
divulgadas pelo governo do estado mostram que os casos de dengue  tiveram um aumento de 135% em relação ao
ano de 2023, resultando em mais de 230 óbitos. Além disso, o ano de 2024 ficou marcado pelo primeiro registro
histórico da Febre Oropouche, doença transmitida pelo maruim, que rapidamente avançou pelas cidades de Santa
Catarina. 
Em algumas cidades a saúde pública ficou perto de um colapso, o caso mais grave aconteceu no município de Luiz
Alves, região que conta com aproximadamente 12 mil habitantes, com sua economia baseada na produção rural, sendo
o maior exportador de banana de Santa Catarina, o município se viu em uma situação, que devido a proliferação
descontrolada do maruim foi necessário decretar situação de emergência. Pelo fato de ser uma enfermidade nova para
o estado, métodos de conscientização da população devem ser implementados, assim como treinamentos para os
servidores públicos principalmente ligados à vigilância ambiental para apresentar as melhores formas de conter o
avanço da proliferação dos mosquitos causadores de arboviroses. Sendo assim, mostra-se necessário o
desenvolvimento de pesquisas capazes de converter conhecimento em benefícios para a população.
O interesse em desenvolver biopesticidas é observado com o aumento de 400 % no número de novos produtos
registrados nos últimos 20 anos. Vários compostos naturais já foram estudados como ferramenta de combate a
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proliferação de mosquitos, dentre eles se destacam os óleos essenciais, devido à sua alta eficiência e menor incidência
de efeitos adversos. Os óleos essenciais possuem constituintes biologicamente ativos que exibem vários modos de
ação contra insetos, como efeitos tóxicos, antimitóticos, desestimulantes de alimentação, regulador de crescimento,
supressão da fecundidade e esterilização. O produto larvicida proposto se difere dos produtos disponíveis no mercado
nacional e internacional por utilizar no seu processo produtivo um método de nanoencapsulamento material
biodegradável, de origem natural e considerado subproduto da indústria de papel destes óleos, promovendo aumento
na eficácia do produto. 
O nanoencapsulamento surge como uma técnica que permite proteger os ativos químicos, neste caso óleos e extratos,
da reação com outros compostos, oxidação, volatilização e lixiviação, resultando em uma liberação gradual dos ativos,
que ocorre por meio de gatilhos específicos, visando aumentar o tempo de estadia deste produto, fazendo com que a
ação larvicida seja prolongada sem a necessidade de aplicações repetidas. 
Atualmente o desenvolvimento do produto se encontra em TRL 5, tendo sido obtido o efeito larvicida para as larvas de
mosquito. O produto atua diretamente no ciclo reprodutivo de mosquitos como o maruim, não permitindo a mudança da
fase de larva em mosquito adulto. Mesmo que as funções críticas da tecnologia já tenham sido alcançadas, a equipe
quer entender melhor como o produto irá se comportar quando utilizado em grandes áreas. Após essa fase inicial, o
próximo passo seria a aplicação do protótipo em ambientes relevantes (TRL 6). Essa abordagem visa a otimização do
controle dos focos de larvas do mosquito, contribuindo assim para a redução da propagação da doença para que não
tenhamos em nosso estado uma nova epidemia causada por mosquito. Finalmente, a validação prática do uso dessa
tecnologia seria conduzida em colaboração com a Vigilância Ambiental de Joinville - SC, juntamente com o município
de Luiz Alves. Essa parceria permitiria a avaliação da eficácia do método em cenários reais e sua integração efetiva
nas estratégias de combate à doença na região. No entanto, apesar de Luiz Alves ser o epicentro da epidemia, a
cidade de Joinville é referência em controle epidemiológico, sendo capaz de prestar ajuda para o município vizinho,
facilitando assim a implementação de um conjunto de ações que contemplam a conscientização por meio de
elaboração de treinamentos e material informativo, assim como a implementação de processos de combate e
monitoramento, quantificados por meio de indicadores estabelecidos pelos órgãos reguladores. Dessa forma, assim
sendo criado e validado o produto e  modelo proposto, o plano da empresa será compartilhar as informações obtidas
com outros municípios para que seja possível aplicar o mesmo sistema para outras cidades do estado de Santa
Catarina.

2.2. Palavras Chaves Indexadas:
Maruim, Larvicida, Inovação, Controle, Nanotecnologia

2.4. Informações Relevantes para Avaliação da Proposta:
O proponente do projeto possui experiência em nanotecnologia e produtos nanotecnologia. Dessa forma, foi escolhido
como coordenador do projeto um parceiro e professor que atua com pesquisa sobre o mosquito maruim, já realizou a
orientação de uma tese sobre o tema desenvolvimento um bioinseticida (2016-2020) e agora topou o desafio de realizar
os teste do larvicida para o mosquito maruim. Além disso, na equipe possui técnicos com experiência em
encapsulamento de bioinseticida voltada BTI.
No início de 2023, em meio a epidemia de casos de dengue, o proponente, juntamente com a equipe do projeto,
decidiram realizar testes preliminares para avaliar o potencial larvicida de óleos essenciais nanocápsulas em larvas de
mosquitos Aedes Aegypti. Já nos primeiros testes os pesquisadores obtiveram resultados promissores, o que fomentou
a submissão da proposta  na chamada MAI/DAI - 2023 CNPq (400120/2023-2), sendo a proposta contemplada com
uma bolsa de mestrado.
O desenvolvimento do projeto apresenta resultados excelentes quanto ao efeito larvicida, mostrando que o produto é
capaz de eliminar larvas do Aedes aegypti já com 15 minutos de exposição, esse projeto já possui as concentrações
ideais indo de acordo com os ensaios de ecotoxicidade, não causando danos ao meio ambiente. Neste projeto do
maruim espera-se pegar o know how adquirido com o projeto anterior e testar o larvicidas nas mesmas proporções e
respeitando a ecotoxicidade , o que irá acelerar o desenvolvimento do produto final.
Desde a comprovação do efeito larvicida em ambiente de laboratório, foram realizadas reuniões para apresentação da
tecnologia com a Vigilância Ambiental de Joinville, que se mostrou solícita em demandas do projeto, sendo um grande
parceiro no desenvolvimento.  Importante destacar que a Vigilância é constituída de um grupo multidisciplinar e em
áreas de formação que complementam as da equipes desta proposta. A Vigilância Ambiental, além de fornecer as
primeiras amostras de ovos e larvas do mosquito, avaliaram criticamente as amostras desenvolvidas, realizando
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comparações ao utilizado pelo órgão. Os resultados obtidos até o momento indicam um grande potencial da tecnologia
proposta se tornar um substituto aos produtos atualmente utilizados no combate a arboviroses. A confirmação dessa
tecnologia como produto viável se mostra como grande avanço científico e tecnológico no Brasil, pois os produtos
utilizados para combate à dengue são importados. Devido ao apoio da Vigilância Ambiental de Joinville ao projeto, pelo
seu potencial, novas parcerias estão sendo firmadas, no intuito de transformar esse projeto em produto natural capaz
de proporcionar alta eficiência com um baixo custo, tornando o produto uma ferramenta economicamente acessível
para aplicação em todo o território do Brasil.

2.5. Síntese do Projeto:
O projeto consiste no desenvolvimento de um produto que possui sua composição baseada em extratos naturais
nanoencapsulados, sendo o único no mundo que não utiliza material sintético como matéria-prima da nanocápsula. O
material desenvolvido tem potencial de combater a proliferação do mosquito maruim e atuar, portanto, no combate à 
febre oropouche de forma mais precisa e eficiente, além de reduzir os impactos ambientais causados pelo uso de
tecnologias com materiais agressivos ao meio ambiente. O larvicida nanotecnológico proposto, teve seu
desenvolvimento ao longo dos últimos anos com o apoio financeiro do CNPq devido a proposta de pesquisa
contemplada no edital MAI/DAI/2023. A parceria gerou um grande avanço, apresentando ótimos resultados, com efeito
larvicida em 15 minutos de exposição a larvas de mosquitos. O produto nanoencapsulado proposto, age de dentro para
fora, atuando no sistema digestivo da larva, impedindo assim seu desenvolvimento até a fase de mosquito adulto. Além
disso, o produto possui ação prolongada, protegendo o ponto de proliferação por um período de até 30 dias,
potencialmente sendo efetivo para conter a proliferação de mosquitos vetores de arboviroses, como é o caso do
maruim. Além da eficiência obtida no produto, o processo produtivo resulta em uma nanoemulsão, tornando o produto
possível de ser aplicado de diversas formas, como aplicação com pulverizadores manuais, aviões agrícolas e até
mesmo por drones, um importante diferencial quando comparado a produtos similares no mercado que causam danos
a aplicadores especiais. Dessa forma o produto proposto possui um potencial ainda maior no combate ao maruim.

2.6. Objetivos Gerais:
O principal objetivo deste projeto é desenvolver um método de combate à febre oropouche potencializando o efeito
larvicida de óleo essenciais e materiais naturais aliando-os com a nanotecnologia. A nanotecnologia é aplicada na
manipulação em escala nanométrica de um rejeito agroindustrial, esse processo resulta na formação de nanocápsulas
naturais, biodegradáveis e biocompatíveis que quando combinadas a óleos essenciais proporcionam uma ação
larvicida de alta eficiência. Atualmente estas nanocápsulas já foram testadas como larvicida, por meio de fomento da
MAIDAI/2023. 
O objetivo da proposta se trata do avanço das pesquisas, pegando o produto que já foi testado para larvas aedes
aegypti e testá-lo para as larvas de maruim, otimizando o material desenvolvido com um larvicida e submetendo esse
material em testes com ambiente em escala aumentada, assim como testes em campo para avaliar o resultado do
material em ambiente não controlado. 
A proposta busca tornar a tecnologia disponível o mais rápido possível para a população. Para isso, primeiramente
serão realizados testes com o material desenvolvido na região de Luiz Alves, avançando com testes em outras regiões
do estado de Santa Catarina. 
O apoio de parceiros da pesquisa será muito importante para alcançar os objetivos da proposta, um parceiro importante
que já vem auxiliando de forma ativa o projeto se trata da Vigilância Ambiental de Joinville, esse apoio irá acelerar o
processo de desenvolvimento ao longo dos 18 meses de projeto.

2.7. Objetivos Específicos:
Para alcançar o sucesso do projeto proposto serão necessários os seguintes objetivos:

OE1: Gerar  amostras do produto utilizando diferentes concentrações de óleo observando os resultado de
ecotoxicidade realizados no desenvolvimento:
Aplicar a metodologia de fabricação desenvolvida para obtenção de amostras com diferentes concentrações de óleo
essencial;

OE2:Realizar os testes com as larvas do maruim com diferentes concentrações do produto, considerando a
ecotoxicidade:
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Determinar qual a concentração ideal para as larvas não se desenvolverem e qual o período ideal de exposição.
OE3: Otimização do processo de fabricação:
Executar projeto para implementação da nova planta de produção buscando melhores resultados do aumento de
escala;
OE4: Estabelecer  a duração da eficácia do produto:
Realizar testes para determinar a durabilidade da eficácia do produto, avaliando sua capacidade de controlar a
população de larvas de mosquitos ao longo do tempo.
OE5: Avaliar  o efeito repelente do produto:
Determinar se os mosquitos têm a tendência de voltar a depositar ovos em áreas tratadas com o produto, comparando
com áreas não tratadas.
OE6: Realizar teste em ambientes relevantes juntamente com a Vigilância Sanitária de Luiz Alves
Verificar a eficiência do produto sendo aplicado por via drone e/ou avião nas áreas agrícolas do município.
OE7: Registrar de propriedade intelectual do produto proposto:
Escrita e submissão do documento para solicitação do registro de propriedade intelectual juntamente com os parceiros
do projeto;.
OE8: Registrar produto junto ao MAPA
Realizar todos os testes necessários para o registro durante o período de teste em laboratório facilitando o registro no
MAPA.
OE9: Elaboração de material para treinamento de palestras;
Desenvolver material informativo para conscientizar a população sobre a enfermidade e métodos para mitigar a
proliferação. Além disso, material para promover treinamento para utilização do produto e monitoramento dos
resultados obtidos por meio da aplicação do projeto proposto.
OE10: Aplicação do produto no município de Luiz Alves;
Disponibilizar o produto para aplicação em Luiz Alves juntamente com os órgãos responsáveis do município.
OE11: Promover inovação aberta da tecnologia proposta;
Disponibilizar o produto e procedimento desenvolvimento para ser implementado em outros municípios de Santa
Catarina e posteriormente para regiões do território nacional afetadas por arboviroses.

2.8. Metodologia:
Para alcançar os objetivos propostos neste trabalho, algumas fases precisam ser vencidas e aqui, se estabeleceu como
balizadores, os testes nas larvas do maruim, análise de eficácia do produto considerando concentrações já
estabelecidas com o ecotoxi, enquanto colhe-se mais informações de como o produto atua no organismo das larvas do
mosquito. Para isso, as seguintes etapas foram estabelecidas:
Etapa 1 - Aquisição de matéria-prima para a produção das nanocápsulas - a ser realizada de acordo com as
especificações;
Etapa 2 - Aquisição de materiais de consumo - que garantirão a execução das etapas posteriores, como vidrarias
(placas de petri, bastões de vidro; pipetas, etc), além de amostras ovos de larvas do maruim; 
Etapa 3 - Produção das nanocápsulas utilizando metodologia proposta pela Nório Nanotecnologia Ltda., aplicando
diferentes concentrações dos óleos já estudados; 
Etapa 4 - Repetir os testes ecotoxicidade  e citotoxicidade - esses testes permitem avaliar o nível de dano em células
animal e dano ambiental em organismo não alvo. Em laboratório certificados, para o registro do produto.
Etapa 5 - Realizar teste comparativos de eficiência do efeito larvicida entre as diferentes variações do produto,
aperfeiçoadas e estabelecidas pela equipe, com produtos homologados para combate ao Maruim;
Etapa 6 - Realizar teste para determinar quanto tempo o produto continua promovendo o efeito larvicida. Essa etapa
será realizada aplicando o produto em larvas dispersas em meio aquoso e adicionando periodicamente mais larvas
para monitorar até quando o efeito se perpetua. 
 Etapa 7 - Como forma de identificar o efeito repelente do produto, serão feitos viveiros de mosquitos e neles serão
realizados testes colocando o produto próximo de matéria orgânica, procedimento já realizado pela equipe
(acompanhamento com a Vigilância Sanitária) e observar se ocorre a deposição de ovos nessa amostra. 
Etapa 8 - O monitoramento como o produto atua no organismo das larvas poderá se valer do estudo descrito na etapa
anterior. Para isto, algumas larvas serão expostas ao produto e permanecerão sob observação durante o qual o
registro fotográfico (ou filmagem) será realizado.
Etapa 9 - Realizar teste, com o apoio da vigilância ambiental, do larvicida de forma manual e em campo de pequena
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área, avaliando eficiência do produto em ambiente real.
Etapa 10 - Elaborar  e submeter um pedido de registro de propriedade intelectual da tecnologia;
Etapa 11 - Solicitar o registro do produto em órgão regulador responsável;
Etapa 12 - Desenvolver material para disseminar informação sobre a enfermidade, composto de métodos para
mitigação da propagação, assim como material para treinamento de servidores públicos que irão atuar diretamente na
implementação da tecnologia;
Etapa 13 - Fabricar e enviar o produto para os órgãos responsáveis do município de Luiz Alves;
Etapa 14 - Disseminar informações relacionadas ao método desenvolvido, promovendo o compartilhamento dos
resultados obtidos, buscando facilitar a implementação da metodologia em outros municípios.

2.9. Resultados Esperados (inserir informações alinhadas com os objetivos e metas de forma qualitativa):
Ao testar o produto nanoencapsulado, espera-se que seja possível desativar partes da larva do maruim, resultando na
sua mortalidade, utilizando a menor concentração de compostos ativos possível. O projeto que vem sendo
desenvolvido já passou por algumas etapas importantes desde a concepção da ideia até o estágio atual. Contudo, além
de sua eficácia como larvicida existe uma preocupação deste em relação ao mesmo não ser nocivo ao meio ambiente,
por isso estamos levando em conta os testes de ecotoxicidade para ajustar a composição satisfatória tanto  para o meio
ambiente sem perder o efeito larvicida. Desta forma, espera-se também que seja um produto ambientalmente
adequado e de fácil adaptação aos locais de aplicação, para ser produzido em larga escala. Sendo ele livremente
utilizado em centros urbanos sem afetar a fauna e flora locais ou mesmo gerar danos à saúde humana. Adicionalmente,
um dos principais pontos é a utilização de drones ou aviões pulverizadores para aplicação do produto, já que no caso
do maruim o mosquito se encontra em grandes áreas rurais. Outro objetivo importante será a realização de campanhas
de marketing com o intuito de apresentar a tecnologia para o maior número possível de entidades, além da população
em geral, mostrando assim as possibilidades de utilização do produto e os benefícios econômicos e ambientais da sua
aplicação. Acredita-se que a implementação do nosso larvicida nanotecnológico, pode e deve ser implementada para
controle de outras arboviroses, ajudando a solucionar um problema tão comum em países de clima tropical, como é o
caso do Brasil.

2.10. Impactos Esperados (inserir informações alinhadas com os objetivos e metas de forma qualitativa):

2.10.1 Impacto Esperado - Científico
Estes estudos podem também incorporar avanços adicionais no campo da nanomedicina, incluindo o desenvolvimento
de novos tratamentos para outras doenças transmitidas por vetores, tais como malária, Zika vírus e Chikungunya,
podendo ser adaptado a outros patógenos comuns e presentes em vários lugares do mundo. Essa abordagem
interdisciplinar está em concordância com uma tendência mundial envolvendo, governo, indústria e universidade,
unindo conhecimentos complementares para o desenvolvimento de tecnologias que promovem benefícios para a
humanidade.

2.10.2 Impacto Esperado - Tecnológico
Em 2024, ocorreu o primeiro registro histórico da Febre Oropouche, uma doença transmitida pelo maruim, que se
espalhou rapidamente por diversas cidades de Santa Catarina. Neste projeto, o maior impacto se trata de controlar uma
arbovirose com a união de nanotecnologia com um larvicida natural. Como sabe-se a nanotecnologia revolucionou o
mercado de cosméticos e está agora revolucionando o mercado agrícola, uma vez que com pequenas quantidades de
material é possível obter resultados expressivos. Isso acontece devido ao aumento da área superficial, além disso a
escala nanométrica permite maior absorção, uma vez que conseguem penetrar de nas camadas mais profundas na
superfície alvo, sendo ele vegetal ou animal, como é o caso das larvas da dengue. Outro impacto tecnológico é a
liberação prolongada, atualmente não existem produtos com liberação controlada para o combate de larvas do
mosquito. A liberação prolongada, sugere que o material pode ser adicionado a um possível foco, sem a necessidade
de uma reaplicação em um curto período de tempo. Outro impacto tecnológico é o nanoencapsulamento utilizando
materiais naturais. No interior das nanocápsulas, os ativos ficam protegidos de reações de degradação ou volatilização,
garantindo maior estabilidade e aumento da performance dos produtos. Nos últimos anos houve uma aceitação muito
grande de produtos naturais e aumento de estudo quanto às propriedades de óleos essenciais, mostrando diversas
funções até antes não exploradas. 
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2.10.3 Impacto Esperado - Econômico
Uma das contribuições econômicas indiretas do projeto é o seu impacto no uso de insumos para o combate de larvas
do mosquito maruim, uma vez que as nanocápsulas possuem elevada performance e liberação prolongada. Desta
forma, o grande impacto econômico se dá pela redução no número de aplicações e na maior eficácia do produto.
Espera-se que, desta forma, a ação de agentes fiscalizadores seja facilitada e o Estado gaste menos verba com um
período maior de aplicação, e seja um produto nacional. Almeja-se que com a junção destas tecnologias deste projeto a
febre oropouche não se torne uma epidemia como aconteceu na dengue e que os investimentos possam ser
deslocados para outras áreas como saúde. A proposta deste projeto com a junção da nanotecnologia também poderá
ser estendida ao combate de outras epidemias como por exemplo, malária e zika vírus. Adicionalmente poderá ser
usado não só em território nacional, como também em exportado para outros países que também sofram com doenças
tropicais.  Contudo, atualmente, no mercado de nanotecnologia ainda é pouco usada no controle de doenças,
principalmente doenças tropicais. Este projeto portanto pode se tornar um projeto-mãe para elaboração de uma
planta-piloto de um larvicida, para controle de doenças  tropicais relevantes em todo o mundo, que sirva para o
lançamento de novos produtos baseados em nanotecnologia para o setor de saúde e controle de doenças, impactando
economicamente o mesmo. 

2.10.4 Impacto Esperado - Social
A febre oropouche é nova no estado de Santa Catarina, mas se trata de uma doença antiga. Os primeiros registros da
enfermidade ocorreram no ano de 1960 e desde de então vem trazendo problemas extremamente graves à saúde.Sua
chegada à região do sul preocupa o país devido às grandes áreas rurais que o estados possuem e a proximidade
dessas áreas com regiões com grande concentração de pessoas. Enfrentar esse desafio requer abordagens
inovadoras que não apenas ataquem as causas da doença, mas também abordam os fatores sociais que contribuem
para sua disseminação. A nanotecnologia emerge como uma promissora fronteira de pesquisa, com o potencial de
gerar impactos sociais significativos. Um dos principais benefícios sociais desse projeto é o controle do maruim nas
comunidades afetadas, antes que vire algo como o zika vírus e outras arboviroses. Isso não apenas reduzirá o número
de casos de febre oropouche, mas também ajudará as gestantes que em caso de ter a doença o feto pode nascer com
microcefalia. Além disso, a aplicação das nanocápsulas de lignina com óleos essenciais como larvicida não apenas
oferece uma abordagem inovadora para o controle do vetor, mas também pode ter impactos positivos na economia
local. Ao reduzir a carga de doenças transmitidas por vetores, as comunidades podem experimentar uma diminuição
nos gastos com saúde e um aumento na produtividade, pois menos pessoas serão afetadas pela dengue e poderão
continuar trabalhando e contribuindo para suas famílias e comunidades. Outro aspecto importante é o empoderamento
das comunidades locais no enfrentamento dessa nova doença. Isso permite que as comunidades locais participem
ativamente do controle da doença, principalmente os agricultores, ao invés de dependerem exclusivamente de
intervenções externas. Isso promove um senso de responsabilidade compartilhada e fortalece os laços comunitários no
enfrentamento de desafios de saúde pública.

2.10.5 Impacto Esperado - Ambiental
O projeto pode ter vários impactos ambientais, tanto positivos quanto potencialmente negativos. Entre os impactos
positivos temos: Redução do uso de pesticidas convencionais: As nanocápsulas de lignina com óleos essenciais
provaram ser eficazes como larvicida, a implementação pode reduzir a dependência de pesticidas químicos mais
agressivos, o que é benéfico para o meio ambiente, pois diminui a poluição e os riscos para a saúde humana e animal.
Além disso, poderá haver uma minimização do impacto sobre organismos não-alvo, uma vez que se os ativos usados
neste projeto foram seletivos para as larvas de mosquitos, isso pode reduzir os impactos adversos sobre outros
organismos não-alvo, como abelhas, peixes e pássaros. Outro ponto interessante é a  biodegradabilidade, já que a 
lignina é um material natural e biodegradável, o que significa que as nanocápsulas de lignina com óleos essenciais
podem ter uma pegada ambiental menor em comparação com produtos químicos sintéticos. Isto também gera um
potencial para abordagem sustentável, haja vista que a tecnologia poderia ser uma solução sustentável para o controle
de mosquitos transmissores de doenças, como a dengue, sem os impactos ambientais adversos associados aos
pesticidas convencionais. Entretanto, como qualquer larvicida, mesmo biodegradável ele pode ter alguns impactos
negativos. Um deles são os efeitos sobre o ecossistema aquático, pois como  qualquer larvicida, há o potencial de que
os óleos essenciais ou seus subprodutos possam afetar negativamente os ecossistemas aquáticos se forem liberados
em grandes quantidades. Isso pode afetar a vida aquática e os processos biológicos nos corpos d'água. Para minimizar
esse impacto, ensaios de ecotoxicidade serão realizados de acordo com as normas ambientais específicas, uma vez
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que é necessário a certificação do produto em órgãos reguladores como ANVISA, MAPA e outros. Uma preocupação
importante é a resistência. Existe o risco de que as larvas dos mosquitos desenvolvam resistência larvicida ao longo do
tempo, o que poderia limitar a eficácia do método e, potencialmente, exigir o uso de alternativas mais agressivas no
futuro. Entretanto esse processo é comum a vários larvicidas e ao longo do tempo é possível implementar modificações
ao produto para mitigar essa resistência. Por último, outro fator importante é o potencial de contaminação do solo, pois
se os resíduos dos óleos essenciais não forem gerenciados adequadamente, pode haver contaminação do solo,
afetando a qualidade do solo e a vida microbiana. No entanto, os ensaios de ecotoxicidade no solo, deverão ser
importantes para serem realizados até mesmo por questões de certificação do produto. É importante que o projeto leve
em consideração esses impactos ambientais e tome medidas para mitigar quaisquer efeitos adversos, ao mesmo
tempo em que busca maximizar os benefícios ambientais da tecnologia proposta. Isso pode envolver a realização de
estudos de impacto ambiental, o desenvolvimento de métodos de produção sustentável e a implementação de práticas
de gerenciamento de resíduos responsáveis.
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2.12. O Estado da Arte da proposta e justificativa:
Demonstrar o estado da arte pertinente ao tema, a relevância do problema evidenciando como os resultados previstos
pelo projeto justificam sua execução.
Os países tropicais, caracterizados por climas quentes e úmidos, oferecem condições ideais para a proliferação de
vetores que transmitem arboviroses como a Dengue, Filariose, Malária, Zika e Febre Oropouche, (NAZEER et al.,
2019). No Brasil, essas doenças representam uma preocupação constante, a mais conhecida pela população se trata
da Dengue, transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, onde a população, empresas e órgãos governamentais se unem
para combater esse problema recorrente no país desde a primeira epidemia documentada em Boa Vista – RR, entre os
anos de 1981-1982. Nos últimos anos foram relatados o surgimento de casos de enfermidades que até o momento não
traziam preocupação para os órgãos reguladores como o Zika Vírus desde o ano de 2015. No ano de 2024 estamos
convivendo com notícias do aumento de casos de uma nova arbovirose, que teve seu primeiro caso registrado na
história do estado de Santa Catarina, e rapidamente avançou para outros municípios. O município catarinenses mais
afetado até o final do primeiro semestre de 2024 foi Luiz Alves (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024).
A infestação por maruins (Culicoides spp.) em Luiz Alves tem sido um problema contínuo, exacerbado pelo ambiente
úmido e o cultivo de bananas. Esses insetos são vetores do vírus Oropouche, que pode causar febre Oropouche em
humanos, representando um desafio significativo para a saúde pública. Em 2024, o município decretou estado de
emergência devido à gravidade da infestação, que afetou severamente a saúde pública e a economia local
(PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES, 2024; SILVA, 2024; ABREU BANDEIRA et al., 2022; MINISTÉRIO DA
SAÚDE, 2024).
Luiz Alves é o maior exportador de banana do estado de Santa Catarina, o município está localizado no Vale do Itajaí.
Segundo Köppen-Geiger, o clima do município é classificado como subtropical úmido (Cfa) com verões quentes,
invernos amenos e chuvas distribuídas ao longo do ano. A vegetação predominante é a Floresta Ombrófila Densa
Submontana, que cobre as encostas e morros. Essa vegetação é fundamental para a biodiversidade local, mas
enfrenta pressões devido à expansão agrícola, especialmente do cultivo de bananas (PREFEITURA MUNICIPAL DE
LUIZ ALVES, 2021; FELIPPE-BAUER; STERNHEIM, 2008; FAPESC, 2024; SANTA CATARINA et al., 2016).
Estudos realizados na região identificaram diversas espécies de Culicoides que podem atuar como vetores de
arboviroses, incluindo Culicoides paraensis e Culicoides debilipalpis, espécies especialmente prevalentes em áreas de
plantação de banana e ambientes úmidos (SOUZA, 2019). Devido às características climáticas de Luiz Alves, aliados a
sua forte cultura agrícola e proximidade da população com as áreas rurais, tornam a cidade particularmente vulnerável
a surtos de doenças transmitidas por esses insetos (ABREU BANDEIRA et al., 2022; SICK et al., 2019). Caso não
sejam aplicados mecanismos de controle de proliferação do Maruim o município pode se tornar ponto de origem,
potencialmente propagando a enfermidade por todo o estado (PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES, 2021).
O controle vetorial é categorizado em cinco principais classes: química, redução da fonte, biológica, armadilha
mecânica e genética (NAZEER et al., 2019). O uso indiscriminado de inseticidas químicos para eliminar larvas de
mosquitos levou ao desenvolvimento de resistência em muitas populações, além de representar um risco de
contaminação ambiental por resíduos de pesticidas, mostrando a necessidade de desenvolvimento de métodos
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alternativos para controle, como por exemplo métodos biológicos ou derivados de materiais naturais (EL-NAHHAL &
EL-NAHHAL, 2021; PREDIGER; OLIVEIRA JÚNIOR, 2022). 
Métodos que utilizam biopesticidas derivados de plantas e extratos, emergem como uma alternativa ecologicamente
correta e economicamente viável. Com o aumento do interesse em biopesticidas naturais, compostos provenientes de
plantas como o neem (Azadirachta indica) e a erva-de-Santa-Maria (Chenopodium ambrosioides L.) têm sido
amplamente estudados e testados por sua eficácia no controle de vetores. O neem, conhecido por seus efeitos
biologicamente ativos, exibe vários modos de ação contra insetos, oferecendo uma alternativa seletiva e de baixa
toxicidade para organismos não alvo (NDIONE et al., 2007; ABD-ELGAWAD, 2021). Da mesma forma, a
erva-de-Santa-Maria, rica em compostos como o ascaridol, demonstra potencial antiparasitário (FALCÃO; MORAES,
2020). No entanto, a eficácia desses compostos pode ser comprometida por fatores ambientais, o que tem
impulsionado o desenvolvimento de técnicas como a nanoencapsulação.
A nanoencapsulação, uma técnica emergente, oferece uma maneira de proteger e liberar gradualmente compostos
ativos, melhorando sua eficácia e estabilidade. Neste contexto, as nanocápsulas de lignina surgem como uma
promissora plataforma de entrega, permitindo a proteção e liberação controlada de compostos ativos como os
derivados de neem e erva-de-Santa-Maria (DABHOLKAR et al., 2021; RODRIGUES, 2023; FINSTERBUCH, 2023). A
lignina, um biopolímero abundante, possui propriedades que a tornam adequada para o nanoencapsulamento,
representando uma alternativa sustentável e eficaz para o controle de vetores.
Quanto aos Culicoides, vetor da Febre Oropouche, são frequentemente encontrados em áreas úmidas e sombreadas,
como plantações, margens de corpos d'água e áreas florestais. Eles se proliferam em matéria orgânica em
decomposição, como folhas e resíduos vegetais. O ciclo de vida inclui quatro estágios larvais, pupa e adultos, com as
larvas desenvolvendo-se em ambientes ricos em matéria orgânica e com alta umidade (MELLOR et al., 2000). 
Os Culicoides são vetores de diversos patógenos, incluindo vírus, protozoários e nematóides. Uma das doenças mais
importantes transmitidas por estes mosquitos é a febre do Oropouche, causada pelo vírus Oropouche (OROV), que
afeta humanos em várias regiões da América Latina, especialmente no Brasil (GARCIA et al., 2024). Outras doenças
de relevância incluem a língua azul (Bluetongue) e a peste equina africana (African horse sickness), que afetam
animais domésticos e selvagens (MELLOR et al., 2000; CARPENTER et al., 2013).
Estudos sobre Culicoides spp. destacam a importância de compreender a biologia, comportamento e os fatores
ambientais que afetam a transmissão de doenças. Mellor et al. (2000) revisaram o papel dos Culicoides como vetores
de arbovírus, ressaltando a influência de fatores climáticos na epidemiologia das doenças transmitidas por esses
mosquitos. Carpenter et al. (2013) também enfatizaram a relevância dos Culicoides na transmissão de arbovírus,
incluindo o OROV, na Europa (CARPENTER et al., 2013).
Considerando essa breve explanação, sabendo que a técnica de produção das nanocápsulas naturais foi desenvolvida
e patenteada pela equipe proponente e que os resultados de laboratório, obtidos mostraram-se promissores, ao
explorar essa abordagem, buscamos contribuir para estratégias inovadoras e sustentáveis de combate à arboviroses,
promovendo material para treinamentos por meios dos dados científicos obtidos ao longo do desenvolvimento do
produto proposto.
Outro fato importante da tecnologia desenvolvida é que pelo fato de utilizar materiais naturais e possuir um processo
produtivo todo desenvolvido pela equipe, tornam a tecnologia economicamente atrativa, tendo um custo até 10 vezes
menor que os produtos atualmente utilizados, sendo acessível para as classes econômicas da região, além de
possibilitar aos órgãos governamentais aplicarem programas emergenciais para distribuição para a população. As
informações apresentadas mostram parte do incrível potencial dessa tecnologia.

2.13. Estimativa de indicadores de produção:

2.13.1 Produção Bibliográfica Quantidade
Nacional Internacional

Artigo completo publicado, aceito ou submetido em periódicos científicos
especializados (nacional ou internacional) com corpo editorial

0 1

Livros e capítulos publicados com corpo editorial e ISBN 0 0
Organização e editoração de livros e periódicos com corpo editorial 0 0
Comunicações em anais de congressos e periódicos 0 0
Resumo publicado em eventos científicos 0 1
Texto em jornal ou revista (magazine) 0 0
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Trabalho publicado em anais de evento 0 1
Partitura musical (canto, coral, orquestra, outra) 0 0
Tradução de livros, artigos, ou outros documentos com corpo editorial 0 0
Prefácio, posfácio, apresentação ou introdução de livros, revistas, periódicos
ou outros meios.

0 0

Outra 0 0

2.13.2. Produção Técnica ou Tecnológica Quantidade
Software (computacional, multimídia ou outro) com/sem registro/patente 0
Produto (piloto, projeto, protótipo ou outro) com/sem registro/patente 1
Processo (analítico, instrumental, pedagógico, processual, terapêutico ou outro) com/sem
registro/patente

0

Trabalho técnico (assessoria, consultoria, parecer, elaboração de projeto, relatório técnico,
serviços na área da saúde ou outro)

0

Mapa, carta geográfica, fotograma, aerofotograma, outro. 0
Maquete 0
Desenvolvimento de material didático ou instrucional 0
Organização e editoração de livros, anais, catálogos, coletâneas, periódicos, enciclopédias ou
outros

0

Outra 0

3. Abrangência
Estado Sigla Estado Município

SC Santa Catarina Blumenau
SC Santa Catarina Botuvera
SC Santa Catarina Luiz Alves

4. Recursos

4.1. Recursos Aprovados pela FAPESC:
Elementos de Despesas R$

Diárias 22.000,00
Hospedagem/Alimentação 0,00
Material de Consumo 355.000,00
Passagens 0,00
Pessoal 0,00
Encargos 0,00
Bolsas 0,00
Outros Serviços de Terceiros 1.088.800,00
Equipamentos e Material Permanente 0,00
Total 1.465.800,00

Valor total aprovado em Reais: R$ 1.465.800,00
Um Milhão, Quatrocentos e Sessenta e Cinco Mil e Oitocentos  Reais

4.2. Recursos Solicitados a Outras Fontes, Parcerias e/ou Contrapartida da(s) Instituição(ões) Envolvida(s):
Entidade Tipo Valor Descrição

Nório Nanotecnologia Pessoa Jurídica R$ 17.000,00 Pagamento da aplicação do produto nas
unidades rurais selecionada 

Nório Nanotecnologia Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 Material de consumo pertinente ao plano
de trabalho 

Nório Nanotecnologia Pessoa Física R$ 10.000,00 Alimentação e hospedagem 
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5. Equipe

5.1. Membros do Projeto:
Ord Nome Instituição Função
1 Jean Carlos Hoepfner Nório Nano Coordenador(a) Geral
2 Victória Fonseca Silveira Apoio Técnico
3 Samanta Finsterbuch UDESC Apoio Técnico
4 Romana Pedott Apel Apoio Técnico
5 Patricia Zigoski Uchoa Pesquisador(a) /

Executor(a)
6 Izabel Cristina Nóvak FURJ Pesquisador(a) /

Executor(a)
7 Sergio Henrique Pezzin UDESC Consultor(a)
8 Gilmar Sidnei Erzinger FURJ Coordenador(a) Técnico(a)
9 Renato Cesar Tobias Porto Apoio Administrativo
10 Elisabeth Wisbeck FURJ Membro do Comitê

Técnico-Científico
11 Denise Abatti Kasper Silva FURJ Membro do Comitê

Técnico-Científico

5.2. Atividades:
Atividade (A-1): Etapa 1 - Aquisição de matéria-prima para a produção das nanocápsulas - a ser realizada de acordo

com as especificações;<br />
Início: 1 Duração: 1 Mês(es)
C. H. S.: 2 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto

Atividade (A-2): Etapa 2 - Aquisição de materiais de consumo - que garantirão a execução das etapas posteriores,
como vidrarias (placas de petri, bastões de vidro; pipetas, etc), além de amostras ovos de larvas do
maruim; <br />

Início: 1 Duração: 1 Mês(es)
C. H. S.: 2 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto

Atividade (A-3): Etapa 3 - Produção das nanocápsulas utilizando metodologia proposta pela Nório Nanotecnologia
Ltda., aplicando diferentes concentrações dos óleos já estudados; <br />

Início: 2 Duração: 2 Mês(es)
C. H. S.: 10 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Denise Abatti Kasper Silva, Sergio Henrique Pezzin, Patricia Zigoski Uchoa

[Responsável], Samanta Finsterbuch

Atividade (A-4): Etapa 4 - Repetir os testes ecotoxicidade  e citotoxicidade - esses testes permitem avaliar o nível de
dano em células animal e dano ambiental em organismo não alvo. Em laboratório certificados, para
o registro do produto.<br />

Início: 3 Duração: 1 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Gilmar Sidnei Erzinger [Responsável], Elisabeth Wisbeck, Denise Abatti

Kasper Silva, Victória Fonseca Silveira, Izabel Cristina Nóvak, Romana Pedott Apel

Atividade (A-5): Etapa 5 - Realizar teste comparativos de eficiência do efeito larvicida entre as diferentes variações
do produto, aperfeiçoadas e estabelecidas pela equipe, com produtos homologados para combate
ao Maruim;<br />

Início: 3 Duração: 1 Mês(es)
C. H. S.: 2 Horas
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Membros: Jean Carlos Hoepfner, Gilmar Sidnei Erzinger [Responsável], Elisabeth Wisbeck, Denise Abatti
Kasper Silva, Patricia Zigoski Uchoa, Victória Fonseca Silveira, Izabel Cristina Nóvak, Romana
Pedott Apel

Atividade (A-6): Etapa 6 - Realizar teste para determinar quanto tempo o produto continua promovendo o efeito
larvicida. Essa etapa será realizada aplicando o produto em larvas dispersas em meio aquoso e
adicionando periodicamente mais larvas para monitorar até quando o efeito se perpetua. 

Início: 4 Duração: 8 Mês(es)
C. H. S.: 1 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto [Responsável], Samanta

Finsterbuch, Izabel Cristina Nóvak

Atividade (A-7):  Etapa 7 - Como forma de identificar o efeito repelente do produto, serão feitos viveiros de mosquitos
e neles serão realizados testes colocando o produto próximo de matéria orgânica, procedimento já
realizado pela equipe (acompanhamento com a Vigilância Sanitária) e observar se ocorre a
deposição de ovos nessa amostra. <br />

Início: 4 Duração: 1 Mês(es)
C. H. S.: 2 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Gilmar Sidnei Erzinger [Responsável], Elisabeth Wisbeck, Denise Abatti

Kasper Silva, Victória Fonseca Silveira, Romana Pedott Apel

Atividade (A-8): Etapa 8 - O monitoramento como o produto atua no organismo das larvas poderá se valer do estudo
descrito na etapa anterior. Para isto, algumas larvas serão expostas ao produto e permanecerão sob
observação durante o qual o registro fotográfico (ou filmagem) será realizado.

Início: 5 Duração: 2 Mês(es)
C. H. S.: 3 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Gilmar Sidnei Erzinger [Responsável], Elisabeth Wisbeck, Denise Abatti

Kasper Silva, Victória Fonseca Silveira, Romana Pedott Apel

Atividade (A-9): Etapa 9 - Realizar teste, com o apoio da vigilância ambiental, do larvicida de forma manual e em
campo de pequena área, avaliando eficiência do produto em ambiente real.<br />

Início: 6 Duração: 1 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Gilmar Sidnei Erzinger, Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar

Tobias Porto, Victória Fonseca Silveira, Romana Pedott Apel

Atividade
(A-10):

Etapa 13 - Fabricar e enviar o produto para os órgãos responsáveis do município de Luiz Alves;<br
/>

Início: 7 Duração: 5 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Gilmar Sidnei Erzinger, Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar

Tobias Porto, Victória Fonseca Silveira, Samanta Finsterbuch

Atividade
(A-11):

Etapa 12 - Desenvolver material para disseminar informação sobre a enfermidade, composto de
métodos para mitigação da propagação, assim como material para treinamento de servidores
públicos que irão atuar diretamente na implementação da tecnologia;<br />

Início: 7 Duração: 5 Mês(es)
C. H. S.: 1 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Gilmar Sidnei Erzinger, Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar

Tobias Porto, Victória Fonseca Silveira, Romana Pedott Apel

Atividade
(A-12):

Etapa 11 - Solicitar o registro do produto em órgão regulador responsável;

Início: 7 Duração: 3 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto
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Atividade
(A-13):

Etapa 10 - Elaborar  e submeter um pedido de registro de propriedade intelectual da tecnologia;<br
/>

Início: 7 Duração: 3 Mês(es)
C. H. S.: 1 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto

Atividade
(A-14):

Etapa 14 - Disseminar informações relacionadas ao método desenvolvido, promovendo o
compartilhamento dos resultados obtidos, buscando facilitar a implementação da metodologia em
outros municípios.<br />

Início: 11 Duração: 2 Mês(es)
C. H. S.: 10 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto, Romana

Pedott Apel

5.3. Cronograma:
A/M 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18

A-1 X
A-2 X
A-3 X X
A-4 X
A-5 X
A-6 X X X X X X X X
A-7 X
A-8 X X
A-9 X
A-10 X X X X X
A-11 X X X X X
A-12 X X X
A-13 X X X
A-14 X X

6. Orçamento Consolidado

Ano 1 - Em Real
Elementos de Despesa Trimestres Total

1º 2º 3º 4º
Diárias 22.000,00 0,00 0,00 0,00 22.000,00

Hospedagem/Alimentação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Material de Consumo 355.000,00 0,00 0,00 0,00 355.000,00

Passagens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outros Serviços de Terceiros 1.088.800,00 0,00 0,00 0,00 1.088.800,00

   - Pessoa Física 433.800,00 0,00 0,00 0,00 433.800,00
   - Pessoa Jurídica 655.000,00 0,00 0,00 0,00 655.000,00

Equip. e Material Permanente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Bolsas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Encargos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Total 1.465.800,00 0,00 0,00 0,00 1.465.800,00

Ano 2 - Em Real
Elementos de Despesa Trimestres Total

1º 2º 3º 4º
Diárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Hospedagem/Alimentação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Material de Consumo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Passagens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outros Serviços de Terceiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   - Pessoa Física 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   - Pessoa Jurídica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Equip. e Material Permanente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Bolsas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Encargos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

7. Diárias

Ord Localidade Qtde Custo Unitário Custo Total Mês Justificativa
1 Brasil - SC - Luiz Alves 100,0

0
R$220,00 R$22.000,00 1 Coleta de informação com a prefeitura e

vigilância sanitária do município. Realização de
testes. Firmação de contrato. Disseminação e

treinamento de aplicação do produto.

8. Hospedagem/Alimentação

Ord Localidade Qtde Custo Unitário Custo Total Mês

9. Materiais de Consumo

Ord Especificação Qtde Unidade Custo Unitário Custo Total Mês Justificativa
1 Vidrarias e descartáveis 1 Unidade(s) R$55.000,00 R$55.000,00 1 Será comprado os

materiais utilizado no
desenvolvimento e
produção de todo o

projeto. Será necessário
adquirir placas e vidrarias

específicas 
2 Insumos 1 Unidade(s) R$300.000,00 R$300.000,00 1 Compra de matéria-prima

para a produção do
larvicida nanotecnológico,

tais como óleos
essencias, reagentes

químicos e materiais para
análises biológicas para
os testes em campo nas
fazendas parceiras, bem
como na confecção do
protótipo. Ainda dentro
destes insumos inclui

materiais para o
monitoramento da

eficiência do produto em
campo.  

10. Passagens
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Ord Trecho Tipo Qtde Custo Unitário Custo Total Justificativa

11. Serviços de Terceiros

Ord Especificação Custo Total Mês Justificativa
1 Análises morfológicas R$100.000,00 1 Será realizada tanto no produto

como nas larvas
2 Analises de químicas R$80.000,00 1 Será necessário para registro no

mapa
3 Análise de caracterização, ecotoxicológico,

citotoxicologico e outros.
R$50.000,00 1 Será necessário realizar

caracterizações do produto tanto
para elaboração da patente, como
da FISPQ e do registro do MAPA.

Essas análises precisam ser e
empresas certificadas

4 Serviço de Patente R$20.000,00 1 Realizar o registro de patente, antes
da comercialização

5 Elaboração de matérias para divulgação da
metodologia e treinamento

R$85.000,00 1 Será necessário realizar treinamento
e divulgar a metodologia tanto para
Luiz Alves como para o restante do

estado
6 Serviço de auxilio do registro na MAPA R$112.000,00 1 Empresa com conhecimento para o

registro no MAPA de larvicida para
arboviroses

7 Serviço de monitoramento R$200.000,00 1 Será realizado o monitoramento das
aplicações teste e MVP

8 Contratação de serviço temporário de biologia e
química para fabricação e controle de qualidade

R$202.800,00 1 Essa equipe fará a fabricação e
controle de qualidade

9 Serviço de terceirização de produção para aplicação
no município

R$231.000,00 1 No momento de aplicação do
produto no município será

necessário a produção em um larga
escala, nesse momento será
necessário contratar alguma

empresa que seja capaz de realizar,
com aluguel de equipamento e

serviços
10 Aluguel de veículos R$8.000,00 1 Será necessário realizar o aluguel

de carros para viagens entre
Joinville e a Região de Luís Alves,

sobretudo na área rural para
acompanhar os testes em campo e

o monitoramento 

12. Materiais Permanentes e Equipamentos

Ord Especificação Qtde Custo Unitário Custo Total Mês Justificativa

13. Pessoal

Ord Função Formação Profissional Perfil Desejado Custo Total Mês Justificativa

14. Bolsas
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Modalidade Ord Duração Custo Unitário Custo Total Mês Área de Atuação

15. Encargos

Ord Especificação Custo Total Justificativa

_____________________, ___ de _________ de _____ __________________________________
Assinatura do Proponente
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TERMO DE OUTORGA DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA 
 
 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 
CÓDIGO N.º 

 
  2024TR002175   

 
  

 
 

 
A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E INOVAÇÃO DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA (FAPESC), criada pela Lei n.º 10.355, de 09 de janeiro de 
1997, a partir do Fundo Rotativo de Fomento à Pesquisa Científica e Tecnológica do 
Estado de Santa Catarina – FUNCITEC (Lei n.º 7.958, de 05 de junho de 1990), 
alterada pela Lei Complementar n.º 284, de 28 de fevereiro de 2005, Lei 
Complementar 381, de 7 de maio de 2007 e Lei Complementar n.º 741, de 12 de junho 
de 2019, denominação dada pela Lei Complementar n.º 534, de 20 de abril de 2011 e 
regida por seu Estatuto Social aprovado pelo Decreto n.º 438, de 16 de janeiro de 
2024, entidade pública com personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 01.682.869/0001-26, com sede no Parque Tecnológico ALFA – Rodovia José 
Carlos Daux, 600 (SC 401), km 01, 12A, Prédio CELTA/FAPESC, 5º andar, Bairro 
João Paulo, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88030-902, doravante denominada 
simplesmente FAPESC, neste ato representada pelo seu Presidente, Fábio Wagner 
Pinto, nomeado através do Ato n.º 242 de 17/01/2023, publicado no Diário Oficial do 
Estado n.º 21.941 de 17/01/2023, celebra o presente TERMO DE CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA regido pelo Decreto 2.372, de 09 de junho de 2009, do 
Estado de Santa Catarina, na qualidade de Parceiro Operacional Descentralizado 
selecionado pela Finep no âmbito do Programa de Apoio à Inovação Tecnológica 
FINEP-TECNOVA III 01/2022 , doravante denominado FAPESC;  

 
Nório Nanotecnologia Ltda, com sede em Santa Catarina, Joinville, Av. 

Edgar Nelson Meister, 1242 Sala 10 - Inovaparq, Zona Industrial Norte, CEP 
89219-501 inscrita no CNPJ sob o n.º 39.610.760/0001-56, doravante denominada 
BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO; por seus representantes legais, têm justo e 
contratado o seguinte: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

OBJETO 
 

1. Concessão de subvenção econômica pela FAPESC à BENEFICIÁRIA DA 
SUBVENÇÃO, para a execução do PROJETO “Nanocápsulas para liberação 
controlada de ativos químicos sustentáveis de interesse agronômico”, doravante 
denominado PROJETO, conforme PLANO DE TRABALHO aprovado pela FAPESC e 
anexo a este Termo de Outorga. 
1.1. O PLANO DE TRABALHO conterá a descrição do PROJETO de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação a ser executado pela empresa, dos 
resultados a serem atingidos e das metas a serem alcançadas. 
1.2. O PLANO DE TRABALHO somente poderá ser modificado segundo os critérios e 
as formas definidos pela FAPESC. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
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AUTORIZAÇÕES 
 
Projeto aprovado e autorizado conforme Ata da Reunião de Diretoria Executiva da 
FAPESC n.º 64/2024, de 18/10/2024, relativa à homologação do resultado da 
Chamada Pública 11/2024 – Programa de Apoio à Inovação Tecnológica –TECNOVA 
III/SC. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
RECURSOS 

 
1. VALOR CONCEDIDO: até o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) 
referentes a recursos Finep, e R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) referentes a 
recursos FAPESC, a ser desembolsado em 2 (duas) parcelas, disponíveis para 
saque nas épocas e valores seguintes: 
1ª parcela: R$ 249.000,00 (duzentos e quarenta e nove mil reais), sendo 
R$166.000,00 (cento e sessenta e seis mil reais) referentes a recursos Finep, 
e R$ 83.000,00 (oitenta e três mil reais) referentes a recursos FAPESC, após a 
assinatura do presente Termo de Outorga de Subvenção Econômica; 
2ª parcela: R$ 351.000,00 (trezentos e cinquenta e um mil reais), R$234.000,00 
(duzentos e trinta e quatro mil reais) referentes a recursos Finep, e R$117.000,00 
(cento e dezessete mil reais) referentes a recursos FAPESC, 12 (doze) meses 
após a liberação da primeira parcela, incluindo o valor de aceleração e 
internacionalização (trilha básica e trilha avançada); 
 
2. FONTE: recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
- FNDCT/SUBVENÇÃO ECONÔMICA e FONTE DE RECURSOS DA FAPESC. 
3. DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: os recursos financeiros correrão à conta da 
discriminação orçamentária constante da NOTA DE EMPENHO que integra o 
presente Termo de Outorga de Subvenção Econômica. 
4. LIBERAÇÃO: a FAPESC efetuará a transferência de recursos financeiros conforme 
Cronograma de Desembolso contido no PLANO DE TRABALHO, respeitadas as 
disponibilidades orçamentárias e financeiras, bem como as condições determinadas 
pela Diretoria Executiva da FAPESC. 
5. CONTRAPARTIDA: A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO se obriga a participar dos 
custos de elaboração e execução do PROJETO com recursos próprios, no valor 
mínimo de R$15.000,00 (quinze mil reais), bem como a aportar os recursos 
necessários à cobertura de eventuais insuficiências ou acréscimos na sua execução. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
CONDIÇÕES DE DESEMBOLSO DOS RECURSOS 

 
1. Para o desembolso da primeira parcela dos recursos, a BENEFICIÁRIA DA 
SUBVENÇÃO deverá: 
a) Indicar agência do Banco do Brasil (número da agência e código) de sua 
preferência, exceto agência Estilo, para movimentação exclusiva dos recursos do 
PROJETO; 
b) Apresentar a Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 
c) Apresentar o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedido pela Caixa 
Econômica Federal; 
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d) Apresentar licenciamento ambiental e/ou documento regulatório válido e adequado 
para o desenvolvimento das atividades do PROJETO, conforme seu cronograma de 
execução;  
e) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Estadual; 
f) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Municipal. 
g) Certificado de Regularidade do FGTS; 
h) Comprovante de regularidade quanto a prestação de contas de recursos estaduais 
recebidos e adimplência em relação às obrigações assumidas com a Administração 
Pública Estadual em nome do(a) Proponente da Proposta de Projeto da Empresa 
Beneficiária (CIASC, EPAGRI, CASAN, COHAB, FMPI-SEA, CIDASC, CELESC). 
1.1. A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO deverá estar adimplente com a 
União, seus órgãos e entidades das Administrações Direta e Indireta. 
1.2. A FAPESC efetuará as consultas pertinentes para avaliar a 
regularidade do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça, ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP) e ao Cadastro de empregadores que tenham submetido 
trabalhadores a condições análogas à de escravo.  
2. Para o desembolso das parcelas subsequentes à primeira, a BENEFICIÁRIA DA 
SUBVENÇÃO deverá apresentar a FAPESC, os seguintes documentos: 
a) apresentar o balancete de prestação de contas TC-28 da utilização de 
recursos de subvenção econômica e de contrapartida, comprovando a execução de, 
no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos recursos de subvenção econômica 
repassados; 
b) apresentar o relatório técnico parcial de andamento das atividades do 
Projeto; 
c) apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União e o Certificado de Regularidade do FGTS; 
d) licenciamento ambiental e/ou documento regulatório válido e adequado 
para o desenvolvimento das atividades do Projeto, conforme seu cronograma de 
execução, quando necessário; 
e) adimplência da BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO com a União, seus 
órgãos e entidades das Administrações Direta e Indireta; 
f) adimplência da BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO com as obrigações 
previstas na Cláusula Sexta, e a adimplência com as declarações constantes na 
Cláusula Décima Sexta; 
g) A regularidade perante o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA), ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP) e ao Cadastro de Empregadores que tenham submetido 
trabalhadores a condições análogas à de escravo; 
h) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Estadual; 
i) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Municipal. 
j) Certificado de Regularidade do FGTS; 
k) Comprovante de regularidade quanto a prestação de contas de recursos estaduais 
recebidos e adimplência em relação às obrigações assumidas com a Administração 
Pública Estadual em nome do(a) Proponente da Proposta de Projeto da Empresa 
Beneficiária (CIASC, EPAGRI, CASAN, COHAB, FMPI-SEA, CIDASC, CELESC). 
 
1.1. Para desembolso das parcelas subsequentes à primeira, serão verificadas pela 
FAPESC: 
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a) A adimplência da BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO com a União, seus órgãos 
e entidades das Administrações Direta e Indireta; 
b) A adimplência da BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO com as obrigações 
previstas na Cláusula Sexta; 
c) A regularidade perante o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 
de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA), ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP) e ao Cadastro de Empregadores que tenham submetido 
trabalhadores a condições análogas à de escravo. 
d) Se a empresa beneficiária, por meio de avaliação realizada pela consultoria de 
internacionalização, está apta a receber os recursos referentes à trilha avançada.  
 

CLÁUSULA QUINTA 
PRAZOS 

 
1. O prazo de utilização dos recursos do PROJETO é de 24 (vinte e quatro) meses, 
contados da data de assinatura deste instrumento, findo o qual as parcelas não 
utilizadas serão automaticamente canceladas. 
1.1. O prazo de utilização dos recursos poderá ser prorrogado, a critério da FAPESC, 
mediante solicitação prévia da BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO com no mínimo 30 
(trinta) dias de antecedência ao final da vigência. 
2. O relatório técnico final e o demonstrativo de despesas realizadas com os recursos 
desembolsados na última parcela pela FAPESC deverão ser apresentados em até 30 
(trinta) dias após o término da vigência do Projeto, quando deverá ser apresentado 
também o demonstrativo de utilização de recursos de contrapartida. 
3. Os parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas 
seguirão as normas e procedimentos internos da FAPESC. 
 

CLÁUSULA SEXTA 
OBRIGAÇÕES 

 
1. OBRIGAÇÕES da CONCEDENTE: A FAPESC se obriga a: 
a) Transferir os recursos financeiros e realizar a classificação funcional-
programática e econômica das despesas relativas a exercícios futuros, por meio de 
apostilamento de empenhos ou notas de movimentação de crédito; 
b) Formalizar em documento próprio, contendo o registro dos respectivos 
empenhos ou notas de movimentação de crédito, os recursos financeiros alocados 
em exercícios futuros, os quais correrão à conta dos orçamentos respectivos; 
c) Prorrogar, de ofício, os prazos deste Termo de Outorga de Subvenção 
Econômica, quando houver atraso no desembolso dos recursos por culpa da Finep, 
limitada a prorrogação ao exato período correspondente ao do atraso verificado; 
d) Analisar e emitir parecer sobre os aspectos técnicos e financeiros das 
demonstrações financeiras apresentadas pela BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO; 
e) Decidir sobre a regularidade ou não da aplicação dos recursos 
transferidos por este Termo de Outorga de Subvenção Econômica; 
f) Manter atualizada a sua Política de Segurança da Informação e 
Comunicações, constante na página da FAPESC na internet (www.fapesc.sc.gov.br), 
para consulta da BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO. 
 
2. OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO: A BENEFICIÁRIA DA 
SUBVENÇÃO se obriga a: 
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a) Executar o PROJETO objeto deste Termo de Outorga de Subvenção 
Econômica, estritamente em conformidade com o que foi aprovado pela FAPESC; 
b) Informar à FAPESC quaisquer alterações que a BENEFICIÁRIA DA 
SUBVENÇÃO pretenda realizar no PROJETO, especialmente no que concerne aos 
itens apoiados pela FAPESC, bem como eventuais alterações necessárias em relação 
ao planejamento inicial para a consecução do objetivo do PROJETO; 
c) Manter os recursos recebidos a título de subvenção econômica em 
conta bancária exclusiva no Banco do Brasil até sua utilização ou sua devolução, 
atualizados monetariamente, conforme exigido para a quitação de débitos para com a 
Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia - Selic, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução dos recursos, acrescidos de um por cento no mês de 
efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional.  
d) Utilizar os recursos desembolsados, bem como os rendimentos das 
aplicações financeiras, exclusivamente na execução do PROJETO, admitida sua 
destinação para despesas correntes, desde que destinadas à atividade financiada e 
observados os limites previstos no edital de seleção pública; 
e) Registrar as despesas realizadas com os recursos da subvenção na 
plataforma eletrônica específica, se existente, ou de forma física de acordo com as 
normas e procedimentos internos da FAPESC, observada a diretiva de que, neste 
caso, os pagamentos deverão ser realizados em conta bancária específica por meio 
de transferência eletrônica que permita a identificação do beneficiário final; 
f) Apresentar formulário de resultado parcial do PROJETO anualmente ou 
quando solicitado pela FAPESC, de acordo com as suas normas e procedimentos 
internos, considerando os objetivos, o cronograma, o orçamento, as metas e os 
indicadores previstos no Plano de Trabalho; 
g) Apresentar relatório com prestação de contas final, nos termos do 
Decreto n.º 9.283/2018 e dos procedimentos e normas internas da FAPESC; 
h) Manter a documentação gerada até a aprovação da prestação de contas 
final, devidamente organizada em arquivo exclusivo disponível para a FAPESC, pelo 
prazo de cinco anos, contados da data da aprovação da prestação de contas final, 
que deverá incluir os registros financeiros e contábeis e demonstrativos financeiros 
referentes aos recursos transferidos por este instrumento, entre outros, de acordo com 
as normas estipuladas na legislação em vigor e no presente Termo de Outorga de 
Subvenção Econômica, adequados para o acompanhamento e avaliação físico-
financeira do PROJETO; 
i) Comunicar à FAPESC, previamente à sua realização, as mudanças no 
quadro societário, na distribuição do capital social e no controle societário, ou qualquer 
outra alteração em seu ato constitutivo ou por meio de acordo de acionista, hipóteses 
em que, a critério da FAPESC, o Termo de Outorga de Subvenção Econômica poderá 
ser rescindido, aplicando-se o disposto nas Cláusulas Décima Primeira e Décima 
Segunda; 
j) Restituir a FAPESC, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da conclusão, rescisão ou extinção deste Termo de Outorga de Subvenção 
Econômica, o eventual saldo financeiro remanescente, inclusive o valor atualizado dos 
rendimentos de aplicação financeira; 
k) Restituir a FAPESC, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação expedida pela FAPESC, o valor transferido, atualizado 
monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos 
débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data do seu recebimento, quando: 

(i) não for executado o objeto pactuado; 
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(ii) não forem apresentadas, nos prazos exigidos, os demonstrativos 
financeiros, os formulários de resultado parcial e/ou relatório com prestação 
de contas final; 
(iii) os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida 
neste Termo de Outorga de Subvenção Econômica. 

l) Mencionar, sempre que fizer a divulgação do PROJETO objeto deste 
Termo de Outorga de Subvenção Econômica, o apoio financeiro da FAPESC, da 
Finep e do Ministério da Ciência, Tecnologia, e Inovação, com recursos do FNDCT, 
inclusive no local de sua execução, e nos bens financiados inconsumíveis, onde 
deverá ser afixada placa conforme o modelo, dimensão e inscrição, constantes da 
página da Finep na internet (http://www.finep.gov.br), especialmente no caso de: 

(i) seminários e eventos científicos e tecnológicos; 
(ii) publicações técnicas e científicas em revistas especializadas; 
(iii) relatórios técnicos e resumos publicados ou divulgados em qualquer 
meio, inclusive magnético ou eletrônico. 

m) I
nserir banner virtual da FAPESC e da Finep em sua página de Internet, se houver, o 
qual deverá possuir link que direcione ao Portal da FAPESC e da Finep; 
n) Responder a qualquer solicitação de informação que a FAPESC lhe 
fizer, por carta, no prazo de até 30 (trinta) dias contados dessa solicitação, sobre o 
andamento dos trabalhos ou o resultado do PROJETO, independentemente da 
fiscalização a ser exercida pela FAPESC; 
o) Assegurar à FAPESC e à Finep os mais amplos poderes de 
fiscalização referentes à execução do presente Termo de Outorga de Subvenção 
Econômica, tanto em relação à aplicação dos recursos concedidos, quanto em relação 
à aplicação dos recursos de contrapartida, bem como acessos necessários à 
realização de estudos sobre sua situação jurídica, técnica, econômica e financeira, 
inclusive, a critério da FAPESC, de serviços de auditoria; 
p) Assegurar à FAPESC e à Finep a realização de visitas, para 
acompanhamento técnico ou fiscalização financeira, bem como o uso de técnicas 
estatísticas, tais como amostragem e agrupamento em faixas ou subconjuntos de 
características similares para a utilização de critérios de análise diferenciados em 
cada um, respeitada, no que se refere a PROJETOS sigilosos, a Lei n.º 12.527/2011; 
q)  Assegurar aos órgãos de controle o acesso à aplicação dos recursos 
de subvenção econômica e de sua contrapartida no âmbito do seu poder de 
fiscalização; 
r) Participar dos custos de elaboração do PROJETO com as quantias 
adicionais que se fizerem necessárias à sua conclusão; 
s) Manter a sua sede e administração no País; 
t) Não ceder ou transferir os direitos e obrigações decorrentes deste 
Termo de Outorga de Subvenção Econômica; 
u) Não cumular os recursos de subvenção econômica com recursos 
federais provenientes, direta ou indiretamente, de transações de compensação 
(offset), relacionadas ao PROJETO ora apoiado; 
v)  Comunicar à FAPESC sobre depósito ou registro de pedido de 
proteção de propriedade intelectual iniciados junto ao Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial - INPI decorrente da execução do PROJETO, bem como 
preencher relatórios e formulários de mensuração de impactos solicitados pela 
FAPESC; 
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w) Cumprir o disposto na legislação referente à Política Nacional de Meio 
Ambiente e manter em situação regular suas obrigações junto aos órgãos do meio 
ambiente; 
x) A
dotar medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, 
segurança e medicina do trabalho que possam ser causados pelo PROJETO, bem 
como seguir, no que couber, a Política de Responsabilidade Socioambiental constante 
da Finep na internet (http://www.finep.gov.br); 
y) Comunicar a FAPESC, por escrito, antes da data da diplomação e 
posse, o nome e o CPF/MF da pessoa que, exercendo função remunerada ou estando 
entre seus administradores, será diplomada e empossada como Deputado(a), 
Senador(a) ou Vereador(a). A comunicação deverá vir acompanhada de comprovação 
das providências a serem tomadas pela BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO para a 
retirada do administrador impedido de contratar com a Administração Pública, nos 
termos do artigo 54, incisos I e II, do artigo 27, § 1º e do artigo 29, IX, da Constituição 
Federal; 
z) Exigir que os participantes do PROJETO assinem documento do qual 
constem informações sobre como fazer denúncias, sobre o canal existente no sítio 
eletrônico da Finep e sobre a importância da integridade na aplicação dos recursos; 
aa) Abster-se da prática de atos que atentem contra o patrimônio público 
nacional ou estrangeiro, bem como contra princípios da Administração Pública ou 
contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, especialmente os 
dispostos no artigo 5º da Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), não oferecendo, 
dando ou se comprometendo a dar a quem quer que seja, ou aceitando ou se 
comprometendo a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
mediante outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Termo de Outorga de Subvenção Econômica, ou de outra 
forma que não relacionada a este, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma; 
bb) Manter a integridade nas relações público-privadas, agindo de boa-fé e 
de acordo com os princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade, além 
de pautar sua conduta por preceitos éticos; 
cc) Considerar em suas práticas de gestão a adoção de medidas de 
integridade, assim consideradas aquelas voltadas à prevenção, detecção e 
remediação da ocorrência de fraudes e atos de corrupção; 
dd) Respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o Código de Ética, 
Conduta e Integridade da Finep, que se encontra disponível na página da Finep na 
internet (http://www.finep.gov.br), assim como atentar para demais orientações de 
integridade disponibilizadas pela Finep; 
ee) Não adotar, não incentivar e repudiar condutas que gerem 
inconformidades com a legislação aplicável às empresas públicas, em especial à Lei 
n.º 12.527/2011, à Lei n.º 12.813/2013, à Lei n.º 12.846/2013 e à Lei n.º 13.303/2016. 
ff)  Indicar um representante que passará a responder junto a FAPESC, 
em caso de impedimento por doença grave, falecimento, aposentadoria ou caso 
fortuito e força maior (a ser analisada pela FAPESC) do Responsável Legal da 
Empresa Beneficiária, ou, ainda, por decisão judicial, respeitadas as obrigações 
assumidas com terceiros e saldados os compromissos financeiros entre os partícipes. 
gg) Notificar a Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 
tiverem conhecimento acerca da execução do presente TERMO DE OUTORGA DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA. 
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hh) Ter ciência plena de que a violação de qualquer das obrigações 
previstas na IN CGE/SEA n.º 01/2020 SC, além de outras pertinentes à espécie, é 
causa para a rescisão unilateral do instrumento jurídico a ser firmado entre as partes, 
sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados 
à parte inocente e das multas pactuadas. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA APLICAÇÃO FINANCEIRA 

 
3.1 Os recursos e eventuais saldos, enquanto não empregados em sua finalidade, 
devem ser aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, se a previsão de uso 
integral for superior a um mês. 
3.2 O descumprimento da presente cláusula acarretará obrigação da BENEFICIÁRIA 
em restituir à FAPESC o valor do rendimento que seria obtido caso a aplicação 
financeira houvesse sido realizada. 
3.3 As receitas oriundas das aplicações financeiras poderão ser utilizadas no objeto 
do projeto, condicionadas à análise técnica da FAPESC, cuja implementação será 
realizada por meio de APOSTILAMENTO e estarão sujeitas às mesmas regras de 
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
 

CLÁUSULA OITAVA 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

 
1. A aquisição de bens e serviços, no mercado nacional ou no mercado externo 
(importação), vinculados ao PROJETO, deverá ser feita pela BENEFICIÁRIA DA 
SUBVENÇÃO com estrita observância da legislação vigente, respeitados os 
princípios da legalidade, moralidade e economicidade, buscando a proposta mais 
vantajosa para a BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO. 
1.1. Deverá ser realizada cotação de preços, com no mínimo 3 (três) orçamentos 
válidos, exceto nos casos de fornecedor exclusivo. 
1.2. No caso da proposta mais vantajosa não ser a de menor valor, caberá à 
BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO justificar a escolha do fornecedor. 
2. Os serviços para aceleração e/ou internacionalização somente poderão ser 
contratados pela BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO com instituições ou consultorias 
especializadas e previamente cadastradas pela FAPESC, que disponibilizará a lista 
de credenciados.  
 
 

CLÁUSULA NONA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
1. As prestações de contas Deste Termo de Outorga de Subvenção Econômica serão 
realizadas por meio do monitoramento e avaliação do PROJETO e da análise da 
Prestação de Contas Final, na forma disciplinada pela FAPESC.  
2. Durante a execução deste Termo de Outorga de Subvenção Econômica, o FAPESC 
realizará o monitoramento e a avaliação do PROJETO, devendo observar os 
objetivos, o cronograma, o orçamento, as metas e os indicadores previstos no Plano 
de Trabalho.  
2.1. A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO deverá apresentar Formulário de Resultado 
Parcial anualmente, nas hipóteses determinadas neste instrumento, ou a qualquer 
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momento, quando solicitada, durante toda a vigência do Termo de Outorga de 
Subvenção Econômica. 
2.2. A FAPESC poderá, durante o monitoramento e a avaliação dos PROJETOS, 
realizar visita para acompanhamento técnico ou fiscalização financeira. A visita não 
dispensará a BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO de manter atualizadas as 
informações relativas à execução do PROJETO na plataforma eletrônica de 
monitoramento, caso existente, ou em outro meio disponibilizado. 
2.3. A FAPESC acompanhará periodicamente a execução do Plano de Trabalho, de 
modo avaliar os resultados atingidos com a execução do objeto e de maneira a 
verificar o cumprimento do PROJETO e a relação entre os objetivos, as metas e o 
cronograma propostos e os resultados alcançados, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no Plano de Trabalho, e em normativos internos. 
2.3.1. A FAPESC poderá propor ajustes ao PROJETO e revisão do cronograma, das 
metas e dos indicadores de desempenho, além de formular outras recomendações 
aos partícipes, a quem caberá justificar, por escrito, eventual não atendimento. 
3. A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO deverá apresentar Relatório de Prestação 
Contas Final, comprovando a boa e regular aplicação dos recursos transferidos neste 
instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do término da vigência do 
Termo de Outorga de Subvenção Econômica. 
3.1. O prazo para apresentação do Relatório de Prestação de Contas Final poderá ser 
prorrogado por igual período, a pedido, desde que o requerimento seja até 30 (trinta) 
dias antes do vencimento da vigência do Termo de Outorga de Subvenção 
Econômica. 
3.2. Se, durante a análise da prestação de contas final, a FAPESC verificar 
irregularidade ou omissão passível de ser sanada, determinará prazo compatível com 
o objeto para que a BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO apresente as razões ou a 
documentação necessária. Transcorrido este prazo sem que a irregularidade ou a 
omissão seja, sanada, a FAPESC adotará as providências para eventual devolução 
dos recursos, nos termos da legislação vigente. 
3.3. A análise da prestação de contas final deverá ser concluída pela FAPESC no 
prazo de até um ano, prorrogável por igual período, ficando o prazo suspenso quando 
a complementação de dados se fizer necessária pela BENEFICIÁRIA DA 
SUBVENÇÃO.  
3.4. O Relatório de Prestação de Contas Final será simplificado e privilegiará os 
resultados obtidos, devendo ser apresentado de acordo os padrões fornecidos pela 
FAPESC, conforme normativos internos, compreendendo, pelo menos: 
a) Relatório de Execução do Objeto, que deverá conter: (i) a descrição das atividades 
desenvolvidas para o cumprimento do objeto; (ii) a demonstração e o comparativo 
específico das metas com os resultados alcançados; e (iii) o comparativo das metas 
cumpridas e das metas previstas devidamente justificadas em caso de discrepância, 
referentes ao período a que se refere a prestação de contas; 
b) Declaração de que utilizou os recursos exclusivamente para a execução do 
PROJETO, acompanhada de comprovante da devolução dos recursos não utilizados, 
se for o caso; 
c) Relação de bens adquiridos, desenvolvidos ou produzidos, quando houver; 
d) Avaliação de resultados; 
e) Demonstrativo consolidado das transposições, dos remanejamentos ou das 
transferências de recursos efetuados, quando houver; e 
f) Relatório Simplificado de Execução Financeira, Balancete TC-28. 
3.4.1. Quando o Relatório de Execução do PROJETO, referido na alínea ‘a’ do item 
3.4 desta Cláusula, não for aprovado ou quando houver indício de ato irregular, a 
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FAPESC exigirá a apresentação de Relatório de Execução Financeira, conforme 
modelo padrão fornecido. 
3.4.2. Caso o PROJETO seja alvo de apuração formal pelos órgãos de controle ou 
pelos órgãos de investigação e persecução criminal ou que contiverem indício de 
irregularidade, a BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO deverá apresentar os 
documentos suplementares exigidos pela FAPESC e/ou pela Finep; 
4. Os procedimentos de avaliação, monitoramento e prestação de contas final serão 
detalhados em norma interna específica da FAPESC, a qual os partícipes reconhecem 
a obrigatoriedade de observância.  
5. Na hipótese de a BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO ser instituição pertencente à 
Administração Pública, não caberá à FAPESC, por ocasião da prestação de contas, 
analisar ou fiscalizar a regularidade de licitações e contratações feitas com os recursos 
federais transferidos, nos termos do artigo 58, § 5º, do Decreto n.º 9.283/2018. 
6. A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO deverá manter toda a documentação gerada 
até a aprovação da prestação de contas final, devidamente organizada e arquivada, 
separada por PROJETO, pelo prazo de cinco anos, contados da data da aprovação 
do Relatório de Prestação de Contas Final. 
7. A quitação do Termo de Outorga de Subvenção Econômica somente se dará 
quando da aprovação formal, por parte do FAPESC, do Relatório de Prestação de 
Contas Final. 
8. Para fins de divulgação externa, a BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO se obriga a 
apresentar, juntamente com o Relatório de Prestação de Contas Final, um resumo, de 
até 200 palavras, contendo informações relativas aos resultados alcançados pelo 
PROJETO, no qual deverão ser destacadas até 6 (seis) palavras-chave que melhor 
caracterizem o conteúdo desses resultados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 
1. Quando os resultados alcançados pelo PROJETO ensejarem proteção dos direitos 
relativos à propriedade intelectual e caso faça parte da estratégia de mercado da 
BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO obter tal proteção, deverão ser levados a registro 
no Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI ou em outro órgão competente 
para a proteção da propriedade intelectual no Brasil. 
2. A FAPESC deverá ser informada sobre o registro no Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial - INPI ou em outro órgão competente para a proteção da 
propriedade intelectual no Brasil. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
CONDIÇÕES GERAIS 

 
1. É vedado o aditamento deste Termo de Outorga de Subvenção Econômica com o 
intuito de alterar seu objeto, entendida como tal a modificação, ainda que parcial, da 
finalidade definida no PROJETO. 
2. Excepcionalmente, a FAPESC poderá admitir, a pedido justificado da 
BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO, a reformulação do PLANO DE TRABALHO, 
quando se tratar apenas de alteração da programação de execução do Termo de 
Outorga de Subvenção Econômica. 
3. A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO reconhece a autoridade normativa da 
FAPESC para exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do PROJETO, 
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reorientar ações e acatar, ou não, justificativas com relação às eventuais disfunções 
havidas na sua execução. 
4. Não será aceito pela FAPESC pagamento por serviços de consultoria ou assessoria 
técnica, bem como de diárias e passagens, feito a militar, servidor ou empregado 
público, integrante do quadro de pessoal da Administração Pública Direta ou Indireta, 
salvo se permitido por legislação específica. Pagamento de consultoria para empresas 
cujo quadro de sócios tenha membro na equipe do projeto ou sócios da empresa 
beneficiária. 
5. As despesas realizadas com recursos concedidos e com recursos de contrapartida 
somente serão reconhecidas a partir da publicação do extrato do presente Termo de 
Outorga de Subvenção Econômica no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina 
(DOE-SC). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
SUSPENSÃO DOS DESEMBOLSOS DOS RECURSOS 

 
1. Sem prejuízo da denúncia ou rescisão do presente Termo de Outorga de 
Subvenção Econômica, a FAPESC poderá suspender os desembolsos dos recursos 
nas seguintes hipóteses: 
a) Aplicação dos recursos do financiamento em fins diversos do pactuado 
ou em desacordo com o PLANO DE TRABALHO; 
b) Inexatidão nas informações prestadas a FAPESC pela BENEFICIÁRIA 
DA SUBVENÇÃO, objetivando a obtenção desta subvenção econômica ou durante a 
execução deste BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO; 
c) Paralisação do PROJETO; 
d) Outras circunstâncias que, a juízo da FAPESC, tornem inseguro ou 
impossível o cumprimento, pela BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO, das obrigações 
assumidas no presente Termo de Outorga de Subvenção Econômica ou a realização 
dos objetivos para os quais foi concedida a subvenção econômica; 
e) Inadimplemento, por parte da BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO, de 
qualquer obrigação assumida neste Termo de Outorga de Subvenção Econômica; 
f) Na hipótese de recuperação judicial ou extrajudicial, ou falência 
decretada em relação à BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO. 
1.1. A FAPESC poderá nas hipóteses descritas nesta Cláusula, alternativamente ou 
em conjunto com a suspensão dos desembolsos dos recursos, fixar condicionantes 
de ordem técnica-operacional, jurídica ou financeira, que deverão ser cumpridas em 
prazo a ser estabelecido, sob pena de aplicação do disposto nas Cláusulas Décima 
Segunda e Décima Quarta. 
1.2. A FAPESC considerará o conceito de risco tecnológico, constante no Decreto n.º 
9.283/2018, no monitoramento e avaliação do PROJETO. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

 
1. Será instaurada Tomada de Contas Especial pela FAPESC ou, na sua omissão, 
por determinação do Controle Interno ou do Tribunal de Contas da União, para 
identificação dos responsáveis e quantificação do dano, quando ocorrer o seguinte: 
a) Não apresentação de relatório técnico e de demonstrações financeiras no prazo de 
até 30 (trinta) dias da notificação que lhe for encaminhada pela FAPESC; 
b) Não aprovação de relatório técnico e de demonstrações financeiras, em 
decorrência de: 
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i.não execução do objeto pactuado; 
ii.atingimento parcial dos objetivos avençados; 

iii. desvio de finalidade; 
iv. impugnação de despesas; 
v.não aporte dos recursos de contrapartida; 

vi. não aplicação de rendimentos de aplicações financeiras no objeto pactuado. 
c) Ocorrência de qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário; 
d) Não devolução de eventuais saldos financeiros remanescentes após 30 (trinta) dias 
da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Termo de Outorga de Subvenção 
Econômica. 
2. A não execução do PROJETO pactuado ou sua execução parcial decorrente de 
risco tecnológico, conceituado no Decreto n.º 9.283/2018, devidamente justificado 
pela BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO e aprovado pela FAPESC não ensejará a 
instauração de Tomada de Contas Especial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
PUBLICAÇÃO 

 
A eficácia deste Termo de Outorga de Subvenção Econômica e de seus eventuais 
aditivos fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do 
Estado, que será providenciada pela FAPESC imediatamente após assinatura deste 
Termo de Outorga de Subvenção Econômica. A publicação é condição para liberação 
do pagamento das parcelas.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
RESCISÃO 

 
Este Termo de Outorga de Subvenção Econômica poderá ser rescindido a qualquer 
tempo, em caso de infringência de quaisquer de seus dispositivos, imputando-se às 
partes a responsabilidade pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenham 
vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS 

 
Aplica-se ao presente instrumento a Lei n.º 10.973, de 02 de dezembro de 2004, o 
Decreto 9.283, de 07 de fevereiro de 2018, a Lei n.º 11.540, de 12 de novembro de 
2007, o Decreto n.º 6.938, de 13 de agosto de 2009, o Decreto n.º 2.372 de 2009 e 
demais atos normativos pertinentes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
DAS DECLARAÇÕES 

 
 Sob pena de incidência das sanções contratuais e legais, de natureza civil e 
penal, a BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO declara que: 
a) O imóvel onde será implantado o PROJETO não possui reserva legal 
e/ou área de preservação permanente, ou, se possui, que sobre determinado imóvel 
inexistem embargos vigentes de uso econômico de áreas desmatadas ilegalmente, 
nos termos do art. 1º, II, da Resolução do Conselho Monetário Nacional n.º 3.545, de 
29 de fevereiro de 2008; 
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b) Não está descumprindo embargo de atividade nos termos do art. 11 do 
Decreto n.º 6.321, de 21 de dezembro de 2007, c/c os art. 16, §1 º e §2 º, art. 17 e art. 
54, caput e parágrafo único do Decreto n.º 6.514, de 22 de julho de 2008, bem como 
não ter sido notificada de qualquer sanção restritiva de direito, nos termos dos incisos 
I, II, IV e V do art. 20 do Decreto n.º 6.514, de 22 de julho de 2008;  
c) Observa e cumpre as disposições previstas na legislação ambiental, 
mantendo-se em situação regular junto aos órgãos e entidades integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente, e os documentos relacionados ao licenciamento 
ambiental e aspectos regulatórios, apresentados previamente a FAPESC, 
permanecem válidos; 
d) Não está descumprindo embargo de atividade nos termos do art. 1º, II, 
da Resolução do Conselho Monetário Nacional n.º 3545, de 29 de fevereiro de 2008; 
e) Indenizará e ressarcirá a FAPESC e a Finep, independentemente de 
culpa, caso esta seja obrigada a pagar qualquer valor tendo por causa dano ambiental 
decorrente direta ou indiretamente do PROJETO; 
f) Inexistem Deputado(a), Senador(a) e Vereador(a) diplomados(as) ou 
empossados(as), exercendo função remunerada ou entre seus administradores, não 
se configurando as vedações previstas pela Constituição Federal, no artigo 54, incisos 
I e II, no artigo 27, § 1º, e no artigo 29, inciso IX; 
g) Denunciará à Ouvidora da Finep eventuais irregularidades ou 
descumprimentos das condições contratuais e da legislação vigente, conforme canal 
disponível na página da Finep na internet (http://www.finep.gov.br); 
h) Inexiste sentença condenatória transitada em julgado em razão da prática de 
atos pela BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO, ou por seus dirigentes, de trabalho 
infantil, trabalho escravo, crime contra o meio ambiente, assédio moral ou sexual ou 
racismo; 
i) Não é beneficiária, direta ou indireta, de recursos federais provenientes 
de transações de compensação (offset), com relação ao PROJETO ora 
subvencionado; 
j) Todas as informações prestadas à FAPESC, inclusive no preenchimento 
de formulários, cadastros e sistemas na internet, são verdadeiras. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS 

 
O atraso ou abstenção, pela FAPESC, do exercício de quaisquer direitos ou 
faculdades que lhe assistam em decorrência da lei ou do presente Termo de Outorga 
de Subvenção Econômica, ou a eventual concordância com atrasos no cumprimento 
das obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO, não implicarão 
nenhuma novação, não podendo ser interpretados como renúncia a tais direitos ou 
faculdades, que poderão ser exercidos, a qualquer tempo, a critério exclusivo da 
FAPESC. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
VIGÊNCIA 

 
1. O prazo de vigência deste Termo de Outorga de Subvenção Econômica é de 24 
(vinte e quatro) meses, contados a partir da publicação do extrato do presente Termo 
de Outorga de Subvenção Econômica no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina 
(DOE-SC). 
a. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, a critério da FAPESC, desde que 
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a prorrogação se baseie em justificativa técnica e seja refletida em ajuste do PLANO 
DE TRABALHO. 

1.1. O pedido de prorrogação deve ser apresentado por escrito pela 
BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO a FAPESC, no mínimo, com 30 (trinta) dias de 
antecedência do prazo final de vigência do Termo de Outorga de Subvenção 
Econômica.  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 
ANTICORRUPÇÃO (IN CGE/SEA n.º 01/2020) 

 
1. As partes signatárias deste Termo de Subvenção, concordam que executarão as 
obrigações assumidas de forma ética e de acordo com os princípios aplicáveis a 
administração pública direta e indireta e atividades do terceiro setor. 
2. Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação 
correspondente, entre as quais as que se encontram determinadas na Lei Federal n.º 
8.429 de 02 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e Lei Federal n.º 
12.846 de 01 de agosto de 2013, seus regulamentos e demais legislações Federais e 
Estaduais correlatas; 
3. Os participantes comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que 
se enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso 
I, artigo 1º da IN CGE/SEA n.º 01/2020, bem como, exigir o mesmo zelo de terceiros 
por elas contratados; 
4. Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer 
irregularidade que tiverem conhecimento acerca da inexecução da presente cláusula 
anticorrupção; 
5. Declaram ainda, ter plena ciência de que a violação de qualquer das obrigações 
previstas na IN CGE/SEA n.º 01/2020, além de outras pertinentes à espécie, é causa 
para a sua imediata exclusão deste certame, sem prejuízo da cobrança das perdas e 
danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 
DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

 
1. Os dados pessoais eventualmente coletados pelas partes, de titularidade de seus 
respectivos acionistas/quotistas e colaboradores, deverão ser tratados de acordo com 
a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), devendo as partes, ainda: (i) 

observar os princípios elencados no art. 6⁠º da LGPD; (ii) tomar as providências 
cabíveis decorrentes das obrigações e responsabilidades previstas pela LGPD; e (iii) 
adotar as medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais 
apropriadas para proteger os dados coletados, de modo que sejam armazenados de 
forma segura e conforme as melhores práticas de mercado e em estrito cumprimento 
à LGPD. 
1.1. Para fins de aplicação desta cláusula, conceitua-se: 
a) dado pessoal como a informação relacionada a pessoa física identificada 
ou identificável, inclusive o dado pessoal sensível, tal como definido na LGPD; e 
b) colaboradores, como toda e qualquer pessoa física, que possuam vínculo 
de qualquer natureza com quaisquer das partes, inclusive por interposta pessoa, tais 
como, mas não se limitando a, empregados, ordenadores de despesa, estagiários, 
prestadores de serviços, consultores, ocupantes de cargo de confiança, integrantes 
da equipe executora do projeto, administradores, representantes legais, fornecedores, 
parceiros e clientes. 
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2. A coleta de dados pessoais será realizada mediante requisição da FAPESC, 
responsabilizando-se a parte requerida por obter o consentimento dos titulares, salvo 
nos casos de dispensa de consentimento. 
3. Poderão ser coletados, dentre outros, os seguintes dados pessoais: 
a) dos colaboradores vinculados à Beneficiária da Subvenção na qualidade 
de equipe executora: nome completo, CPF, Carteira de Identidade, nacionalidade, 
naturalidade, número de telefone, endereço, endereço de e-mail, dados profissionais 
ou referentes à formação acadêmica, contracheque, Declaração de Imposto de Renda 
Pessoa Física (DIRPF), informações bancárias relativas à conta corrente e número de 
cartão com gastos do projeto, PIS/PASEP, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
Número da Conta do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e fotografia/vídeo 
na/no qual a pessoa natural pode ser identificada; 
b) dos colaboradores vinculados à Beneficiária da Subvenção que não 
integram a equipe executora do projeto financiado: nome completo, CPF, Carteira de 
Identidade, estado civil, nacionalidade, naturalidade, número de telefone, endereço, 
endereço de e-mail e fotografia/vídeo na/no qual a pessoa natural pode ser 
identificada e informações relativas à participação societária na(s) parte(s) do Termo 
de Outorga; e 
c) dos sócios/quotistas majoritários da Beneficiária da Subvenção: nome 
completo, CPF, Carteira de Identidade, nacionalidade, naturalidade e informações 
relativas à sua participação societária na(s) parte(s) do Termo de Outorga. 
4. Os dados coletados poderão ser tratados para as seguintes finalidades, sem 
prejuízo de outros tratamentos devidamente fundamentados na LGPD: 
a) desígnios da Administração Pública, incluindo políticas públicas e a 
persecução do interesse público, com o objetivo, também, da execução de 
competências e atribuições legais; 
b) competências que envolvam o poder da Administração Pública; 
c) atividades referentes ao procedimento de aprovação, formalização, 
acompanhamento e execução deste Termo de Outorga; 
d) atendimento de demandas externas por informações, tais como Ouvidoria, 
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e órgãos de controle, observadas as 
hipóteses de confidencialidade; e 
e) identificação de denunciado ou reclamante inserido em demanda enviada 
a FAPESC observadas às hipóteses de confidencialidade. 
5. Sem prejuízo de outras hipóteses legais ou regulamentares e da consecução dos 
objetivos do presente Termo de Outorga, os dados pessoais coletados poderão ser 
compartilhados: 
a) caso solicitados, com entidades e órgãos de controle, tais como Tribunal 
de Contas da União, Controladoria Geral da União, Ministério Público Federal e Polícia 
Federal;  
b) caso solicitados, com entes e/ou entidades do Poder Executivo, Legislativo 
e Judiciário; 
c) para exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou 
arbitral; 
d) caso haja o dever de praticar atos públicos com vistas à realização da 
finalidade perseguida pela Administração Pública; e 
e) caso solicitado pela fonte dos recursos concedidos para o financiamento. 
6. A FAPESC poderá tratar os dados pessoais, conforme autorizado pela legislação: 
a) mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 
b) para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 
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c) para execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; 
d) para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que 
possível, a anonimização dos dados pessoais; 
e) quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos 
preliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos 
dados; 
f) para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou 
arbitral, este último nos termos da Lei n.º 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de 
Arbitragem); 
g) quando necessário para atender aos interesses legítimos da FAPESC ou 
de terceiros, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do 
titular que exijam a proteção dos dados pessoais; ou 
h) para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação 
pertinente. 
6.1. A FAPESC poderá tratar dados pessoais sensíveis, conforme autorizado pela 
legislação: 
a) quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e 
destacada, para finalidades específicas; ou  
b) sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for 
indispensável para: (i) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pela FAPESC; 
(ii) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração 
pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos; (iii) exercício regular 
de direitos, inclusive em contrato e em processo judicial, administrativo e arbitral, este 
último nos termos da Lei n.º 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem).  
7. Os tipos de dados coletados, assim como as hipóteses de tratamento e 
compartilhamento e a base legal utilizada, poderão ser modificados pela FAPESC a 
qualquer tempo, em virtude de alterações na legislação ou nos serviços, em 
decorrência da utilização de novas ferramentas tecnológicas ou, ainda, sempre que, 
a exclusivo critério da FAPESC, tais alterações se façam necessárias, garantindo-se 
ao titular dos dados pessoais o direito de informação sobre essa(s) alteração(ões) e o 
resguardo de seus direitos fundamentais. 
7.1. O dever de informação mencionado no item acima será cumprido através da 
atualização constante do Aviso de Privacidade, documento disponível aos titulares 
dos dados coletados no endereço eletrônico mencionado no item 2.1 desta Cláusula. 
7.2. A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO obriga-se a acompanhar as modificações 
implementadas pelo Aviso de Privacidade e a informar os seus respectivos 
acionistas/quotistas e colaboradores que possuam dados pessoais coletados ou 
sejam responsáveis pelo tratamento de dados pessoais no âmbito deste Termo de 
Outorga. 
7.3. A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO se obriga a comunicar os seus respectivos 
acionistas/quotistas e colaboradores, no caso em que eles forem titulares de dados 
pessoais disponibilizados a FAPESC, de seus direitos abaixo transcritos: 
a) confirmação da existência de tratamento dos seus dados pessoais pela 
FAPESC;  
b) acesso aos seus dados pessoais;  
c) correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;  
d) anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos 
ou tratados em desconformidade com o disposto na legislação em vigor;  
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e) portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante 
requisição expressa, de acordo com a regulamentação em vigor da ANPD, 
observados os segredos comercial e industrial;  
f) eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto 
nos casos de cumprimento de obrigação legal ou regulatória pela FAPESC ou demais 
hipóteses previstas na legislação;  
g) informação acerca das entidades públicas e privadas com as quais a FAPESC 
realizou uso compartilhado de dados;  
h) informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 
consequências da negativa; 
i) revogação do consentimento concedido para o tratamento dos seus dados 
pessoais, quando aplicável; 
j) oposição a determinado tratamento de seus dados; e 
k) reclamação em face do controlador de dados junto à Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (a ANPD) e a demais órgãos ou entes responsáveis. 
8. A BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO dará conhecimento formal aos seus 
respectivos acionistas/quotistas e colaboradores que possuam dados pessoais 
coletados ou sejam responsáveis pelo tratamento de dados pessoais no âmbito deste 
Termo de Outorga, das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, cujos 
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais referentes 
a este Termo de Outorga. 
9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao 
exercício dos direitos dos titulares dos dados pessoais, previstos na LGPD e no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados e órgãos ou entidades de controle 
administrativo. 
10. Na ocorrência de qualquer incidente que implique vazamento indevido de dados 
pessoais, as partes comunicarão umas às outras, por escrito, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da ciência do incidente, para poderem adotar as providências 
devidas. 
12. A FAPESC manterá os dados pessoais coletados pelo tempo necessário ao 
cumprimento de suas obrigações legais, regulatórias e contratuais, bem como para 
resguardar e exercer seus direitos, assegurando-se aos titulares dos dados pessoais 
o direito de eliminação após esse período e os direitos de alteração e correção no 
prazo legal estabelecido pelo órgão regulador correspondente. 
13. A FAPESC possui direito de regresso em face das demais partes deste 
instrumento, em razão de eventuais danos causados pelo descumprimento das 
responsabilidades e obrigações previstas neste Termo de Outorga e na Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais. 
14. Em nenhuma hipótese, a FAPESC comercializará dados pessoais. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 
FORO DO TERMO DE OUTORGA DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA 

 
 
1. As partes elegem o foro da Cidade de Florianópolis para solução de qualquer 
controvérsia oriunda do presente Termo de Outorga de Subvenção Econômica, 
ressalvado a FAPESC o direito de optar pelo foro de sua sede. 
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1.1. O presente Termo de Outorga reputa-se celebrado na cidade de Florianópolis, e 
sua formalização ocorrerá na data em que o último representante legal da FAPESC o 
assinar. 
 
2. E, por estarem assim justos e acordados, as partes firmam o presente instrumento, 
juntamente com as testemunhas, por meio de assinatura eletrônica com certificado 
digital, nos termos da Medida Provisória n. 2.200-2/2001. 

 
 
Florianópolis (SC), data da assinatura digital. 
 
 
 

Fábio Wagner Pinto 
Presidente da FAPESC 

 Jean Carlos Hoepfner 
Nório Nanotecnologia Ltda 

 
 

Testemunhas   

   

   

Mariana Pessini Mezzaroba 
014.252.110-89 

 Patricia Siqueira Santos  
083.149.519-78 
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Projeto

1. Plano de Trabalho

Edital: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA FAPESC Nº 11/2024 - SUBVENÇÃO
ECONÔMICA - PROGRAMA FINEP - TECNOVA III/SC

Título: Nanocápsulas para liberação controlada de ativos químicos sustentáveis de
interesse agronômico

Protocolo: 63220.18.48930.27052024
Coordenador: Jean Carlos Hoepfner
RG: 5135049-1
CPF: 058.896.519-78
Endereço: Rua da Independência, 538 - Anita Garibaldi
Telefone: (47)9841-6268
E-mail: hoepfner.jean@gmail.com
Área de Conhecimento 1: Engenharias » Engenharia de Materiais e Metalúrgica » Materiais não Metálicos

» Polímeros, Aplicações
Área de Conhecimento 2: Ciências Agrárias » Agronomia » Fitossanidade » Fitopatologia
Área de Conhecimento 3: Química » Fisico-Química » Química de Interfaces » Ciências Exatas e da Terra
Tema de interesse:
Instituição Executora: Nório Nano - Nório Nanotecnologia Ltda
Unidade Executora: [Santa Catarina/SC] Nório Nanotecnologia LTDA
Início Previsto: 01/10/2024
Duração: 24 Meses
Cotação da Moeda Estrangeira: 0,00
Gera Patente? Sim
Possui Inovação Tecnológica? Sim
Descrição da Inovação: A proposta consiste na utilização de resíduos agroindustriais para formação de

nanocápsulas naturais, promovendo a liberação controlada de ativos
agroquímicos, possibilitando um aumento de produtividade no cultivo de produtos
vinculados ao agronegócio.

Banco do proponente:
Agência do proponente: -
Conta do proponente: -
Tipo da conta do proponente: -

1.1. Arquivos
Nome Tipo

Contrato social atualizado Nório.pdf Cópia do Contrato Social registrado na Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, ou documento comprobatório de
constituição da empresa, demonstrando o quadro societário

Simples nacional.pdf Comprovação da inscrição de empresas proponentes
integrantes do Regime Inova Simples

FAPESC - Projeto - 1 de 19
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Balanço Patrmonial.pdf Balanço Patrimonial (BP), digitalizado ou assinado digitalmente,
pelo seu representante legal bem como pelo contador.

DRE.pdf Demonstrativo de Resultados do Exercício (DRE), digitalizado
ou assinado digitalmente, pelo seu representante legal bem

como pelo contador, inclusive empresas optantes pelo regime
tributário do SIMPLES.

Declaração de comprometimento de contrapartida
_Assinado.docx.pdf

MODELO DE COMPROMETIMENTO DE CONTRAPARTIDA

CPFjean Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF) -
Proponente/Coordenador(a) da proposta de projeto

CPFjean Cópia da Carteira de Identidade (RG) -
Proponente/Coordenador(a) da proposta de projeto

Arquivos Sem Modelo
Nome

2. Plano de Apresentação:

2.1. Resumo da Proposta:
Descrever, de forma clara, simples e objetiva, uma síntese da proposta para publicação no portal da fapesc. O
preenchimento deste campo é obrigatório.
Este projeto busca desenvolver um agroquímico de eficiência aumentada, com o objetivo de fazer a liberação gradual
destes agentes em culturas que vão desde grãos até hortaliças. A eficiência aumentada é obtida com encapsulamento
de agroquímicos, controlando sua liberação e consequentemente fazendo que o produto fique agindo por mais tempo
na plantação. As nanocápsulas são produzidas de um material biodegradável e biocompatível, de fonte renovável. 
Atualmente há um uso excessivo de agroquímicos tanto de fertilizantes como defensivos agrícolas, uma vez que a
maior parte é perdido durante as aplicações ou pela baixa taxa de absorção. Além disso, alguns patógenos e pragas
ganharam resistência aos produtos tradicionais. Os agroquímicos de eficiência aumentada são uma aposta atual,
principalmente com o auxílio da nanotecnologia para aumentar a sua eficiência. Estes atuam como um indutor de
resistência às plantas, podendo ser integrado ao manejo integrado de pragas e doenças. Com esta tecnologia  pode-se
reduzir em até quatro vezes o número de aplicações,  além de ganhos de produtividade de até 30%. Com uma
agricultura tropical, produtores rurais brasileiros podem se beneficiar de uma tecnologia eficiente e de baixo impacto
ambiental. Além disso, este produto pode ser moldado e adaptado para exportação atendendo critérios e normas locais
do país comprador. Contudo, este projeto baseia-se na no desenvolvimento  de tecnologias que atendam a uma 
agricultura sustentável de baixo impacto ambiental e elevado valor agregado, estando em consonância com as metas e
objetivos mais atuais propostas por órgãos e instituições internacionais 

2.2. Palavras Chaves Indexadas:
nanotecnologia, agroquímicos, liberação controlada

2.4. Informações Relevantes para Avaliação da Proposta:
O projeto que vem sendo desenvolvido pela Nório Nanotecnologia já passou por algumas etapas importantes da
conversão da ideia em produto. O apoio de fomentos financeiros do governo, fizeram com que fosse possível o avanço
da tecnologia, que partiu de uma pesquisa acadêmica até atingir um TRL 7 com o depósito de uma patente do
processo utilizado para a fabricação do produto. 
A etapa que o projeto se encontra, faz necessário o apoio financeiro para a implementação de uma planta produtiva
capaz de fornecer produtos suficientes para serem aplicados em fazendas parceiras, aumentando o número de testes
da tecnologia em campo, validando assim o produto como um novo aliado da agricultura de precisão, totalmente
desenvolvido em território nacional.
A tecnologia vem sendo desenvolvida ao longo dos anos, que se iniciou por meio de uma pesquisa acadêmica de
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doutorado de um dos sócios fundadores, sendo assim todas as etapas de desenvolvimento foram devidamente
registradas, além disso foi depositado no ano de 2023 a solicitação de propriedade intelectual da tecnologia.
BR1020230138756 - PROCESSO DE ENCAPSULAMENTO DE FERTILIZANTES USANDO NANOCÁPSULAS A
BASE DE LIGNINA)
A Nório Nanotecnologia iniciou suas atividades no ano de 2021 e desde de então foi contemplada por seus projetos
inovadores, como é o exemplo dos editais RHAE, TIR, NASCER e também na primeira edição do Mulheres + TEC. 
No início de 2023, em meio a epidemia de casos de dengue, juntamente com a professora do projeto decidiu testar as
nanocápsulas com óleo para as larvas de mosquito da dengue, já nos primeiros testes resultados promissores foram
alcançados, o que fomentou a aplicação da proposta  no projeto MAI/DAI - 2023 CNPq (400120/2023-2), onde  essa
parceria de projeto Nório e Univille foi contemplada, juntamente com projetos de outras empresas.
Além disso, dentro do seu Road Map, está a participação em programas de aceleração como o programa I AM
Founder, ligada à UFSCar. Atualmente também participa do Programa de Aceleração TIR (Tecnologias Inovadoras
para a Reparação) ligado à Fundação Renova, uma fundação iniciada para reparar danos causados pelo rompimento
da barragem do Fundão em Mariana - MG em 2015. Além disso, a Nório foi selecionada como uma das 5 finalistas,
dentre concorrentes em todo o território nacional, para o programa de aceleração FI Boost, ligado ao FI Group, grupo
especializado em inovação e leis de incentivo fiscal. 
A missão e a proposta de valor da Nório está ligada a agricultura sustentável, com produtos de baixo impacto ambiental
que podem ser incorporados em técnicas de manejo integrado de pragas e doenças, sem alterar de forma drástica o
dia-a-dia do produtor. O objetivo aqui é trazer esses produtos tanto para pequenos produtores de alimentos orgânicos,
aumentando o valor agregado destes e impactando socialmente estes, bem como a médios e grandes produtores,
impactando ambientalmente estes, com a utilização de um produto com impacto menor. Além disso, sabe-se que a
agricultura no Brasil, é considerada uma agricultura tropical, sendo necessário, intensivo uso de controladores de
pragas. No entanto, pensando na exportação do produto, outros mercados, como o europeu, possuem boa aceitação
da agricultura sustentável, uma vez que a sua implantação é mais fácil na prática, pois existem menos períodos de
infestação de pragas, devido a existência de longos períodos de inverno, por exemplo. 
A nanotecnologia tem potencial de impactar o setor agrícola de várias maneiras. A Nório Nanotecnologia, por meio de
pesquisas em parceria com universidades como UDESC e Univille, contribuiu com uma dissertação de mestrado e
duas teses de doutorado. O tema 'nanocápsulas para liberação controlada de ativos químicos’ já foi abordado na
patente mencionada anteriormente, além de um artigo científico e cinco artigos em congressos. Atualmente, mais uma
tese de doutorado da UDESC e um mestrado da Univille estão utilizando insumos produzidos pela empresa em seus
trabalhos, visando melhorar o alcance e a eficácia em alvos específicos através da liberação otimizada.
A implementação da tecnologia como produto viável para o agronegócio tem potencial de gerar impactos como a
entrega eficiente de agroquímicos, que irá promover a redução da lixiviação e volatilização dos agroquímicos,
auxiliando assim no aumento de produtividade no cultivo de produtos alimentícios de extrema importância na
alimentação mundial, como é o caso da soja, do trigo e do milho. 
Apesar de a pandemia ter afetado a economia brasileira, o agronegócio foi um dos únicos setores com crescimento,
ajudando a amenizar o declínio do PIB brasileiro, mostrando ser um importante mercado para a economia nacional.
Segundo dados da CNA (Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil), o PIB do agronegócio cresceu 9% em
relação a 2019, e projeta-se um aumento de 3% para 2021.
O mercado brasileiro de agroquímicos apresenta grande demanda, com as dez principais empresas gerando
US$11,392 bilhões em 2019, representando 83,2% de todas as vendas do mercado. Existem várias empresas locais de
grande expressão e dinâmica, sendo as 10 principais empresas agroquímicas brasileiras responsáveis por US$1,069
bilhão, representando 7,8% do total de vendas no ano de 2019.
A Nório Nanotecnologia tem como público-alvo empresas produtoras de agroquímicos que buscam oferecer produtos
inovadores, de fácil aplicação, atuando de modo inteligente contra pragas e na fertilização de solos, sem esquecer a
sustentabilidade ambiental. O setor de agronegócio pode ser beneficiado pela tecnologia, abrangendo grandes
produtores de culturas como soja e trigo até pequenos produtores de hortifrúti orgânicos. Com o sucesso do projeto,
algumas vantagens econômicas são projetadas, incluindo economia de mão-de-obra devido à redução da periodicidade
de aplicação, diminuindo os custos associados. A proteção das cápsulas aos agroquímicos contra a exposição ao sol e
agentes patogênicos também apresenta benefícios econômicos e ambientais, reduzindo a necessidade de novas
aplicações e minimizando o impacto ambiental.
Estudos indicam que normalmente são aplicados até 2 vezes mais agroquímicos que o necessário em determinadas
culturas. Isto acontece pelo fato de boa parte desses produtos sofrerem com a exposição a condições ambientais,
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como é o caso da volatilização em temperaturas elevadas, ou até mesmo pelo processo de lixiviação provocado pela
decorrência de chuvas após a aplicação desses produtos no solo. Nos dois cenários, o meio ambiente é exposto a altos
níveis de agroquímicos, gerando contaminação do solo e rios, afetando toda a fauna e flora da região.
Algumas tecnologias foram desenvolvidas ao longo dos anos para minimizar os impactos da exposição dos
agroquímicos a condições climáticas, como é o caso dos métodos de encapsulamento. Tal método se trata de algo
capaz de reduzir significativamente a saturação do meio com a utilização de quantidades mais precisas de
agroquímicos, porém estudos mostraram alguns impactos negativos da utilização de tal técnica.
As empresas fabricantes de agroquímicos encapsulados utilizam polímeros sintéticos no processo de fabricação, dessa
forma, quando o agroquímico é liberado o resíduo deixado se trata basicamente de plásticos. Mesmo os polímeros
utilizados serem caracterizados como mais biodegradáveis, resultam no mesmo problema, a liberação de
microplásticos no meio ambiente, que são absorvidos pelas plantas ou escoam para rios. Esse ciclo faz com que sejam
cada vez mais comuns notícias como microplásticos sendo encontrados no corpo humano, no estômago, pulmões e até
mesmo no coração, afetando assim negativamente a saúde humana.
A solução apresentada pela Nório é uma forte aliada na redução do uso de defensivos no cultivo agrícola, pois o
processo de nanoencapsulamento utilizado na fabricação, além de promover um controle de liberação do ativo no solo,
tornando necessária a utilização de uma menor quantidade de agroquímicos no solo, a tecnologia da Nório é a única
patenteada no mundo que utiliza apenas produtos naturais como matéria-prima, evitando assim os riscos de
contaminação ambiental pela liberação de microplásticos, contribuindo para uma sustentabilidade ambiental do setor
agrícola. 
Com o constante aumento da população mundial, a população precisará buscar métodos alternativo de cultivo ou
tecnologias que resultem no aumento de produtividade de lavouras. A ONU projeta que em 2050 a população mundial
ultrapasse 9,5 bilhões de habitantes, aumentando a demanda por alimentos. A nanotecnologia será uma aliada
essencial para otimizar a produção de alimentos no espaço físico disponível, promovendo a utilização de menos
material para alcançar os resultados esperados, aumentando a absorção nas plantas.
Até 2023, o agronegócio era o segmento que menos solicitava registros de produtos nanotecnológicos no mundo. No
entanto, os avanços tecnológicos reduziram significativamente os custos de fabricação de produtos nanotecnológicos,
especialmente com os métodos químicos patenteados e utilizados pela Nório Nanotecnologia.
Além do agronegócio, a tecnologia desenvolvida pela Nório também mostrou grande potencial de utilização em outros
segmentos, como a aplicação como larvicida do Aedes aegypti e a adsorção de óleo e metais pesados em processos
de tratamento de água. Dessa forma, a implementação de uma planta de produção com maior capacidade produtiva
permitirá a otimização de parâmetros de produção, reduzindo o custo de fabricação e tornando viável a utilização da
tecnologia em outros produtos para a saúde animal e humana.
Toda essa trajetória percorrida pela equipe Nório, tornou a visão dos colaboradores e fundadores da empresa mais
completa, promovendo aprimoramento de habilidades fundamentais para o melhor desenvolvimento de um produto
altamente tecnológico, com capacidade de beneficiar não somente a população brasileira, como também grandes
produtores agrícolas mundiais. 

2.5. Experiência do Coordenador:
Químico pela UFSC (2010), com Mestrado (2013) e Doutorado em Ciência Engenharia de Materiais (2017) pela
UDESC.  Trabalho há mais de 15 anos  com nanotecnologia, desde meus primeiros trabalhos de iniciação científica. No
período de 2018 a 2021, realizei meu estágio de pós-doutoramento na Universidade Estadual de Ponta Grossa,
desenvolvendo pesquisas com enfoque em fibras lignocelulósicas e nanocelulose. Neste mesmo período atuei como
professor colaborador do Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Ciência dos Materiais, lecionando disciplinas
na área de nanotecnologia. Também fui co-orientador de trabalhos de TCC e de mestrado. Em 2019 iniciei no
empreendedorismo, como sócio na Inorftive - Reciclagem Plástica, uma empresa que oferecia um serviço inovador
para reciclagem plástica. Neste período também fui premiado no 1º Hackathon Agro da Feira Paraná. Em 2020, junto
com minha aluna de doutorado, fundamos a Nório Nanotecnologia. Através da Nório tive a oportunidade de participar
do Jornada Startup, Catalisa e Nascer, além de diversas mentorias relacionadas à estruturação de empresas, entre
outros. Participamos também de projetos de aceleração como o Sebrae Delas, programa IAm Founder da UFSCar.
Atualmente participo do programa de aceleração de startups do FI Group, o FI Boost e também do programa de
aceleração de startups da Fundação Renova.
Estou vinculado a cinco projetos de pesquisa todos na área de nanotecnologia, com publicações na área de
nanotecnologia e biotecnologia, sendo coordenador de dois projetos.  Desde 2021 atua como pesquisador DCR-B na
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UDESC, em que desenvolve pesquisa na área de nanocompósitos multifuncionais voltados para o setor de saúde e
orienta trabalhos de mestrado e doutorado sobre nanotecnologia. Participa de diversos projetos aprovados pelo CNPq,
FAPESC. Ao total possui no currículo, 6 patentes depositadas, 8 artigos em periódicos e uma marca registrada. 

2.6. Síntese do Projeto:
Este projeto busca  implementação de uma planta de produção dos produtos nanoencapsulados desenvolvidos e
patenteados pela Nório Nanotecnologia, com capacidade para atender as demandas das principais culturas do
agronegócio, como milho, arroz e soja, além de hortaliças e uma linha com foco em insumos agrícolas credenciados
para agricultura orgânica. A tecnologia já foi validada em vários estágios de desenvolvimento, desde ensaios in vitro,
casas de vegetação e na aplicação em fazendas. Atualmente os agroquímicos usados são óleo de neem e ureia, sendo
aplicados no controle de pragas e na fertilização de plantas, respectivamente. No entanto, almeja-se com a
implementação da planta piloto dois objetivos: a aplicação do óleo de neem encapsulado como um larvicida urbano
para controle de larvas do mosquito da dengue por exemplo e juntamente com ICTs parceiras o desenvolvimento e
aprimoramento do encapsulamento de outros óleos essenciais que possuem interesse agronômico. Com os produto
validado, almeja-se o depósito de patentes deste e sua comercialização no mercado brasileiro, mas principalmente no
mercado internacional afim de promover uma agricultura sustentável entre produtores rurais brasileiros e estrangeiros
através de nanotecnologia. 

2.7. Objetivos Gerais:
O principal objeto desta proposta se trata da implementação de uma planta de produção dos produtos
nanoencapsulados desenvolvidos e patenteados pela Nório Nanotecnologia, com capacidade para atender as
demandas das principais culturas do agronegócio, como milho, arroz e soja. 
A Nório Nanotecnologia possui um processo desenvolvido, validado e patenteado que consiste na manipulação em
escala nanométrica de um rejeito agroindustrial para formação de nanocápsulas biodegradáveis, biocompatíveis e com
proteção UV.
No ano de 2022, com o apoio da FAPESC, as nanocápsulas foram aplicadas no desenvolvimento de um adjuvante
agrícola, que foi testado em laboratório e validado em fazendas experimentais em culturas como milho, arroz e soja.
Graças às características apresentadas pelas nanocápsulas, a utilização do adjuvante da Nório proporcionou uma
redução de até 60% no uso de agroquímicos, tais resultados foram obtidos graças ao efeito larvicida e controle de
liberação dos ativos promovido pelo método de encapsulamento, potencializados pela nanotecnologia.  
Mesmo que o produto desenvolvido tenha sido validado e o mercado consumidor tenha apresentado interesse na sua
utilização, a empresa vê desafios para a inserção do produto no mercado devido a necessidade de altos volumes de
produto para as culturas nas quais o produto foi validado.
Projeções realizadas nos processos de aceleração que a empresa participou, mostraram a necessidade de
implementação de planta de produção com capacidade para atender as demandas do mercado alvo, tornando o
produto competitivo no mercado.
A implementação desta planta de produção, além dos benefícios mencionados quanto ao adjuvante desenvolvido, irá
acelerar a criação de novos produtos nanotecnológicos que estão sendo desenvolvidos pela empresa, como
fertilizantes, agroquímicos, tratamentos de sementes e larvicidas, visando uma maior produtividade para o mercado do
agronegócio nacional e internacional.

2.8. Objetivos Específicos:
A execução do projeto precisará passar por etapas fundamentais para o sucesso da proposta, sendo elas:

Ampliação da área fabril;
Atualização do projeto da planta produtiva;
Orçamento de componentes para ampliação da planta de produção;
Aquisição de componentes selecionados;
Adequação de espaço físico;
Montagem da planta de produção;
Produção piloto;
Otimização de parâmetros de processo;
Desenvolver estratégia de marketing;
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Desenvolvimento de novos produtos;
Registro de propriedade intelectual dos novos produtos;
Aceleração do negócio;
Internacionalização da empresa;
Criação de grupos de estudo com ICT’s.

2.9. Metodologia:
A metodologia de síntese e encapsulamento já foi definida e patenteada. A metodologia adotada será quanto a
montagem de uma planta piloto para a  produção de 100 litros por batelada em nível industrial no intuito de realizar a
comercialização. 
Mesmo a Nório contando com equipamentos disponíveis nas ICT’s parceiras da startup, a empresa possui um
laboratório com equipamentos suficientes para a fabricação do produto em escala laboratorial. Com reatores capazes
de produzir até 15 litros de produto por batelada, dispositivos para controle de qualidade, além de aparatos
desenvolvidos para o manuseio e envasamento manual do produto, que compõem a cadeia produtiva.
Para atender o mercado do agronegócio, é necessária a aquisição de equipamentos de maior capacidade produtiva,
sendo um reator com capacidade de até 105 litros de produto por batelada, um equipamento capaz de realizar o
envasamento do produto de forma semi-automática, com aplicador de rótulo e datador acoplados. A aquisição dos
equipamentos indicados, juntamente com os equipamentos que a empresa já possui, proporcionaram uma produção de
até 4200 litros de produto mensalmente, com jornada de trabalho de 20 dias por mês, com dois colaboradores atuando
6 horas úteis diárias.
Para atender o objetivo principal da proposta, primeiramente será necessário formalizar a locação de um espaço físico
maior, já pré-selecionado no parque tecnológico que a startup se encontra atualmente. O espaço físico será utilizado
para atualizar o projeto de uma planta de produção com capacidade já dimensionada, essa etapa compreende a
realização de orçamentos de componentes fundamentais para execução do projeto.
Com os orçamentos realizados e projeto definido, será realizada a comprar dos itens selecionados, nessa etapa
teremos o tempo de trâmites burocráticos e questões logísticas quanto ao envio e recebimento do material, dessa
forma em paralelo serão realizadas adequações do espaço físico, apontadas no projeto, para possibilitar a instalação
de maquinário e preparo de áreas para executar a operação fabril.  
Com a área preparada, equipamentos instalados e setores de fabricação fisicamente definidos, serão apresentados aos
órgãos competentes, para atualização e liberação das licenças para a sequência da produção.
A planta produtiva será então sujeita a produções piloto para validar parâmetros produtivos projetados, otimizando
assim o processo de fabricação do produto desenvolvido pela empresa. Nessa etapa os indicadores de desempenho
utilizados pela empresa serão aplicados no processo, promovendo um monitoramento quantitativo e qualitativo
dinâmico, resultando na padronização do produto, com rastreabilidade controlada nas etapas críticas de fabricação,
garantindo assim controle de qualidade do produto final.
Ao longo da execução de todas as etapas que constituem o processo de instalação da planta produtiva, será
estabelecida uma estratégia de marketing para divulgação do produto, facilitando dessa forma a comunicação entre a
empresa e o consumidor, tornando mais fácil o processo de comercialização da tecnologia no mercado nacional e
internacional.
Além do objetivo que consiste na otimização do processo de fabricação do adjuvante nanoencapsulado da Nório
Nanotecnologia, a empresa vislumbra a utilização da mesma planta produtiva para finalizar a criação de novos produtos
que estão em processo de desenvolvimento pela equipe da empresa, pesquisas essas que acontecem em parceria
com grande institutos de ensino do estado de Santa Catarina, como UDESC, Univille e IFC. O projeto então vislumbra
também o registro de propriedade intelectual de 4 novos produtos que irão compor a família de produtos da empresa.
Além dos objetivos direcionados à empresa, a cultura aplicada pelos fundadores estabelece como fundamental retribuir
o apoio recebido. Dessa forma, serão criados grupos de pesquisa multidisciplinares nas instituições de ensino
parceiras, apoiados pela Nório. Os grupos terão o objetivo de auxiliar na qualificação de mão-de-obra da região,
submetendo os alunos a experiências práticas do desenvolvimento de produtos. A proposta dos grupos de pesquisa,
busca não apenas o desenvolvimento de produtos para a Nório Nanotecnologia, os fundadores enxergam como
fundamental a aplicação dos conceitos de inovação aberta, sendo assim uma ferramenta capaz de contribuir
diretamente para o desenvolvimento industrial de Santa Catarina. Com o sucesso da aplicação desse conceito,
espera-se que a ideia seja aprimorada e sirva de incentivo para iniciativas semelhantes de outras empresas da região,
fortalecendo assim o desenvolvimento tecnológico entre universidade, indústria e governo.
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2.10. Resultados Esperados (inserir informações alinhadas com os objetivos e metas de forma qualitativa):
Com o apoio financeiro do FINEP e FAPESC, por meio do edital TECNOVA III/SC, estima-se que sejam alcançados
diversos benefícios para a empresa proponente, ICT’s parceiras e população da região.
Com a execução das etapas do projeto, espera-se que a nova planta de produção ampliada, promova uma redução de
custo de até 88% nos produtos com volume de 5 litros por galão. Assim como, graças a disponibilidade de novos
componentes na planta de produção seja possível acelerar o processo de desenvolvimento de novos produtos que irão
compor a família de produtos da empresa. Servindo como ferramenta para o aumento de produtividade do agronegócio
em território nacional e internacional, aliado ao melhor controle de impactos ambientais pelo uso de agroquímicos.
Os proponentes do projeto imaginam que a contratação de serviços de terceiros para projetar, adequar e instalar
componentes da planta de produção irão proporcionar uma movimentação econômica na região, promovendo uma
descentralização dos recursos financeiros, gerando diversos benefícios para a região.
Com a criação de grupos de pesquisa em parceria com as instituições de ensino parceiras, a proposta vislumbra um
melhor desenvolvimento tecnológico apoiado por tais instituições, aliado a uma melhor qualificação da mão-de-obra dos
estudantes atuantes nos grupos de pesquisa, uma vez que esses estudantes serão submetidos a desafios reais, dando
experiência prática quanto a atuação no desenvolvimento de produtos e negócios.
A parceria com as instituições de ensino também possui o potencial de promover publicações acadêmicas em
congressos e revistas com alta impacto, fortalecendo pesquisas futuras sobre os temas abordados. Espera-se também
que essas parcerias promovam o registro de propriedade intelectual, beneficiando todos os envolvidos.

2.11. Riscos e Atividades:
isco e atividades (1200 palavras)
O enquadramento de soluções inovadoras como a nanotecnologia ainda é um desafio a ser superado pelos órgãos
reguladores. Uma alternativa para a entrada no mercado B2C, seria o enquadramento da solução com nanocaspsulas
como um adjuvante agrícola. No caso dos adjuvantes, segundo as diretrizes do MAPA (Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento), não é exigido registro, pois não possuem finalidade fitossanitária. No entanto, sua
produção envolve o uso de acetona, um componente regulamentado pela Polícia Federal. Para obter permissão para
utilizar a acetona, o proprietário da empresa deve requerer o Certificado de Registro Cadastral (CRC), o Certificado de
Licença de Funcionamento (CLF) ou a Autorização Especial (AE) por meio do Sistema SIPROQUIM 2 da Polícia
Federal. O acesso a esse sistema requer certificação digital (e-CPF para pessoas físicas e e-CNPJ para pessoas
jurídicas). Essas medidas são essenciais para garantir o uso adequado da acetona. 
Por outro lado, o mesmo parque fabril pode também fornecer a tecnologia de encapsulamento de óleos essenciais, por
exemplo, para fins de controle de pragas e doenças. Neste caso, adotando uma estratégia de venda B2B, o cliente
pode usar seu ativo químico para ser encapsulado, envasado e vendido. 
Com o avanço da empresa no mercado do agronegócio, estima-se o desenvolvimento de produtos com fertilizantes em
sua composição, sendo assim necessário a solicitação de registro no MAPA, obter o Registro de Estabelecimento é
uma etapa fundamental. A empresa pode ser registrada como Estabelecimento Produtor ou Comercial, dependendo
das suas atividades no mercado. Este registro é necessário para assegurar a conformidade com as regulamentações
pertinentes. No projeto, ter os registros e certificados necessários para cada produto garante a legalidade das
operações e a conformidade com as normas de segurança e qualidade. No entanto, os procedimentos burocráticos e
as exigências regulatórias podem representar um desafio adicional, especialmente em termos de tempo e custo.
Portanto, os critérios normativos foram levantados e alguns já foram aplicados no processo de fabricação dos
adjuvantes, mesmo esses produtos não apresentando tal obrigatoriedade.
Em 2020 foi aprovado o Marco Legal da Nanotecnologia do Brasil, que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento
científico, pesquisa, capacitação científica e tecnológica e inovação nanotecnológica. Porém ainda não há
regulamentações específicas para nanotecnologia no país, devido a tecnologia e sua aplicação em larga escala ser
relativamente recente. Nos Estados Unidos, a Food and Drug Administration (FDA) regulamenta os produtos
nanotecnológicos de acordo com as normativas já existentes, seguindo os padrões legais específicos para cada tipo de
produto, sendo que novos produtos nanotecnológicos  serão avaliados caso a caso. Já na União Europeia estão sendo
implementadas limitações do uso de nanopartículas. Por exemplo, em maio de 2024 a regulamentação de produtos
cosméticos da UE foi alterada para incluir mais nanomateriais, como ouro e prata coloidal, na lista de substâncias de
uso proibido em cosméticos. Dessa forma, a tendência é que sejam desenvolvidas diversas normativas para
regulamentar e limitar o uso de nanotecnologias à medida que seus efeitos no ambiente e na saúde humana são
comprovados. 
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Mesmo sendo um dos setores mais afetados por adversidades, principalmente questões climáticas, o agronegócio
mostra uma grande capacidade de se reinventar. O resultado não poderia ser outro, os dados apresentados pelo setor
demonstram uma tendência de crescimento, alcançando R$677,6 bilhões em 2023, 15,1% maior que os valores obtidos
no ano anterior, essa foi a maior alta registrada pelo setor desde o ano de 1995. A alta registrada é justificada pelo
crescimento da produção e ganho de produtividade na agricultura, graças à utilização de novas tecnologias, culturas
como o milho e soja apresentaram aumentos de produção superiores à média, com aumento de 22% e 27%,
respectivamente, essas culturas alcançaram produções recordes. 
Cada vez mais o setor do agronegócio se mostra fundamental para o avanço econômico do Brasil, sendo responsável
por 44% do crescimento do PIB do país em 2023, auxiliando no aumento de 2,9% em relação ao PIB do ano anterior.
Outro dado importante sobre o setor, é referente a exportação, para muitos países, o Brasil é detentor do título de
celeiro do mundo e quando analisamos os dados vemos que isso faz sentido, pois além do fato da 49% de toda a
produção do setor agropecuário ser direcionado para a exportação, temos também o fato que o país é o maior produtor
mundial de 7 produtos, apresentando capacidade produtiva para alimentar aproximadamente 11% da população
mundial. 
As barreiras para a entrada de novos produtos na área da nanotecnologia são significativas, principalmente devido ao
extenso tempo necessário para o desenvolvimento da tecnologia, que exige uma equipe altamente qualificada e implica
em custos e prazos consideráveis. Além disso, há uma crescente demanda global por produtos que sejam naturais e
ambientalmente amigáveis. Atualmente, simplesmente lançar um produto com nanotecnologia não é suficiente; é
essencial considerar os potenciais impactos a longo prazo dessa forma de nanoestruturação.
A Europa está atentamente supervisionando os produtos de nanotecnologia, inclusive proibindo o uso de
nanoestruturas de prata em certos produtos relacionados à saúde devido à natureza do metal, que é considerado um
metal pesado. Isso sugere que a preocupação e a regulamentação aumentarão à medida que a nanotecnologia se
tornar mais comum em produtos comerciais. Atualmente, não há necessidade de testes eco-toxicológicos ou
cito-toxicológicos para adjuvantes, mas essa realidade pode mudar a qualquer momento. Da mesma forma, pode haver
uma maior restrição ao uso de polímeros sintéticos devido à contaminação ambiental.
Apesar desses desafios, acredito que não enfrentaremos problemas com mudanças na legislação devido à natureza
natural, biocompatível e biodegradável do nosso produto. No entanto, nossos concorrentes atuais e futuros que não
adotam cápsulas biocompatíveis com o solo correm o risco de gerar micro/nanoplásticos. Isso pode se tornar uma
preocupação cada vez mais séria no futuro, possivelmente resultando em restrições de uso devido à significativa
contaminação ambiental causada por esses resíduos.
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2.13. O Estado da Arte da proposta e justificativa:
Demonstrar o estado da arte pertinente ao tema, a relevância do problema evidenciando como os resultados previstos
pelo projeto justificam sua execução.
A lignina é o biopolímero mais abundante na natureza, o que, aliado às suas características de ser um material
renovável e biodegradável, faz com que a lignina tenha potencial de aplicação em diferentes setores da indústria. A
lignina possui uma produção anual superior a 70 milhões de toneladas em todo o território global, sendo 70% desse
total proveniente da indústria de celulose (SIPPONEN, et al., 2018; SAAD e HAWARI, 2013; LORA e GLASSER, 2002).
Dessa forma, a lignina vem sendo estudada no intuito de agregar valor a um rejeito da indústria (SIPPONEN, et al.,
2018). As áreas de aplicação da lignina incluem: emulsificantes, corantes, pisos sintéticos, sequestrantes, aglutinantes,
termofixos, agentes dispersantes, tintas combustíveis, para o tratamento de estradas. No entanto, devido
principalmente à sua estrutura complexa e variável, que proporciona alta polidispersidade e imiscibilidade da lignina
com matrizes poliméricas hospedeiras, apenas 2% da lignina é usada para fins industriais, sendo que 95% é queimada
para produzir energia (SANTOS, et al., 2013; DITZEL, et al., 2017).
Atualmente, os trabalhos relacionados a lignina buscam sanar as limitações e encontrar utilizações mais nobres, sendo
que processos e modificações químicas têm sido desenvolvidos para o preparo de nanoestruturas, que podem ter
propriedades consideravelmente diferentes de materiais de dimensões maiores e de mesma composição (AGO, et al.,
2017; SALENTINIG, et al., 2017, SAMENI, et al., 2020; GANEWATTA, et al., 2019).
A aplicação da lignina como nanocápsulas vem ganhando interesse devido a sua capacidade de uso como
transportadores de substâncias e para liberação controlada. Essas estruturas podem ser utilizadas na medicina para
entrega de  drogas solúveis, genes e aditivos alimentares e na agricultura, para liberação controlada de pesticidas e
fertilizantes (FIGUEIREDO, et al., 2018). 
A liberação controlada de agrotóxicos e fertilizantes é apontada como uma maneira de reduzir a frequência de
aplicação, uma vez que o produto permanece disponível por mais tempo no solo. Além do benefício mencionado, a
disponibilidade controlada de biocidas e/ ou fertilizantes, apresenta o potencial de reduzir a contaminação no solo, além
de proporcionar uma maior produtividade, uma vez que as necessidades da planta estariam sendo supridas,
amenizando o problema de uma crise alimentar (MOHAMAD, et al., 2014)
Com o aumento populacional, a crise alimentar é uma das maiores preocupações. Segundo a FAO, estima-se que
cerca de 10,5% da população mundial passou fome em 2021, o que representa aproximadamente 828 milhões de
pessoas. Além disso, a insegurança alimentar grave aumentou consideravelmente, com 11,7% da população global
incapaz de pagarem uma dieta saudável, gerando um dos maiores desafios mundiais que é o aumento da produção
alimentar. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) se propôs a investir na agricultura e
setores agroalimentares, no intuito de aumentar a produtividade das lavouras e garantir segurança alimentar, para que
até 2030 seja possível acabar com a fome mundial (FAO, 2023). Os investimentos na agricultura de precisão e em
produtos inovadores que possuam liberação controlada apresentam grande potencial de crescimento, já que esse tipo
de tecnologia tem potencial para aumentar a produtividade agrícola. 
Existem muitos estudos que relatam a utilização de lignina na agricultura ( ELHASSANI, et al. 2019; FERTAHI, et al,
2019), porém são poucos que investigam a aplicação na forma de nanocápsulas, sendo que, na maior parte, os
agrotóxicos são os alvos dessas pesquisas, devido à alta contaminação no solo que esses agentes causam (DENG, et
al., 2016; YEARLA E PADMASREE, 2016a; TAVERNA, et al., 2018). Entretanto, a lignina pode ser utilizada também
para fertilizantes, já que possui as propriedades como liberação lenta e controlada, proteção aos raios ultravioleta,
prevenção da erosão indesejada de substâncias ativas, voláteis e eventualmente tóxicas ao solo e substituição dos
polímeros sintéticos atualmente usados, que contaminam ao solo com microplásticos (SIPONENN, et al., 2019).
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Atualmente a uma gama grande artigos e patentes sobre o nanoencapsulamento e ativos químicos. No trabalho d
Uchôa (UCHOA, 2023) o encapsulamento de uréia mostrou que as nanocápsulas demoraram 22 dias para liberar toda
a ureia, já a ureia livre liberou em 1 dia, mostrando que a liberação é mais lenta quando o material está encapsulado e
o perfil de liberação está diretamente relacionado à heterogeneidade da lignina. Já na liberação por lixiviação no solo
foi possível ver que mesmo após 35 dias não houve a liberação total da ureia das nanocápsulas, apenas 50%. 111
Entretanto, a liberação por lixiviação tem bastante influência do tipo de solo utilizado, pois dependendo da absorção
que o solo tenha com a ureia irá dificultar a lixiviação. A ureia livre ter liberado 100% em 34 dias, mostra que o solo
possui uma boa absorção. Esse resultado é bem importante pois mostra que a ureia nanoencapsulada tem uma
liberação lenta e possui baixa lixiviação. 
Em resumo, o Brasil sendo um dos principais produtores de grãos do mundo, além de outros tipos de culturas como
cítricos e frutíferas, necessita de um grande aparato de tecnologia para manter a sua produtividade e relevância, uma
vez que, uma parcela considerável do PIB brasileiro é oriundo do agronegócio, sobretudo da exportação de grãos. Uma
das principais dificuldades encontradas pela agricultura brasileira é por que ela é feita em 90% sob um clima tropical,
suscetível a inúmeras pragas e doenças. Apesar de isso ser uma vantagem, uma vez que existe produção de várias
culturas o ano todo, também interfere nessa grande quantidade de pragas. Por muitos anos empresas como a Embrapa
e universidades trabalharam para o melhoramento genético das plantas, além de testar e apresentar aos produtores
vários tipos de insumos agrícolas e estes funcionam de forma eficiente. No entanto, principalmente nos últimos 10
anos, devido a mudanças no clima e resistência das pragas a defensivos agrícolas, a produtividade tem se mantido
estável, se não diminuindo em algumas culturas. Uma forma de mitigar é a introdução de novas tecnologias, como
insumos com eficiência aumentada por meio da nanotecnologia. Há uma extensa pesquisa por parte de universidades,
Embrapa e outros órgãos agronômicos estaduais e federais para em nanotecnologia e observa-se uma grande
vantagem no seu uso. A nanotecnologia é uma nova arma do produtor rural junto ao seu manejo integrado de pragas e
doenças. (HARDOIM, P. R.; MARTINS, E. de S.; MARTINS, E. S) Com os testes iniciais feitos pela Nório
Nanotecnologia em escalas pequenas, observou-se que houve um aumento na produtividade de até 25% com os
insumos produzidos pela Nório. Além disso, os insumos atuam de forma multifuncional, uma vez que também possuem
características  como ação antimicrobiana e inseticida.  

2.14. Interação e Qualificação das Parcerias:
Ao longo dos 3 anos de desenvolvimento da tecnologia pela Nório Nanotecnologia diversas parcerias foram firmadas.
Destaca-se acordos de parceria assinados com a Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e Universidade
da Região de Joinville (UNIVILLE) que proporciona o amparo técnico científico, uma vez que a startup possui livre
acesso aos equipamentos disponíveis nos laboratórios da universidade, muitas vezes sendo utilizados para testes
laboratoriais e ensaios qualitativos e quantitativos para mensurar a qualidade do produto produzido, além de
disponibilizar contato direto com professores pesquisadores altamente qualificados dessas universidades, que
engrandecem os produtos desenvolvidos com suas expertises adquiridas ao longo dos anos de formação. 
A Nório Nanotecnologia é uma spin-off da Tese de Doutorado em Ciência e Engenharia de Materiais da UDESC,
campus Joinville, de um dos sócios. Atualmente ainda dois colaboradores possuem vínculo com a UDESC, em que
ambos cursam seu doutorado no mesmo programa de pós-graduação. Desde 2021, a Nório Nanotecnologia possui
convênio com a UDESC, em que parte dos projetos de pesquisa e desenvolvimento realizados pela empresa foram
realizados nos laboratórios da instituição parceira. Em contrapartida a empresa cede insumos (em formato de
nanopartículas por exemplo) para a UDESC realizar pesquisas científicas como dissertações de mestrado ou teses de
doutorado. A parceria entre a empresa e a instituição foi fortificada com o depósito da patente (BR 10 2023 013875 6)
que é base deste projeto. 
Além do convênio estabelecido com  o mesmo escopo deste projeto, estão sendo redigidas duas patentes entre a Nório
Nanotecnologia e a UDESC voltadas também para aplicações distintas. Esses projetos andam em parceria entre a
Universidade e a empresa por meio de projetos de pesquisa desenvolvidos por alunos de doutorado/colaboradores da
empresa. A escrita e depósito da patente vem para fortalecer o convênio entre ambos autores e consolidar a
permanência em si do convênio pelos próximos anos. Nestes projetos a envolvida a estrutura física tanto da empresa
como da Universidade, bem como o capital intelectual, todos com objetivo de promover um produto de alto valor
agregado. 
Em 2023 foi firmado, por meio de edital CNPq MAI/DAI 2023 CNPq (400120/2023-2), uma parceria de projeto entre
Nório e Univille. Atualmente dois alunos de doutorado, 1 aluno de mestrado e 5 alunos de iniciação científica
desenvolvem suas pesquisas em parceria com a empresa. Neste edital os alunos recebem bolsas do CNPq, e a
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Univille e a Nório fomentam os projetos por meio de suas infraestruturas e materiais de consumo. Através deste
convênio estão sendo desenvolvidos projetos paralelos com os professores para o aprimoramento das soluções
desenvolvidas pela Nório. Atualmente a parceria com a Univille gerou, além de um ganho de desenvolvimento da
empresa, a participação em artigos publicados em congressos. Além disso, estão sendo escritas três patentes, cada
uma relacionada a um projeto dos bolsistas de pós-graduação com co-titularidade entre representantes da Univille e da
Nório. 
Os professores da equipe cadastrada neste projeto, irão contribuir para o aprimoramento de novas soluções da
empresa. Os Prof. Sérgio Pezzin e Denise Abatti, são doutores em química e especialistas em nano e micro
encapsulamento de ativos químicos, sobretudo naturais e biodegradáveis. Além disto, os Prof. Gilmar Erzinger e
Elisabeth Wisbeck, são especialistas na área de microbiologia humana e vegetal. Por último, a Nório está construindo
uma casa de vegetação dentro da Univille com a coordenação da Profa. Karin Esemann de Quadros, do Departamento
de Biologia, ao lado do Jardim Botânico da Univille para fomentar novas pesquisas e servir para validação em escala
menor as soluções que a empresa desenvolver 
Além dos acordos firmados com as ICTs mencionadas, a startup tem apoio do IFC Campus Araquari, que conta com
laboratórios voltados ao setor do agronegócio, com professores e alunos com amplo conhecimento sobre o setor. A
EPAGRI de Joinville sempre esteve presente como conselheiro da startup, desde os primeiros contatos, quando a
startup ainda era apenas uma ideia, sendo fundamental para os primeiros direcionamentos no desenvolvimento do
MVP, além de disponibilizar sua rede de contatos de agricultores da região, que realizaram testes em campo do
produto, sendo também clientes em potencial do produto desenvolvido.
Foi firmado parceria com a empresa de pesquisa agropecuária Renove Agropesquisa para validação de produtos em
casa de vegetação, fazendas e direcionamento no Ministério de Agricultura e Pecuária (MAPA)
Com todo o aporte proporcionado pelas parcerias citadas e o know-how da equipe executora, aliado às informações
mercadológicas ao qual o produto está inserido, é totalmente plausível entender que a proposta enviada tenha alto
potencial. 

3. Abrangência
Estado Sigla Estado Município

SC Santa Catarina Joinville

4. Recursos

4.1. Recursos Aprovados pela FAPESC:
Elementos de Despesas R$

Diárias 0,00
Hospedagem/Alimentação 0,00
Material de Consumo 90.000,00
Passagens 0,00
Pessoal 0,00
Encargos 0,00
Bolsas 0,00
Outros Serviços de Terceiros 344.000,00
Equipamentos e Material Permanente 166.000,00
Total 600.000,00

Valor total aprovado em Reais: R$ 600.000,00
Seissentos Mil Reais

4.2. Recursos Solicitados a Outras Fontes, Parcerias e/ou Contrapartida da(s) Instituição(ões) Envolvida(s):
Entidade Tipo Valor Descrição

Nório Nanotecnologia Pessoa Física R$ 15.000,00 Valor referente a Pró-labore do sócio Jean
Carlos Hoepfner, onde será retirado 10
parcelas de R$1500, no decorrer de 10
meses sequências após 30 dias do
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deposito do dinheiro da subvenção

5. Equipe

5.1. Membros do Projeto:
Ord Nome Instituição Função
1 Jean Carlos Hoepfner Nório Nano Coordenador(a) Geral
2 Victória Fonseca Silveira Apoio Técnico
3 Sergio Henrique Pezzin UDESC Apoio Técnico
4 Denise Abatti Kasper Silva FURJ Apoio Técnico
5 Gilmar Sidnei Erzinger FURJ Apoio Técnico
6 Sandro Rogério Kumineck Junior FURJ Apoio Técnico
7 Izabel Cristina Nóvak FURJ Apoio Técnico
8 Elisabeth Wisbeck FURJ Apoio Técnico
9 Patricia Zigoski Uchoa Coordenador(a) Técnico(a)
10 Renato Cesar Tobias Porto Apoio Administrativo
11 Bruna Louise Silva UDESC Apoio Administrativo
12 Samanta Finsterbuch UDESC Apoio Administrativo

5.2. Atividades:
Atividade (A-1): Coordenação geral do projeto, administração e coordenação das atividades. Interlocução com

clientes e parceiros
Início: 1 Duração: 24 Mês(es)
C. H. S.: 20 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

Atividade (A-2): Gestão financeira, controle de compras e recebimento de equipamentos e insumos pertinentes ao
projeto

Início: 1 Duração: 24 Mês(es)
C. H. S.: 1 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

Atividade (A-3): Criação de grupos de pesquisa e desenvolvimento em parceria com instituições de ensino para
fomentar o empreendedorismo e ajudar na qualificação da mão-de-obra de estudantes em formação
do estado de Santa Catarina.

Início: 1 Duração: 24 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva, Sergio Henrique Pezzin, Denise Abatti Kasper Silva, Gilmar Sidnei Erzinger, Elisabeth
Wisbeck

Atividade (A-4): Busca por parcerias estratégicas, com ICTs, empresas com setores de inovação para o
agronegócio, entre outras

Início: 1 Duração: 24 Mês(es)
C. H. S.: 10 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva, Sergio Henrique Pezzin, Denise Abatti Kasper Silva, Gilmar Sidnei Erzinger, Elisabeth
Wisbeck

Atividade (A-5): Seleção da empresa que irá realizar a atualização do projeto de implementação da planta de
produção e adequação do espaço físico para instalação dos componentes.

Início: 1 Duração: 12 Mês(es)
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C. H. S.: 20 Horas
Membros: Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna Louise Silva, Samanta

Finsterbuch

Atividade (A-6): Seleção de empresa parceira para desenvolver estratégia de marketing para divulgação do
adjuvante agrícola que será fabricado com a ampliação da planta de produção e gerenciamento da
execução do serviço contratado, analisando sempre o retorno por meio da leitura de indicadores de
desempenho enviados pela empresa parceira.

Início: 2 Duração: 22 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

Atividade (A-7): Pesquisa e desenvolvimento para aumento de escala dos 4 novos produtos que serão patenteados
e produzidas em escala piloto

Início: 3 Duração: 20 Mês(es)
C. H. S.: 20 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva, Samanta Finsterbuch

Atividade (A-8): Controle de produção da nova planta projetada por meio de indicadores de desempenho definidos
pela empresa.

Início: 3 Duração: 21 Mês(es)
C. H. S.: 1 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Samanta

Finsterbuch, Izabel Cristina Nóvak

Atividade (A-9): Aquisição de componentes e contratação de serviços de terceiros selecionados após análise dos
orçamentos recebidos.

Início: 3 Duração: 12 Mês(es)
C. H. S.: 3 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

Atividade
(A-10):

Controle de qualidade e testes in vitro dos insumos  em fitopatologias de interesse

Início: 4 Duração: 20 Mês(es)
C. H. S.: 1 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna Louise Silva, Samanta

Finsterbuch, Victória Fonseca Silveira, Izabel Cristina Nóvak

Atividade
(A-11):

Ensaios e testes dos novos  produtos agrícolas que serão desenvolvidos e patenteados

Início: 6 Duração: 18 Mês(es)
C. H. S.: 10 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Samanta Finsterbuch, Victória

Fonseca Silveira, Gilmar Sidnei Erzinger, Sandro Rogério Kumineck Junior, Izabel Cristina Nóvak

Atividade
(A-12):

Aprimoramento do encapsulamento de novos ativos químicos com apoio da UDESC

Início: 6 Duração: 18 Mês(es)
C. H. S.: 2 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Bruna Louise Silva, Samanta Finsterbuch, Sergio Henrique

Pezzin

Atividade Aprimoramento da técnica de encapsulamento de microrganismos com o apoio da Univille. 
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(A-13):
Início: 6 Duração: 18 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Samanta Finsterbuch, Sergio Henrique

Pezzin, Denise Abatti Kasper Silva, Izabel Cristina Nóvak

Atividade
(A-14):

Coordenação dos ensaios agronômicos in vitro e em casas de vegetação dos insumos a serem
desenvolvidos em parceria com o IFC, UDESC e Univille

Início: 12 Duração: 12 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Victória Fonseca Silveira, Gilmar

Sidnei Erzinger, Sandro Rogério Kumineck Junior, Izabel Cristina Nóvak, Elisabeth Wisbeck

Atividade
(A-15):

Coordenação da avaliação técnica do encapsulamento dos novos produtos desenvolvidos em
parceria com o IFC

Início: 12 Duração: 12 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Victória Fonseca Silveira, Gilmar

Sidnei Erzinger, Sandro Rogério Kumineck Junior, Elisabeth Wisbeck

Atividade
(A-16):

Contratação e execução do serviço de aceleração juntamente com a empresa indicada pela
FAPESC

Início: 13 Duração: 10 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

Atividade
(A-17):

Contratação e execução da trilha básica do serviço de internacionalização juntamente com a
empresa indicada pela FAPESC 

Início: 13 Duração: 3 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

Atividade
(A-18):

Regulamentação da planta de produção instalada

Início: 13 Duração: 3 Mês(es)
C. H. S.: 1 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto

Atividade
(A-19):

Seleção de empresa especialista em Propriedade Intelectual para deposito de 4 patentes dos novos
produtos desenvolvidos.

Início: 13 Duração: 3 Mês(es)
C. H. S.: 2 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

Atividade
(A-20):

Escrita e deposito de patente para 4 novos produtos desenvolvidos juntamente com a empresa
selecionada pela análise dos orçamentos para prestação de serviço de registro de patente.

Início: 16 Duração: 6 Mês(es)
C. H. S.: 6 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner [Responsável], Patricia Zigoski Uchoa, Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

Atividade
(A-21):

Contratação e execução da trilha avançada do serviço de internacionalização juntamente com a
empresa indicada pela FAPESC 
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Início: 16 Duração: 6 Mês(es)
C. H. S.: 4 Horas
Membros: Jean Carlos Hoepfner, Patricia Zigoski Uchoa [Responsável], Renato Cesar Tobias Porto, Bruna

Louise Silva

5.3. Cronograma:
A/M 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24

A-1 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-2 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-3 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-4 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-5 X X X X X X X X X X X X
A-6 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-7 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-8 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-9 X X X X X X X X X X X X
A-10 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-11 X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-12 X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-13 X X X X X X X X X X X X X X X X X X
A-14 X X X X X X X X X X X X
A-15 X X X X X X X X X X X X
A-16 X X X X X X X X X X
A-17 X X X
A-18 X X X
A-19 X X X
A-20 X X X X X X
A-21 X X X X X X

6. Orçamento Consolidado

Ano 1 - Em Real
Elementos de Despesa Trimestres Total

1º 2º 3º 4º
Diárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Hospedagem/Alimentação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Material de Consumo 90.000,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00

Passagens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outros Serviços de Terceiros 184.000,00 0,00 0,00 0,00 184.000,00

   - Pessoa Física 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   - Pessoa Jurídica 184.000,00 0,00 0,00 0,00 184.000,00

Equip. e Material Permanente 166.000,00 0,00 0,00 0,00 166.000,00
Bolsas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Encargos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Total 440.000,00 0,00 0,00 0,00 440.000,00

Ano 2 - Em Real
Elementos de Despesa Trimestres Total

1º 2º 3º 4º
Diárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Hospedagem/Alimentação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Material de Consumo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FAPESC - Projeto - 16 de 19

P
ág

. 3
4 

de
 3

7 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 F

A
P

E
S

C
 0

00
04

11
4/

20
24

 e
 o

 c
ód

ig
o 

F
Z

C
69

9T
7.

179



Passagens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outros Serviços de Terceiros 140.000,00 20.000,00 0,00 0,00 160.000,00

   - Pessoa Física 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   - Pessoa Jurídica 140.000,00 20.000,00 0,00 0,00 160.000,00

Equip. e Material Permanente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Bolsas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Encargos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Total 140.000,00 20.000,00 0,00 0,00 160.000,00

7. Diárias

Ord Localidade Qtde Custo Unitário Custo Total Mês Justificativa

8. Hospedagem/Alimentação

Ord Localidade Qtde Custo Unitário Custo Total Mês

9. Materiais de Consumo

Ord Especificação Qtde Unidade Custo Unitário Custo Total Mês Justificativa
1 Matéria-prima para

produção piloto
1 Unidade(s) R$90.000,00 R$90.000,00 1 Serão adquiridos

materiais para validação
da planta produtiva

instalada. Esse item será
composto por insumos

utilizados para produção
como é o caso de

acetona, base orgânica e
óleos essenciais, além de
materiais de embalagem
como frascos e rótulos.

10. Passagens

Ord Trecho Tipo Qtde Custo Unitário Custo Total Justificativa

11. Serviços de Terceiros

Ord Especificação Custo Total Mês Justificativa
1 Contratação serviço de acessória técnica e

especializada 
R$134.000,00 1 Auxiliar no desenvolvimento nos

métodos de validação em campo e
pessoal para realizar teste em

campo.
2 Aceleração R$75.000,00 13 Serviços de aceleração de

empresas indicadas pela FAPESC
3 Serviço de registro de produto em órgãos reguladores

do agronegócio
R$20.000,00 17 Alguns produtos que serão

desenvolvidos precisarão passar por
registro juntamente com o órgão

regulador competente para liberação
da produção e comercialização.

4 Projeto e execução da adequação do espaço físico
para instalação dos componentes da planta de

R$10.000,00 1 Após a proposta ser contemplada,
será definido um novo espaço físico
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produção que será custeado com recursos
próprios pela empresa.

Será utilizado o valor indicado nesse
item para a adequação e execução
do projeto da planta de produção.

5 Contratação de serviço de registro de patente para 4
novos produtos

R$38.000,00 13 Com a implementação do aumento
da planta de produção, além do

aprimoramento técnico e econômico
no adjuvante agrícola desenvolvido
pela empresa, o recurso também

será utilizado para finalizar o
desenvolvimento e patentear os 4
novos produtos que vão compor a

família de produtos para o mercado
do agronegócio que a Nório está
desenvolvendo juntamente com

ICT's da região de Joinville
6 Internacionalização R$27.000,00 13 Recurso será utilizado para serviços

de internacionalização que será
realizado por empresas indicadas

pela FAPESC
7 Contratação de consultoria de marketing para

lançamento do produto 
R$40.000,00 3 Tanto o adjuvante agrícola quanto

os novos produtos que serão
desenvolvidos com o apoio do edital

em questão, passarão por um
processo estratégico para

divulgação e comercialização para o
público alvo.

12. Materiais Permanentes e Equipamentos

Ord Especificação Qtde Custo Unitário Custo Total Mês Justificativa
8 Maquinário para ampliação da pronta

produtiva
1 R$166.000,00 R$166.000,00 3 O recurso apontado nesse

item será utilizado para a
compra de reatores com

grande volume de
produção e componentes

que irão fazer parte da
planta produtiva

13. Pessoal

Ord Função Formação Profissional Perfil Desejado Custo Total Mês Justificativa

14. Bolsas

Modalidade Ord Duração Custo Unitário Custo Total Mês Área de Atuação

15. Encargos

Ord Especificação Custo Total Justificativa
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_____________________, ___ de _________ de _____ __________________________________
Assinatura do Proponente
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Assinaturas do documento

Código para verificação: FZC699T7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JEAN CARLOS HOEPFNER (CPF: 058.XXX.519-XX) em 12/12/2024 às 11:25:33
Emitido por: "AC Final do Governo Federal do Brasil v1", emitido em 18/04/2024 - 11:44:30 e válido até 18/04/2025 - 11:44:30.

(Assinatura Gov.br)

PATRÍCIA SIQUEIRA SANTOS (CPF: 083.XXX.519-XX) em 12/12/2024 às 13:29:08
Emitido por: "SGP-e", emitido em 12/09/2023 - 17:45:25 e válido até 12/09/2123 - 17:45:25.

(Assinatura do sistema)

MARIANA PESSINI MEZZAROBA (CPF: 014.XXX.110-XX) em 12/12/2024 às 14:19:00
Emitido por: "SGP-e", emitido em 03/05/2023 - 15:49:19 e válido até 03/05/2123 - 15:49:19.

(Assinatura do sistema)

FÁBIO WAGNER PINTO (CPF: 024.XXX.479-XX) em 12/12/2024 às 15:07:38
Emitido por: "SGP-e", emitido em 18/01/2023 - 15:49:03 e válido até 18/01/2123 - 15:49:03.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/RkFQRVNDXzQzMDVfMDAwMDQxMTRfNDExNF8yMDI0X0ZaQzY5OVQ3 ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo FAPESC 00004114/2024 e o código
FZC699T7 ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


